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Anexo II da Decisão Normativa TCU 127, de 15/05/2013 
 
 

Parte A - Conteúdo Geral 
 
 

Informações sobre a Gestão 
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Item 1. Identificação e Atributos das Unidades cujas gestões compõem o Relatório 
 
 

1.1. Identificação da unidade jurisdicionada 
 

Identificação da unidade jurisdicionada, contendo: Poder e órgão de vinculação ou supervisão; nome 
completo; denominação abreviada; código SIORG; código na LOA; situação operacional; natureza jurídica; 
principal atividade econômica; telefones de contato, endereço postal; endereço eletrônico; página na internet; 
normas de criação; normas relacionadas à gestão e estrutura; manuais e publicações relacionadas às 
atividades da unidade; códigos e nomes das unidades gestoras e gestões no Sistema SIAFI. 
 

 

1.1.2 Relatório de Gestão Consolidado 
 

 

Quadro A.1.1.2 - Identificação da UJ - Relatório de Gestão Consolidado 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI Código SIORG: 1988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora 
Denominação completa: Instituto Nacional de Tecnologia 
Denominação abreviada: INT 
Código SIORG: 232 Código LOA: não se aplica à natureza jurídica da UJ Código SIAFI: 240104 
Situação: ativa 
Natureza Jurídica: Órgão Público CNPJ: 01.263.896/0004-07 

Principal Atividade : Administração pública em geral Código CNAE: 8411-6 
Telefones/Fax de contato:  (21) 2123-1283 Fax: (21) 2123-1285 (21)2123-1284 
Endereço Eletrônico: domingos.naveiro@int.gov.br; marta.sousa@int.gov.br; eduardo.guimaraes@int.gov.br 
Página na Internet: http://www.int.gov.br 
Endereço Postal: Avenida Venezuela, 82, Saúde, CEP: 20081-312, Rio de Janeiro, RJ  

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidada 
Nome CNPJ Código SIAFI Situação Código SIORG 

Coordenação-Geral Regional do Nordeste - Centro de 
Tecnologias Estratégicas do Nordeste (CETENE) 01.263.896/0021-08 240137 Ativa 80489 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 
Criação do INT: Decreto Federal 15.209 de 28/12/1921. 

Estrutura Organizacional da Presidência da República e dos Ministérios: Lei 10.683 de 28/05/2003 (DOU 
28/05/2003), cujos artigos 25, 27 e 29 foram alterados pela Lei 12.545 de 14/12/2011 (DOU 15/12/2011, Seção I) 
nos seguintes termos: Artigo 25, inciso V: atribui nova denominação ao MCT: Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação - MCTI. Artigo 27, inciso IV: atribui novas competências ao MCTI e Artigo 29, inciso IV: atribui nova 
estrutura ao MCTI mantendo o INT. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 
Estrutura Organizacional do MCT: Decreto 5.886 de 06/09/2006 (DOU 08/09/2006, Seção I) e suas alterações. 
Criação da Unidade Gestora 240137 - CETENE: Portaria SPOA/MCT 77 de 16/06/2005 (DOU 17/06/2005, Seção I). 
Regimento Interno do INT e do CETENE: Portaria 365 de 22/04/2013 (DOU 24/04/2013, Seção I, página 7 a 11). 
Delegação de Competência do Diretor do INT: Portaria 407 de 29/06/2006 (DOU 30/06/2006, Seção II). 
Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 
Não ocorreu no período 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidada 
Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 
240104 Instituto Nacional de Tecnologia - INT 
240137 Instituto Nacional de Tecnologia - Nordeste/MCT 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 
Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro Nacional 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
240104 00001 
240137 00001 
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1.2. Finalidade e competências institucionais da unidade 

 

Finalidade e competências institucionais da unidade jurisdicionada definidas na Constituição Federal, em leis 
infraconstitucionais e em normas regimentais, identificando cada instância normativa. 
 

O Instituto Nacional de Tecnologia - INT é uma Instituição Científica e Tecnológica - ICT, nos 
termos da Lei 10.973, de 02/12/2004, regulamentada pelo Decreto 5.563, de 11/10/2005, integrante 
da estrutura do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, na forma do disposto no 
Decreto 5.886, de 6/09/2006. 
 

A sede do INT está localizada na Avenida Venezuela, 82, no bairro da Saúde, na cidade do Rio de 
Janeiro - RJ, onde se encontra instalada sua administração central. Também conta com uma 
Coordenação Geral Nordeste, denominada Centro de Estudos e Tecnologias Estratégicas do 
Nordeste - CETENE, instalada em Recife/PE. 
 

De acordo com seu Regimento Interno aprovado pela Portaria 365 do MCTI, de 22/04/2013, 
republicada no DOU em 13/09/2013, o INT tem como principais objetivos ser parceiro preferencial 
da indústria nacional na busca da competitividade e ser referência na elaboração e na execução de 
políticas públicas para o desenvolvimento tecnológico, por meio da: 
 

- execução de atividades, programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento. 
- prestação de serviços técnicos especializados no âmbito de sua competência. 
- capacitação de recursos humanos em suas áreas de competência. 

 

Ainda de acordo com Regimento, o INT tem como atribuições: 
 

- Exercer a função de Organismo de Avaliação da Conformidade no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Avaliação da Conformidade, credenciado pelo INMETRO sob o nº OCP 023 
(Art. 3º). 

- Exercer a função de Incubadora de Empresas de base tecnológica (Art. 4º). 
- Exercer a atribuição legal na função de órgão pericial técnico independente, dentro das suas 

competências (Art. 5º). 
 

A partir de 2011 o INT iniciou a implantação de um novo modelo de gestão denominado “Gestão 
da Estratégia” fundamentado na metodologia “BSC - Balanced Scorecard” de medição e gestão de 
desempenho, desenvolvida, em 1992, pelos professores Robert Kaplan e David Norton da Escola de 
Administração da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos. 
 

O modelo de gestão adotado desde então tem como objetivo principal alinhar a instituição e definir 
elementos prioritários da estratégia, explicitadoos no Mapa Estratégico do INT, de maneira a 
orientar todo seu corpo funcional no cumprimento da Missão definida, com geração de resultados 
para a sociedade e seus clientes. O Mapa Estratégico encontra-se na Seção: Capítulo I Demais 
Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.1). 
 

Este modelo vem, paulatinamente, mudando a forma de administrar a UJ, propiciando um ambiente 
institucional criativo e inovador orientado para resultados, calcado em valores como ética, 
transparência, confiança mútua e respeito, favorecendo assim o processo de aprendizagem coletiva. 
 

A mudança do Regimento Interno ocorrida em 2013 foi fruto deste novo modelo de gestão, que 
buscou adequá-lo aos conceitos introduzidos pela “Gestão da Estratégia”. Uma dessas alterações é a 
concepção da nova Missão do INT incorporada à sua finalidade definida no Art. 8º: 
 

Participar do desenvolvimento sustentável do Brasil, por meio da pesquisa 
tecnológica, da transferência do conhecimento e da promoção da inovação. 
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1.3. Organograma funcional 

 

Organograma funcional com descrição sucinta das competências e das atribuições das áreas ou subunidades 
estratégicas da unidade jurisdicionada. 
 

A Figura do Organograma da UJ se encontra na Seção: Capítulo I Demais Anexos do Relatório 
de Gestão 2013 (Anexo I.2). 
 

Quadro A.1.3 - Estrutura Organizacional da UJ 

Denominação Sigla 

Direção DIR 
  Divisão de Estratégias  DIES 
  Divisão de Certificação  DCER 
  Divisão de Comunicação DCOM 
 Coordenação Geral Regional do Rio de Janeiro CGRRJ 
  Divisão de Licitações, Contratos e Convênios DLCC 
 Coordenação Geral Regional do Nordeste (Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste - CETENE) CGRNE 
 Coordenação de Desenvolvimento de Tecnologias COTN/NE 
 Coordenação de Gestão Administrativa do Nordeste COAN/NE 
  Divisão de Administração DIAD/NE 
   Serviço de Apoio Administrativo SAAD/NE 
 Coordenação de Gestão Tecnológica COGT 
  Divisão de Gestão da Qualidade DIGQ 
  Divisão de Inovação Tecnológica DINT 
  Seção de Informação e Prospecção Tecnológica SIPT 
 Coordenação de Negócios CONE 
  Seção de Incubação, Empreendedorismo e Inovação SIEI 
  Setor de Serviços Técnicos Especializados SSTE 
 Coordenação de Desenvolvimento Humano e Social COHS 
  Divisão de Gestão de Pessoas DIGP 
   Seção de Pessoal SEPE 
  Núcleo de Desenvolvimento de Tecnologia Social NUDS 
 Coordenação de Gestão Administrativa COGA 
  Divisão de Orçamento e Finanças DORF 
   Seção de Finanças SEFI 
  Divisão de Suprimentos DSUP 
   Núcleo de Serviços e Importação NUSI 
 Coordenação de Desenvolvimento Tecnológico CODT 
  Divisão de Ensaios em Materiais e Produtos DEMP 
   Laboratório de Caracterização de Propriedades Mecânicas e Microestruturais LACPM 
   Laboratório de Ensaios de Produtos LAENP 
   Laboratório de Avaliação de Artigos Médicos Hospitalares LAAMH 
  Divisão de Química Analítica DQAN 
   Laboratório de Química Analítica Inorgânica LAQUA 
   Laboratório de Tabaco e Derivados LATAB 
   Laboratório de Análise Orgânica Instrumental LANOI 
  Divisão de Processamento e Caracterização de Materiais DPCM 
   Laboratório de Tecnologia de Materiais Poliméricos LAMAP 
   Laboratório de Tecnologia de Pós LATEP 
  Divisão de Desenho Industrial DVDI 
   Laboratório de Ergonomia LABER 
   Laboratório de Modelos Tridimensionais LAMOT 
 Coordenação de Tecnologias Aplicadas COTA 
  Divisão de Catálise e Processos Químicos DCAP 
   Laboratório de Catálise LACAT 
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Denominação Sigla 

   Laboratório de Biocatálise LABIC 
   Laboratório de Catálise Combinatorial LACCO 
  Divisão de Corrosão e Degradação DCOR 
   Laboratório de Corrosão e Proteção LACOR 
   Laboratório de H2S, CO2 e Corrosividade LAH2S 
   Laboratório de Biocorosão e Biodegradação LABIO 
  Divisão de Energia DIEN 
   Laboratório de Gás e Energia LAGEN 
   Laboratório de Combustíveis e Lubrificantes LACOL 
   Laboratório de Medidas Eletroquímicas LAMEL 
   Laboratório de Microalgas LABIM 
  Divisão de Engenharia de Avaliações e de Produção DEAP 
 Coordenação de Logística e Infra-Estrutura COIN 
  Divisão de Tecnologia da Informação DITI 
  Divisão de Administração Predial e de Engenharia DAPE 
   Setor de Serviços Gerais SESG 
   Núcleo de Manutenção NUMA 
   Núcleo de Instalações Prediais NUIP 
 

No exercício de 2012 a UJ encaminhou ao MCTI proposta de um novo regimento que altera o atual 
organograma funcional, tendo como foco adequá-lo ao processo de gestão da estratégia, 
objetivando: 
 

- Ampliar a quantidade de entregas do INT para a sociedade, visando aumentar sua 
efetividade. 

- Otimizar a força de trabalho frente à falta de pessoal, buscando a eficiência. 
- Ampliar a sinergia entre Divisões, ampliando a eficácia. 
- Melhorar os processos internos do INT evitando erros e retrabalho e incentivar a adoção do 

compartilhamento de infraestrutura, otimizando assim o uso do espaço físico e dos 
equipamentos, focando a economicidade. 

- Promover atuação mais focada nos temas estratégicos definidos nas políticas públicas, de 
forma transparente e aderente. 

 

Como principais alterações propostas, destacamos a criação de uma Coordenação de Negócios que 
visa ampliar as entregas do INT para a sociedade; a fusão de duas Divisões técnicas que 
apresentavam atividades correlatas; a criação de uma Divisão de Licitações, Contratos e Convênios 
centralizando essas atividades; e a criação de uma Coordenação de Desenvolvimento Humano e 
Social, agregando as atividades de gestão de pessoas e de desenvolvimento social. 
 

1.4. Macroprocessos finalísticos 

 

Macroprocessos finalísticos da unidade jurisdicionada, com a indicação dos principais produtos e serviços 
que tais processos devem oferecer aos cidadãos-usuários ou clientes. 
 

A partir da definição dos Objetivos do Mapa Estratégico, foram definidos em linhas gerais os 
processos organizacionais da UJ, suas interrelações e seus vínculos com os Objetivos Estratégicos. 
Estes processos organizacionais, compostos por várias tarefas ou atividades inter-relacionadas, que 
solucionam uma questão específica, também estão encadeados de maneira a expor suas atividades 
críticas para a execução da estratégia, e estão dispostos no Mapa de Relacionamento, que se 
encontra na Seção: Capítulo I – Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.3). Este 
Mapa explicita as interações entre os macroprocessos da cadeia de valor, mostrando assim as 
entradas e saídas de cada processo, com destaque para a definição dos clientes e fornecedores 
internos e, principalmente externos, da organização. 
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Cabe salientar que a construção do Mapa de Relacionamento dos Processos foi baseada na 
experiência dos profissionais do INT envolvidos nos processos descritos, no método adotado para 
planejamento da estratégia e na intenção de se organizar os processos de maneira a destacar seus 
encadeamentos em função das entregas técnicas, razão que leva ao cumprimento da Missão. 
 

O macroprocesso finalístico do INT está alinhado com sua Missão, que essencialmente declara o 
compromisso do INT com o desenvolvimento sustentável brasileiro, por meio da pesquisa 
tecnológica e promoção da inovação, onde o ambiente empresarial é o locus da inovação, mas 
também considera que a UJ é referência para a elaboração e execução de políticas públicas para o 
desenvolvimento tecnológico. 
 

De forma coerente os macroprocessos finalísticos de “Concepção para a Inovação”, “Execução” e 
“Negociação” estão descritos no topo do Mapa de Relacionamento, pois são eles que criam e 
entregam o valor gerado pelo INT aos clientes externos, por meio das entregas técnicas: executar 
atividades, programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento; prestar serviços técnicos 
especializados no âmbito de sua competência.  
 

Cabe ainda salientar que durante o ano de 2013 o INT, iniciou trabalhos para definir, formatar e 
implantar as atividades dos seguintes macroprocessos finalísticos: 
 

- EXECUÇÃO: definição do Planejamento de Projetos, baseado em metodologia de 
gerenciamento de projetos, com a esperada implantação de escritório de projetos do INT. 

- NEGOCIAÇÃO: implantação do modelo de negócios do INT. 
- CONCEPÇÃO PARA INOVAÇÃO: implantação de metodologia de prospecção 

tecnológica nos focos de atuação do INT, atendendo parte dos processos reunidos neste 
macroprocesso. 

 

1.5. Principais macroprocessos de apoio 

 

Principais macroprocessos de apoio ao exercício das competências e finalidades da unidade jurisdicionada. 
 

Para apoiar a consecução dos macroprocessos finalísticos, o INT possui em sua base 
macroprocessos de apoio reunidos sob a denominação de “Gestão Administrativa” . São 12 
macroprocessos que, assim como os processos finalísticos, também foram descritos e dispostos no 
Mapa de Relacionamento baseado no conhecimento dos profissionais do INT, além do método 
adotado para o planejamento da estratégia e na intenção de organização dos processos. Estes 
macroprocessos são: 
 

1. Articulação Institucional 
2. Qualidade 
3. Suprimentos 
4. Contratos e convênios 
5. Infraestrutura e instalações 
6. Gestão de pessoas 
7. Finanças 
8. Tecnologia da Informação 
9. Gestão da Estratégia 
10. Gestão de Processos 
11. Gestão do Conhecimento 
12. Incubadora 

 

Deve ser observado que, como consequência da adoção do BSC, muitos destes macroprocessos e 
suas atividades devem passar por um redesenho, de forma a estabelecer o alinhamento dos 
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processos com a estratégia, além de uma gestão integrada que contemple a preponderância das 
entradas e saídas entre processos internos, sempre com vistas ao cumprimento da missão do INT. 
 

No exercício de 2013, são objeto de implementação do redesenho os macroprocessos de 
“Suprimentos” e “Gestão de Pessoas”, conduzida por equipe do INT. 
 

1.6. Principais parceiros 

 

Principais parceiros (externos à unidade jurisdicionada, da administração pública ou da iniciativa privada) 
relacionados à atividade-fim da unidade. 
 

O INT conta com um objetivo estratégico de atuar em redes como forma de gerar maior sinergia 
tanto interna como externa, visando atender as demandas tecnológicas relacionadas às políticas 
públicas e de mercado, gerando economicidade e resultados mais completos. 
 

Em 2013, o INT alcançou resultados expressivos junto com seus parceiros, tanto no ambiente 
técnico como no de gestão. Destacamos a seguir os principais parceiros do INT, agregados pela sua 
natureza: 
 

- Órgãos do Governo Federal: MCTI, MME (ANP), MS (ANVISA e FIOCRUZ), MTE, 
MDIC (INMETRO, INPI, BNDES, Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade), 
MEC, Ministério da Defesa (Secretaria de Ciência e Tecnologia da Marinha, Cresumar), MF 
(Secretaria da Receita Federal) e Empresas Públicas (com destaque para a Petrobrás, 
principal parceiro do INT) e sociedades de economia mista, entre outros. 

- Órgãos Estaduais e Municipais: Secretarias de C&T do Estado do Rio de Janeiro e Prefeitura 
do Rio de Janeiro, notadamente o Projeto Porto Maravilha; INEA; Parque tecnológico de 
São José dos Campos, Parque Tecnológico Sul Fluminense; Petrópolis e Teresópolis; 
Secretaria de C&T do Estado do Mato Grosso. 

- Órgãos de fomento, em particular a FINEP /MCTI no âmbito do SIBRATEC – Sistema 
Brasileiro de Tecnologia e o BNDES. O INT é o organismo do MCTI que mais atua no 
ambiente do SIBRATEC, integrando as categorias de redes de Extensão Tecnológica, 
Centros de Inovação e Serviços Tecnológicos. 

- Entidades normativas, sociedades civis sem fins lucrativos, ONGs e órgãos de defesa do 
consumidor, ABNT, IDEC e PROCON. 

- Entidades de inclusão social: ações voltadas para o desenvolvimento social, com foco em 
cooperativas, associações e afins. 

- Instituições tecnológicas: Entidades no âmbito da EMBRAPII: CNI, IPT e SENAI-
CIMATEC (BA); CERTI, TECPAR, CETEM, MAST, CIENTEC e CTI. 

- Instituições empresariais: SINDIPEÇAS, ABIMO, ABIQUIM, ABIT, ABM, ABRACO, 
CTDUT, FIRJAN, FIESP, FIEPR, IBP, dentre outros. 

- Instituições de Ensino Superior: realização de projetos e pesquisas em parceria com 
Instituições de ensino superior, que além dos resultados específicos, geram conhecimento 
através de dissertações de Mestrado e teses de Doutorado e atualização tanto do corpo 
funcional do INT como dos alunos e professores envolvidos. Destaque para: UFRJ, 
UFSCAR, UFPb, UNESP, UFG, UFMS, USP, PUC-Rio, PUC-RS, IME, COPPE, USP, 
UNICAMP, e UFBA. 

 

Integram, ainda, o cadastro de clientes do INT, empresas privadas (incluindo-se MPEs), pessoas 
físicas e empresas de serviços. Fruto da atividade de incubação de empresas de base tecnológica no 
INT merece registro a parceria existente com empresas ainda incubadas e empresas já graduadas. 
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Introdução 
 

O presente Relatório descreve as informações e os demonstrativos de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, patrimonial, operacional e gerencial relativas ao exercício financeiro de 2013. Foi 
estruturado e organizado para permitir a visão sistêmica do desempenho e da conformidade da 
gestão dos responsáveis pela Unidade Jurisdicionada INT e pela Unidade Jurisdicionada 
Consolidada CETENE, conforme disposições contidas nos seguintes documentos: 
 

�  Instrução Normativa TCU 63/2010, que traz as normas gerais sobre a Prestação de Contas. 
�  Parte A e B do Anexo II e Anexo III da Decisão Normativa TCU 127/2013 e da Decisão 

Normativa TCU 129/2013, que estabelece as unidades, os conteúdos e os prazos relacionados à 
elaboração dos Relatórios de Gestão de 2013. 

�  Portaria TCU 175/2013, que trata da estruturação de alguns conteúdos do Relatório de Gestão 
de 2013. 

�  Quadros da Portaria TCU 175/2013 elaborados para cópia e reprodução. 
�  Portaria CGU 133/2013, que estabelece a Norma de Execução nº 01 elaborada para orientar 

tecnicamente os responsáveis sobre a elaboração do Relatório de Gestão 2013. 
 

Com relação à identificação das Unidades Orçamentárias da UJ requerida no item 2 cabe informar 
que o INT não é uma Unidade Orçamentária (UO) e por conseguinte não tem UGO consolidada. 
 

Da parte A não foram informados os itens 3.3; 3.4; 4.4.3; 4.4.4; 5.1.5.4; 9.1.2; 9.2; 9.2.1; 9.3; e 9.5 
que, apesar de se aplicar à natureza da Unidade Jurisdicionada INT e da Unidade Jurisdicionada 
Consolidada CETENE, não apresentou ocorrência no período. 
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Principais realizações da gestão no exercício 
 

Conforme definido em seu Mapa Estratégico, a Missão do INT é participar do desenvolvimento 
sustentável do Brasil, por meio da pesquisa tecnológica, da transferência do conhecimento e da 
promoção da inovação, através de ações junto da indústria nacional, visando à busca da 
competitividade e de organismos públicos, com foco na elaboração e execução de políticas 
públicas. 
 

Neste contexto, o INT em 2013 alcançou em seu portfólio o total de 360 entregas técnicas, fruto da 
atuação do INT em P,D&I, em atendimento a demandas da sociedade através de indústrias e de 
organismos governamentais. Trata-se de um número significativo que demonstra o esforço 
realizado pela UJ no cumprimento da sua Missão, com foco nas políticas públicas relacionadas à 
Ciência, Tecnologia e Inovação, principalmente dos Ministérios MCTI, MDIC, MS, MME e MD. 
 

Este resultado é fruto do processo de gestão estratégica em curso no INT, que tem seu foco na 
obtenção de resultados. Uma demonstração desta afirmativa é o resultado alcançado pelo INT no 
Ciclo 2013 do Programa da Excelência na Gestão (PEG), promovido anualmente pela ABIPTI, 
quando foi contemplado com a maior pontuação no critério “Resultados Corporativos”, dentre as 
organizações participantes. 
 

No âmbito do relacionamento com as indústrias merece destaque em 2013 a atuação do INT em 
projetos de inovação nos focos estratégicos Petróleo, Gás e Petroquímica; Saúde; Energias 
Renováveis; Química Verde; Defesa; e Tecnologias Sociais. 
 

Já no âmbito da esfera governamental, o destaque é a participação ativa do INT na construção e 
implementação da Embrapii - Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial, ação 
estratégica do MCTI que conta com a parceria da CNI e com apoio da FINEP, visando promover a 
inovação nas empresas. Destacamos a participação do INT no ambiente Embrapii, sendo que no 
período em questão o INT firmou os seguintes acordos de parceria: 
 

- Desenvolvimento de novo processo alcoolquímico. 
- Desenvolvimento da aplicação de aço carbono martensítico em armaduras de tração, visando o 

projeto de dutos flexíveis para transporte de óleo e gás contendo H2S e CO2, produzidos no Pré-
sal Brasileiro. 

- Desenvolvimento de matéria prima para fabricação de pneus com incorporação da sílica no látex 
de SRB. 

- Desenvolvimento de bronzina com cobertura polimérica para redução de atrito em motores de 
combustão interna. 

- Obtenção de Ésteres por Rota Biocatalítica. 
- Aprimoramento e Homologação do Aço Especial 9% Níquel ASTM A333 Gr8 quanto à 

Corrosão sob Tensão e Fragilização pelo Hidrogênio visando sua Aplicação no Pré-Sal. 
- Desenvolvimento de Kit Diagnóstico para Dengue. 
- Desenvolvimento de um Sistema de Transporte com Refrigeração Autônoma. 

 

Também merece registro a atuação do INT junto ao Ministério da Saúde com foco na certificação 
de produtos. 
 

A seguir apresentamos os principais resultados finalisticos no exercício 2013, agregando-os pelos 
objetivos estratégicos do Mapa Estratégico do INT. 
 

No âmbito do objetivo estratégico de ser parceiro preferencial da indústria nacional na busca de 
competitividade, o INT alcançou resultados significativos, fruto da sua atuação P,D&I. O gráfico 
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que ilustra este resultado encontra-se na Seção: Capítulo I - Demais Anexos do Relatório de 
Gestão 2013 (Anexo I.4). 
 

Destacamos os principais resultados do exercício agrupados pelos focos estratégicos, a saber: 
Petróleo, Gás e Petroquímica; Saúde; Energias Renováveis; Química Verde; Defesa; e Tecnologias 
Sociais: 
 

Petróleo, Gás e Petroquímica: 
O programa brasileiro de exploração da camada pré-sal abre oportunidades para o forte 
adensamento da cadeia de fornecedores de petróleo e gás, objetivando a formação de um amplo 
complexo industrial e de serviços especializados, que incorpora desde o setor naval e aeronáutico 
até serviços intensivos em conhecimento de tecnologia da informação. Atuam hoje no mercado de 
energia no Brasil as principais petroleiras do mundo. Além disso, conta-se com uma empresa âncora 
de classe mundial, Petrobras, cujas atividades envolvem desde o elo de prospecção até a fase de 
distribuição de produtos finais. 
 

O INT vem atendendo às demandas do setor de exploração e produção de petróleo simulando o 
cenário do pré-sal (altas pressão e temperatura), além de apoiar fortemente iniciativas no setor 
petroquímico, com destaque para os seguintes resultados: 
 

- Projeto “Fabricação Digital” em parceria com a PUC-RJ e Organização Nacional da Indústria do 
Petróleo (ONIP). As novas tecnologias desse projeto incluem diferentes técnicas de 
prototipagem que permitem a impressão de protótipos ou peças finais em metal – titânio, 
alumínio, aço e ligas –, ou em nylon, PMMA, ABS e outros plásticos de alta resistência. O 
objetivo da iniciativa é reduzir etapas no desenvolvimento de novos produtos em toda a cadeia 
de fornecedores brasileiros da indústria de petróleo e gás. 

- Avaliação de propriedades de materiais compósitos flexíveis para contenção de petróleo em 
águas profundas. 

- Desenvolvimento da aplicação de aço carbono martensítico em armaduras de tração visando o 
projeto de dutos flexíveis para transporte de óleo e Gás contendo H2S e CO2, produzidos no pré 
sal brasileiro. 

- Avaliação de parâmetros de proteção catódica de dutos revestidos visando compatibilidade entre 
diferentes revestimentos . 

- Ensaios para avaliação metalúrgica e detecção de falhas em equipamentos. 
- Desenvolvimento de catalisadores para a oxidação parcial do propano: projeto trata de 

desenvolver catalisadores que convertem a molécula de propano em ácido acrílico, utilizado na 
produção de plásticos, detergentes, absorventes, fraldas e revestimentos. Utiliza ainda biomassa 
(palha e bagaço da cana de açúcar) como matéria-prima para sintetizar um dos suportes (carvão 
ativo) que compõe o catalisador. 

 

Saúde 
O Complexo Industrial da Saúde é formado por um conjunto abrangente de atividades econômicas 
que constituem a base da produção de bens e de serviços relacionados à área da saúde. A indústria 
farmacêutica pode ser considerada uma de suas principais atividades produtivas, incluindo os 
segmentos produtores de fármacos (matérias-primas farmacêuticas) e de medicamentos. Outra 
indústria relevante para o complexo da saúde é a de equipamentos e materiais médicos. A produção 
das indústrias farmacêutica e de equipamentos médicos se destina primordialmente aos setores 
prestadores de serviços de saúde, como hospitais, ambulatórios e serviços de diagnóstico e 
tratamento, que também integram o complexo da saúde. Destaque dos principais resultados 
alcançados em 2013 no foco estratégico em saúde: 
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- Avaliação da tecnologia de próteses ortopédicas nacionais e importadas utilizadas em 
artroplastia total de quadril. 

- Desenvolvimento de titânio e liga de titânio nanoestruturado com tratamento de superfície para 
aplicação em implantes ósseos por metalurgia do pó e ECAP: projeto aprovado pela FAPERJ 
com foco no desenvolvimento de uma liga de titânio e nióbio (Ti-35Nb) nanoestruturada com 
alta densidade para aplicação em implantes cirúrgicos osseointegrados, ortopédicos e dentários. 

- Desenvolvimento de produtos à base de biocerâmicas nanoestruturadas para regeneração óssea: 
projeto em parceria com o Centro de Biomateriales da Universidade de Havana/Cuba e do 
INTO/Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia visando desenvolver técnicas de 
processamento e caracterização de implantes capazes de facilitar a regeneração do tecido ósseo. 

- Deposição de Revestimento de Óxido de Titânio Nanoestruturado em Substratos de Titânio para 
Implantes e Substitutos Ósseos: projeto em parceria com a Universidade do Minho/Centro de 
Física-Portugal, da Universidade Federal de São Paulo/Escola Paulista de Medicina/Centro de 
Terapia Celular e Molecular/UNIFESP/EPM/CTCMol que visa desenvolver superfície 
nanoestruturada em implantes para melhorar a fixação ao osso. 

- Análises de produtos derivados de tabaco atendendo demanda da ANVISA. 
- Avaliação e Certificação de Produtos para Saúde tais como implantes, instrumental cirúrgico, 

implantes mamários, luvas cirúrgicas e luvas de procedimentos. 
- Atendimento a 27 contratos para certificação de produtos dos escopos preservativos masculinos, 

luvas cirúrgicas e luvas de procedimentos não cirúrgicos, implantes mamários, fósforos de 
segurança, embalagens plásticas para álcool, cachaça e produção orgânica. 

- Acreditação do INT na Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaios (RBLE) para ensaios de 
próteses mamárias com emissão de selo de conformidade atendendo demanda da ANVISA. 

 

Energias Renováveis 
No Brasil, embora a matriz energética seja reconhecidamente limpa, dada a preponderância de 
geração de energia hidráulica, a ampliação da oferta de energia para sustentar o crescimento 
econômico demanda investimentos elevados, de longo prazo, em hidrelétricas cada vez mais 
distantes dos centros de consumo, com forte impacto ambiental. A relevância da diversificação da 
matriz energética brasileira se faz necessária buscando alternativas para aumentar a segurança no 
abastecimento de energia elétrica, além de permitir a valorização das características e as 
potencialidades regionais e locais. 
 

A política energética atual do Brasil, além de prever investimentos para a construção de novas 
hidrelétricas, busca diversificar a matriz energética incluindo energia nuclear, eólica, fotovoltaica, 
solar e biomassas. Destaque dos principais resultados alcançados em 2013 no foco estratégico em 
energias renováveis: 
 

- Projeto “Óleos e Gorduras Residuais (OGR)” com apoio do CNPq: Objetiva promover o 
aproveitamento de óleos e gorduras residuais e animais para a produção de biodiesel, 
considerando também o enquadramento do biodiesel produzido nas especificações vigentes no 
Brasil. 

- Projeto “Obtenção de Biocombustíveis a partir de Microalgas” com apoio da FINEP: objetiva 
desenvolver pesquisa do desenvolvimento de microalgas para produção de biocombustíveis, 
incluindo o desenvolvimento de processos de cultivo para maior produtividade em termos de 
biomassa, e dos demais processos de secagem, extração do bióleo, e tratamento e adequação 
deste. 

- Projeto EELA 1 – “Eficiência Energética na Indústria de Cerâmica Vermelha no Brasil”. Foi 
concluída a primeira fase do projeto, focada na região do Seridó (RN e PB), onde várias ações 
de eficiência energética e emprego de biomassas renováveis foram implementadas. Esta região, 
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tida como “zona piloto”, serviu de laboratório para estudos e para experimentos diversos de 
campo. 

- Projeto EELA 2 – “Eficiência Energética na Indústria de Cerâmica Vermelha no Brasil” - Visa 
incorporar tecnologias de uso eficiente de energia e fontes renováveis de energia em empresas 
cerâmicas com o intuito de promover a redução da emissão de gases de efeito estufa. O Projeto 
tem como meta o atendimento dos polos produtores em todos os estados da região Nordeste. 

- Aproveitamento do glicerol para geração de hidrogênio por reforma a vapor: desenvolvido em 
parceria com a Universidad de Buenos Aires (Argentina) e Universidad de Concepción (Chile), 
o projeto tem seu foco no desenvolvimento de catalisadores para a produção de hidrogênio a 
partir do glicerol, contribuindo para o estabelecimento de tecnologias para geração distribuída 
de energia através do uso de recursos renováveis disponíveis na região sul-americana. 

- Desenvolvimento de sistemas para gaseificação de biomassa para produção de hidrogênio para 
células a combustível do tipo PEM: projeto em parceria com o IME e a Embrapa com foco no 
desenvolvimento de catalisadores para a produção de combustíveis líquidos a partir do 
beneficiamento do bio-óleo produzido pela pirólise da biomassa. 

 

Química Verde 
Conforme apontado pelo CGEE, os estudos em curso sobre o tema Química Verde pretendem 
adequar o país aos novos paradigmas da bioeconomia, estabelecendo uma dinâmica de inovação e 
competitividade para a indústria brasileira baseada em processos químicos que usam matérias-
primas renováveis dentro do contexto da química verde. Destaque dos principais resultados 
alcançados em 2013 no foco estratégico em química verde: 
 

- Desenvolvimento do processo de obtenção de Bioácido acético e Produção de butanol via 
dimerização catalítica do etanol estes 2 projetos visam o desenvolvimento de rotas químicas 
utilizando etanol como matéria prima para produção de commodities. Esses produtos, butanol e 
ácido acético, apesar de produzido no Brasil, são importados em grandes quantidades, tornando 
estratégico o domínio dessas tecnologias verdes, pois possuem diversas aplicações industriais. 

- Finalização de quatro projetos de pesquisa que tiveram na Química Verde sua base de 
desenvolvimento, sendo três deles apoiados pelo edital FAPERJ de apoio à Pesquisa Científica e 
Tecnológica em Química Verde, e o outro pelo CNPq. Os diferentes projetos tiveram como 
objetivo o desenvolvimento de processos para obtenção de compostos químicos a partir de 
insumos renováveis e biomassa residual, particularmente o etanol, o glicerol e açúcares de 
segunda geração. Motivados pelas atuais demandas tecnológicas do setor químico, que é 
deficitário no país, esses projetos tiveram como resultado o desenvolvimento de processos 
inovadores com depósitos de pedido de privilégio junto ao INPI. 

- Avaliação do carvão obtido de resíduos de cana-de-açúcar como suporte em catalisadores de 
rutênio para a hidrogenação parcial de benzeno: projeto em parceria com a UERJ com foco na 
produção de cicloexeno via hidrogenação parcial do benzeno, processo de grande interesse 
industrial como rota para obtenção de intermediários para a síntese de nylon e outros produtos 
químicos. 

 

Defesa 
A indústria de Produtos de Defesa é uma das mais importantes dentro da estrutura produtiva das 
economias avançadas e também das grandes economias emergentes, particularmente Rússia, China 
e Índia. Essa importância é devida tanto ao seu caráter estratégico - decorrente da produção dos 
equipamentos de defesa do país e, consequentemente, do domínio de tecnologias sensíveis - como 
dos seus aspectos econômicos, que estão relacionados à geração de exportações, ao elevado valor 
adicionado e a empregos de alta qualificação. 
 

Diante desta constatação, o INT busca se inserir nos atuais esforços identificados na Estratégia 
Nacional da Defesa e como destaque em 2013 ressaltamos: 
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- Desenvolvimento de protótipo de sistema para apoio à programação de atividades de 
manutenção de equipamentos da área de segurança: cooperação com o Centro Tecnológico do 
Corpo de Fuzileiros Navais a proposta de projeto "Sistema de Programação de Atividades de 
Manutenção" com foco no desenvolvimento de sistema com o objetivo de aprimorar a 
pontualidade de entrega, reduzir o tempo de atravessamento dos serviços, aumentar a rapidez 
na determinação de prazos e custos e reduzir os custos das oficinas de manutenção de 
equipamentos de segurança através de um sistema de apoio à programação da produção e 
determinação de prazos e custos. 

- Obtenção de pós de ALON visando aplicações balísticas. 
- Produção de alumina sinterizada para fins balísticos via otimização microestrutural. 

 

Tecnologias Sociais 
A apropriação do conhecimento científico e tecnológico pela sociedade permite, entre outras coisas, 
a ampliação da cidadania com base em informações robustas, o incremento na renda, por meio da 
aplicação e utilização de praticas comprovadas e a melhoria da qualidade de vida. No âmbito desse 
programa prioritário da ENCTI, o INT se insere nas seguintes vertentes principais: inclusão 
produtiva e social, popularização da C,T&I, e responsabilidade social. 
 

Destaque dos principais resultados alcançados em 2013 no foco estratégico em tecnologias sociais: 
 

- Projeto Logad@ - Rede social com monitoramento e interação em uma única plataforma. 
- Projeto Plataforma Digital que incorpora dados antropométricos para população de idosos para 

aplicação ao treinamento de cuidadores. 
- Projeto de restauração da carruagem de coroação de Dom Pedro II: parceria do INT com os - 

Museus Imperial e de Astronomia com foco na identificação e controle da ação de micro-
organismos em diversas partes da carruagem para minimizar a degradação da peça. 

- Desenvolvimento e Produção de Recursos Pedagógicos para suporte à Inclusão de Alunos com 
Deficiências em Escolas Públicas nos Sistemas Municipais de Ensino: em parceria com a 
FAPERJ, UFF, Universidade Estácio de Sá, Fundação Municipal de Educação de Niterói e a 
Secretaria Municipal de Educação de São João de Meriti/RJ visando o Atendimento 
Educacional Especializado - AEE a alunos com deficiência visual, auditiva, físico-motora, 
intelectual e autismo nas Escolas Públicas Municipais de Niterói. 

- Desenvolvimento de equipamentos para a massificação do rúgbi a partir da inclusão do esporte 
na Rede Pública de Ensino com o objetivo de promover a inovação tecnológica para ampliação 
(massificação) do rúgbi a partir de métodos, equipamentos e capacitação de treinadores, além de 
capacitar a rede pública de ensino a atuar com o rúgbi para crianças com idade entre 10 e 15 
anos. 

- Desafio INT/Popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação: projeto aprovado FAPERJ com 
o objetivo de desenvolver ferramentas de divulgação científica (cartilhas, página digital) ao 
currículo de Ciências do Ensino Médio das escolas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Também merece registro o reconhecimento de projetos desenvolvidos pelo INT em 2013, por meio 
do recebimento dos seguintes prêmios: 
 

- Vencedor do “iF Packaging Design Award 2013”, promovido pelo Fórum Internacional de 
Hanover. O Fórum, considerado como o prêmio máximo do design mundial, premiou as 
embalagens articuladas para frutas desenvolvidas pelo INT com o 1º lugar na categoria 
“embalagens”. 

- Concessão pela Petrobrás do Prêmio Inventor 2013 a oito pesquisadores do INT em função dos 
pedidos de patentes (i) produção de ácido lático a partir da transformação química de fontes 
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renováveis alternativas e (ii) estrutura redutora de interferências elétricas e método de instalação. 
- Vencedor do Concurso Internacional de Imagens de Microscopia, promovido pela FEI Company 

e pela revista National Geographic com a imagem produzida no Centro de Caracterização em 
Nanotecnologia (CENANO) do INT. Participaram do concurso 52 imagens produzidas em 
laboratórios de microscopia eletrônica da Europa, América do Norte e Ásia. 

 

A seguir, destacamos as principais realizações do CETENE em 2013: 
 

- Atendimento das demandas tecnológicas das indústrias instaladas no estado de Pernambuco, 
através do Laboratório para Integração de Circuitos e Sistemas (LINCS). Projeto em 
parceria com a Secretaria de Ciência e Tecnologia da Bahia – Tecnocentro. O primeiro 
projeto é de desenvolvimento de microprocessador criptográfico cujo objetivo é aumentar a 
segurança das transações realizadas pelos dispositivos móveis. 

- Projetos de P&D em Convênio com a Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de 
Pernambuco. 
- Desenvolvimento e implantação do projeto “Micropropagação de Palma com potencial 

forrageiro e frutífero para o semiárido brasileiro”, em parceria com o Instituto Nacional do 
Semiárido. No projeto estão sendo utilizadas espécies que têm mostrado certo grau de 
tolerância à principal praga que afeta a produtividade dessa cultura, a cochonilha do 
carmim. 

- Projeto de micropropagação de bambu em sistema de biorreator de imersão temporária, em 
parceria com a Universidade Federal de Alagoas. 

- Desenvolvimento do Arranjo Produtivo Local (APL) integrado à Usina de Beneficiamento 
de Biodiesel localizada no município de Pesqueira-PE, parceria com a Secretaria de 
Agricultura e Reforma Agrária de Pernambuco, a Universidade Federal Rural de 
Pernambuco, a Universidade de Pernambuco e a Prefeitura de Pesqueira-PE. 

- Bioprospecção de produtos naturais de interesse biotecnólogico em micro-organismos e 
clones metagenômicos associados a cnidários bentônicos, poríferos e sedimento de mangue, 
em parceria com a Rede Nacional de Pesquisa e a UESC – Universidade Estadual de Santa 
Cruz. 

 

Principais dificuldades para a realização dos objetivos da UJ 
 

Apresentamos a seguir as principais dificuldades, organizadas em grandes temas. 
 

Falta de recursos humanos: 
Nos últimos anos, o Brasil vivencia um período extremamente profícuo para a área de ciência, 
tecnologia e inovação, marcada pelo aumento dos investimentos em áreas estratégicas para o 
desenvolvimento do País. 
 

Neste contexto o INT vem ampliando sua participação em projetos importantes para a sociedade 
brasileira, cumprindo assim sua Missão, que impactam significativamente sua estrutura interna 
devido ao aumento das atividades laboratoriais, dos processos de compra, dos processos de obras, 
da demanda por serviços, dentre outros, e que exigem uma força de trabalho mais robusta e 
especializada. 
 

Observa-se em 2013 a continuidade de crescente falta de pessoal pelas sucessivas aposentações e 
demais afastamentos que vem reduzindo continuamente a força de trabalho em todas as áreas do 
INT. O espaçamento longo entre os concursos públicos com quantitativos de vagas adequados ao 
preenchimento das lacunas apresentadas pelo afastamento de servidores, não oferece possibilidade 
de reposição do quadro. 
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Em resumo, o período que o INT ampliou sua quantidade de entregas para a sociedade, coincide 
com a diminuição acelerada do quadro de pessoal do INT, mais intensamente das equipes 
envolvidas nas atividades de gestão. 
 

Destacam-se ainda duas questões: 
 

- a dificuldade permanente da retenção do conhecimento adquirido pelas equipes ao longo dos 
anos, pois como não há mecanismos de retenção, ao se aposentarem os servidores levam 
consigo o conhecimento acumulado, sem oportunidade de repassá-lo. 

- a elevada idade média dos servidores, aproximadamente 56 anos, impacta diretamente na 
capacidade de absorção de novas tecnologias (por exemplo, a utilização de sistemas 
informatizados) e na implementação de novos formatos de trabalho. 

 

Como consequência, a redução constante do quadro de servidores efetivos, em consequência de 
aposentadorias, afastamentos por licença médica, licenças prêmio acumuladas, cessão para TRE e 
outras situações, vem comprometendo a plena execução dos processos e a própria gestão do INT. 
 

O gráfico demonstrativo da evolução do pessoal ativo da UJ encontra-se na Seção: Capítulo I 
Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.5). 
 

Em levantamento realizado em 2013, o quadro da força de trabalho ideal para o INT seria em torno 
de 400 servidores, com agregação de 100 novos servidores por ano no período de 2013 até 2016, de 
modo a atender o crescimento das atividades e acomodar as futuras aposentadorias e garantir o bom 
funcionamento da organização, sendo que em 2013 o INT contou com o ingresso de 45 servidores 
aprovados nos concursos públicos realizados em 2012 e a saída de 07 servidores por aposentadoria 
e/ou falecimento. 
 

E a sinalização repassada pelo MCTI não prevê novos concursos para 2014, nem a garantia de 
novas vagas para os anos seguintes. Caso não ocorra uma reversão deste quadro, a situação tende a 
se agravar muito nos próximos anos, considerando que mais de 50% dos atuais servidores poderão 
se aposentar até 2016. 
 

Também no CETENE a falta de recursos humanos é uma das principais dificuldades. O fato de ser 
um Centro de desenvolvimento tecnológico ainda pequeno, em termos de número de pessoas 
trabalhando, não reduz os processos burocráticos aos quais todas as rotinas operacionais estão 
subordinadas. Isto acarreta uma sobrecarga de atividades para os membros das equipes 
administrativas e laboratoriais, o que, em última instância, repercute na fluidez e velocidade das 
operações necessárias ao bom andamento do Centro. 
 

O quadro de servidores do CETENE é bastante reduzido, sobretudo na área administrativa do órgão 
onde trabalham apenas 04 servidores, de um total de 16 servidores, dos quais 05 são cargos de 
comissão, e 08 trabalham na área tecnológica. 
 

Insegurança jurídica: 
Até o ano de 2008 o INT possuía em seus quadros, servidores públicos com formação superior em 
Direito, porém desde janeiro de 2009, todos os advogados foram requisitados e alocados na 
Advocacia Geral da União. Desde então contamos com o apoio da CJU/RJ – Consultoria Jurídica da 
União no Estado do Rio de Janeiro, que atende grande parte dos órgãos federais instalados no 
Estado. 
 

Em função do volume de trabalho da CJU/RJ e também das especificidades das demandas 
apresentadas pelo INT oriundas da natureza da sua atuação, encontramos dificuldades na tramitação 
dos processos do INT impactando significativamente na ampliação dos prazos, apesar dos esforços  
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empreendidos pela equipe da CJU/RJ. Em 2013 foram enviados 91 processos à CJU para análise 
jurídica e o tempo médio de resposta foi de 30 dias para cada processo, o que se considera um 
tempo alongado para cumprimento das etapas necessárias num processo dentro do exercício 
financeiro. 
 

Vale registrar que, por ocasião da auditoria realizada pela equipe da CGU no primeiro trimestre de 
2013, tivemos a oportunidade de implementar melhorias na instrução de vários processos, fruto da 
ação proativa dos Auditores. 
 

Infraestrutura: 
Em função das restrições impostas pelas dimensões do terreno que ocupa, cerca de 6 mil m², o INT 
ao longo dos 92 anos de sua existência, adotou um modelo de ocupação física verticalizado, sendo 
que as atuais instalações da sede do INT construídas nas décadas de 1930 e 1970, ocupam 23 mil m² 
localizados em grande parte num prédio de oito andares. 
 

Tal configuração não é adequada para instalar instituições tecnológicas, que comumente praticam 
construções horizontalizadas, e torna a operação do INT mais complexa, principalmente por conta 
das necessidades oriundas dos 22 Laboratórios existentes, tais como, instalações de gases, 
manipulação de produtos químicos, dentre outras. 
 

Por conta da antiguidade das construções, merece registro a premente necessidade de investimentos 
de porte visando à modernização de sua infraestrutura de apoio, como por exemplo, a necessidade 
de uma reforma completa nas instalações elétricas e a ampliação dos itens de segurança das 
instalações prediais. Tais investimentos não podem ser absorvidos pelo atual orçamento do INT e 
deveriam ser foco de um tratamento diferenciado pelo MCTI. 
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Item 2. Planejamento e Resultados Alcançados 
 

2.1. Planejamento da unidade 

 

Planejamento da unidade contemplando: 
a) Descrição sintética dos planos estratégico, tático e operacional que orientam a atuação da unidade; 
b) Demonstração da vinculação do plano da unidade com suas competências constitucionais, legais ou 

normativas e com o PPA; 
c) Principais objetivos estratégicos da unidade para o exercício de 2013 e as estratégias adotadas para sua 

realização e para o tratamento dos riscos envolvidos. 
 

a) O Plano Estratégico INT 2011-2015 encontra correspondência com o Mapa Estratégico. Estes, 
por sua vez, são reconhecidos pelo MCTI, no escopo do Termo de Compromisso de Gestão do INT, 
pela denominação genérica de Plano Diretor da Unidade-PDU, atribuída pela SCUP/MCTI ao Plano 
Estratégico de suas Unidades. 
 

b) O Plano estratégico do INT foi elaborado a luz das suas competências e em consonância com 
suas atribuições legais detalhadas no Regimento Interno. O Plano de Metas e de Ações do INT 
consolidado no PPA 2012-2015 compreende as seguintes metas físicas e as seguintes correlações 
com o Plano Estratégico do INT - PDU 2011-2015. 
 

Quadro A.2.1 - Programa, Ações e Planos Orçamentários das UJs em 2013 

Programa Ação Plano Orçamentário 
Meta 
Física 

0001 - Inovação e Engenharia de Produtos e Processos 
no INT 

22 

0002 - Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em 
Energias Renováveis 

22 

20UN - Ciência, 
Tecnologia e 
Inovação no INT 

0003 - Pesquisa e Inovação no INT 65 

2021 - 
Ciência, 
Tecnologia e 
Inovação 

2C67 - Pesquisa e 
Desenvolvimento 
no CETENE 

Não há Plano Orçamentário cadastrado para esta Ação 10 
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2.2. Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados 

 

Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados, especificando:  
a) Relação dos objetivos do Plano Plurianual que estiveram em 2013 na responsabilidade da unidade 

jurisdicionada ou de unidade consolidada no relatório de gestão, detalhando informações sobre: 
i) o programa ao qual o objetivo está vinculado e os correspondentes dados sobre programação e 

execução orçamentária e financeira; 
ii)  os resultados alcançados em cada objetivo, comparando-os com as metas estabelecidas no PPA, 

demonstrando ainda os índices dos indicadores de desempenho relacionados, os impactos na 
política pública, função ou área para a qual o objetivo contribui e a representatividade dos 
resultados frente às demandas internas e externas; 

iii)  as iniciativas vinculadas ao objetivo de responsabilidade da unidade. 
b) Relação das Ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram na responsabilidade da 

unidade jurisdicionada ou de unidade consolidada no relatório de gestão, especificando informações 
sobre: 

i) a programação e a execução orçamentária e financeira; 
ii)  os resultados alcançados, tendo por parâmetro as metas físicas e financeiras estabelecidas na LOA, 

demonstrando ainda os índices dos indicadores utilizados para aferir o desempenho e a 
representatividade dos resultados da ação em relação ao seu contexto. 

c) Fatores intervenientes que concorreram para os resultados de objetivo e ou ação, detalhando, 
inclusive, os limites de empenho e de movimentação financeira e os parâmetros utilizados para 
distribuição interna de tais restrições entre as unidades orçamentárias, programas ou ações. 

 

 
 

Quadro A.2.2.3.2.1 – Ação:20UN/Subtítulo: Plano Orçamentário 0001 – OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     20UN      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Ciência, Tecnologia e Inovação no Instituto Nacional de Tecnologia 
Plano Orçamentário (PO) Código: 0001 
Descrição do PO Inovação e Engenharia de Produtos e Processos no INT   PTRES: 064520 

Iniciativa 
Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em energia e 
biocombustíveis.     Código: 01OL 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, complexo 
econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial. Código: 0494 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação   Código: 2021 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0001/Nacional 1.729.000 1.729.000 368.993 177.908 170.923 6.985 191.084 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0001/Nacional projeto desenvolvido unidade 22  23 
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Quadro A.2.2.3.2.2 – Ação: 20UN/Subtítulo: Plano Orçamentário 0002 - OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     20UN      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Ciência, Tecnologia e Inovação no Instituto Nacional de Tecnologia 
Plano Orçamentário (PO) Código: 0002 
Descrição do PO Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Energias Renováveis PTRES: 064540 

Iniciativa 
Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em energia e 
biocombustíveis .     Código: 01OL 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, complexo 
econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial. Código: 0494 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação   Código: 2021 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0002/Nacional 1.033.750 1.033.750 147.089 51.134 38.499 12.635 95.955 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0002/Nacional projeto desenvolvido unidade 22  22 
 

Quadro A.2.2.3.2.3 – Ação: 20UN/Subtítulo: Plano Orçamentário 0003 – OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     20UN      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Ciência, Tecnologia e Inovação no Instituto Nacional de Tecnologia 
Plano Orçamentário (PO) Código: 0003 
Descrição do PO Pesquisa e Inovação no INT       PTRES: 064550 

Iniciativa 
Fomento à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação em energia e 
biocombustíveis .     Código: 01OL 

Objetivo 
Promover a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação em setores 
estratégicos, especialmente energia e biocombustíveis, mineral, agropecuária, complexo 
econômico-industrial da saúde, transporte, petróleo e gás e aeroespacial. Código: 0494 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação   Código: 2021 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0003/Nacional 4.009.165 4.009.165 2.508.622 847.795 814.056 33.739 1.660.827 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0003/Nacional projeto desenvolvido unidade 65  65 
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Quadro A.2.2.3.2.4 – Ação: 2C67/Subtítulo: não há subtítulo cadastrado para esta Ação – OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     2C67      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Pesquisa e Desenvolvimento no CETENE 

Iniciativa 
Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação nas unidades de pesquisa e nas 
organizações sociais do MCTI .   Código: 0182 

Objetivo 

Realizar pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico nas unidades de pesquisa do 
MCTI e expandir e modernizar a infraestrutura científica, tecnológica e de inovação nas 
instituições científicas e tecnológicas, promovendo o compartilhamento do seu uso 
      Código: 0403 

Programa Ciência, Tecnologia e Inovação   Código: 2021 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação   PTRES: 06487 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0020/na região 

nordeste 
2.083.929 2.083.929 1.899.850 252.109 252.109 ¾  1.647.742 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

0020/na região 
nordeste 

pesquisa realizada unidade 10  14 

 
 

Quadro A.2.2.3.2.5 – Ação: 20000/Subtítulo: Administração do INT – OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     2000      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Administração da Unidade 
Plano Orçamentário (PO) Código: 000C 
Descrição do PO Administração da Unidade - INT      PTRES: 064473 
Iniciativa Não requer 
Objetivo Não requer 
Programa Programa de Gestão e Manutenção do MCTI   Código: 2106 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0001/Nacional 6.423.534 6.423.534 5.989.744 3.250.252 3.231.885 18.367 2.739.493 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

� Não há meta cadastrada para esta 
Ação/Subtítulo 

��  �  �  �  
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Quadro A.2.2.3.2.6 – Ação: 2000/Subtítulo: Administração do CETENE – OFSS 
Identificação da Ação 

Código da Ação     2000      Tipo: Atividade 
Título da Ação: Administração da Unidade 
Plano Orçamentário (PO) Código: 000O 
Descrição do PO Administração da Unidade - CETENE     PTRES: 064487 
Iniciativa Não requer 
Objetivo Não requer 
Programa Programa de Gestão e Manutenção do MCTI   Código: 2106 
Unidade Orçamentária 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ação Prioritária (    ) Sim      (X)Não               Caso positivo: (     )PAC               (     ) Brasil sem Miséria 

Lei Orçamentária Anual - 2013 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 
0001/Nacional 3.977.146 3.977.146 3.246.670 2.067.137 2.067133 1.179.533 � 

Execução Física da Ação - Metas 
Montante Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade 

de medida 
Previsto Reprogramado (*) Realizado 

� Não há meta cadastrada para esta 
Ação/Subtítulo 

��  �  �  �  

 

Não houve associação entre os programas de trabalho da LOA 2013 e os programas de trabalho de 
exercícios anteriores, por conseguinte não há despesas de exercícios anteriores referentes a estes 
programas. 
 

O total da dotação da UJ e sua consolidada alcançou a soma de R$ 19.256.524,00, sendo 45,99% 
destinados às atividades finalísticas e 54,01% à gestão administrativa. 
 

Foram empenhados 55,61% do total destinado às atividades finalísticas, sendo 44,54% referentes às 
despesas de importação realizadas no âmbito do acordo de cooperação entre as Unidades de 
Pesquisa do MCTI e o CBPF, equivalente a R$ 3.944.201,00 que inclui aquisição de equipamentos 
laboratoriais e demais despesas de frete e comissões. 
 

O soma dos empenhos emitidos nas atividades finalísticas permitiram a realização dos 110 projetos 
que constituem o total das metas físicas alcançadas no exercício. O objeto da emissão desses 
empenhos é formado por compromissos com fornecedores de insumos laboratoriais, principalmente 
gases, vidraria, reagentes e peças de reposição destinadas à manutenção preventiva e corretiva de 
equipamentos laboratoriais; serviços técnicos profissionais especializados em manutenção e 
calibração de equipamentos; despesas com viagens para palestras, apresentação de trabalhos em 
congressos e visitas técnicas; atualização de material bibliográfico técnico; aquisição de software de 
natureza técnica e científica; importação de equipamentos laboratoriais; pagamento de anuidades às 
associações e entidades de classe; treinamento e capacitação de caráter tecnológico e de inovação e 
despesas com depósitos de patentes e demais gastos relacionados com a manutenção da infraesturua 
tecnológica necessária à realização do produto das ações e planos orçamentários associados às 
metas físicas, ou seja, aos projetos desenvolvidos no exercício. 
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2.3. Informações sobre outros resultados gerados pela gestão 
 

Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados em relação aos 
objetivos estratégicos da unidade. 
 

No ambiente interno, o INT implementou ações efetivas visando melhorar a gestão que 
impactaram seu organograma, conforme nova estrutura organizacional aprovada pelo MCTI em 
2013, baseado em propostas e iniciativas emergentes do processo de Gestão da Estratégia do INT. 
Entre outros foi reformatada a área de gestão de pessoas e de responsabilidade social, com a criação 
da Coordenação de Desenvolvimento Humano e Social; e foi criada a Coordenação de Negócios, 
em uma proposta de reformulação da atuação do INT junto ao mercado, agregando o Setor de 
Atendimento as Empresas e a Incubadora do INT. 
 

Fruto dos resultados finalisticos alcançados, merece registro a ampliação do numero de pedidos de 
proteção oriundos dos projetos desenvolvidos no INT, que demonstram o impacto, a relevância e o 
conteúdo inovador dos resultados mencionados anteriormente. Nos últimos 4 anos o INT quase que 
duplicou o número de patentes acumuladas. O gráfico que ilustra esta evolução encontra-se na 
Seção: Capítulo I - Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.6) 
 

Com foco no objetivo estratégico de atuar em redes, o INT desenvolveu um conjunto significativo 
de ações realizadas em parceria com outras instituições conforme quadro a seguir 
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Quadro A.2.3 - Relação de Redes de Pesquisa do INT atualizada em 06/11/2013 

Unidade de 
Pesquisa 

Nome Completo 
da Rede de 
Pesquisa 

Sigla Site 
Situação 
(ativa ou 
inativa) 

Tipo de Participação do MCTI (ex. apoio financeiro) 
Unidade 

Responsável 

INT 

Rede 
SIBRATEC-

Serviços 
Tecnológicos-

Rede de Produtos 
para a Saúde  

PRODSAUDE http://prodsaude.wordpress.com Ativa 

A rede PRODSAUDE é constituida por 21 instituições:INT 
(coordenação geral), CERTI, FUCAPI, TECPAR, PUC RS, 
CIENTEC, CETEC, IAL, IPT, ITEP, LACEN, UFGRS, 
UFSCar/CCDM, USP LEB , USP IEE, PUC Rio, SENAI MG, 
SENAI CETIQ, SENAI CT GAS, SENAI CIMATEC, CNEN-
CDTN ,com o objetivo de ampliar o escopo de ensaios  e 
calibrações visando à avaliação da conformidade  e serviços 
tecnológicos de produtos para a saúde 

DEMP 

INT 

Rede 
SIBRATEC-

Serviços 
Tecnológicos-

Rede de 
BIocombustíveis  

RSBIOCOM   Ativa 

A Rede de Biocombustíveis é constituída por 9 instituições: INT 
(coordenação geral), CETEC, CIENTEC, INMETRO, IPT, PUC 
Rio, TECPAR, UFC, UFSCar /CCDM, com o objetivo de 
ampliar o escopo de ensaios e prestação de serviços de pesquisa 
e tecnológicos em Biocombustíveis.  

DC OR 

INT 

Rede 
SIBRATEC-

Serviços 
Tecnológicos-

Rede de Produtos 
e Dispositivos 

Eletrônicos  

PDE   Ativa 

A Rede de  é constituída por 13 instituições: CTI (coordenação 
geral),INT, INPE, IPT, TECPAR, FUCAPI, PUC RS, SENAI 
CIMATEC, MAGLAB, CTPIM, LIEM, FINATEL, FITEQ com 
o objetivo de ampliar o escopo de ensaios e calibrações visando 
à avaliação da conformidade de Produtos e Dispositivos 
Eletrônicos  

DEMP 

INT 

Rede 
SIBRATEC - 

Implantação da 
Rede de 
Extensão 

Tecnológica do 
Rio de Janeiro 
para Apoio às 

Micro, Pequenas 
e Médias 
Empresas.  

SIBRATEC 
Extensão 

Tecnológica 

www.int.gov.br/extensao-
tecnologica 

Ativa 

Convênio FINEP nº. 01.090315 - Vigência 10/08/2009 a 
10/08/2014 . A Rede de  é constituída por 05 Instituições: 
FINEP (Concedente), INT (Interveniente Executor), REDETEC 
(Convenente), FAPERJ (Interveniente Co-Financiador) e 
SEBRAE/RJ (Interveniente Co-Financiado). O objetivo da Rede 
de Extensão Tecnológica e de promover  por meio assistência 
técnica especializada melhorias nas condições de 
competitividade e de apoiar a inovação nas MPMEs, localizadas 
no Estado do Rio de Janeiro. 

CGGRJ 
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Unidade de 
Pesquisa 

Nome Completo 
da Rede de 
Pesquisa 

Sigla Site 
Situação 
(ativa ou 
inativa) 

Tipo de Participação do MCTI (ex. apoio financeiro) 
Unidade 

Responsável 

INT 

Rede de Pesquisa 
sobre 

Estabilidade, 
Armazenamento 

e Problemas 
Associados 

(Rede 
ARMAZBIODI)  

ARMAZBIOD
I 

  Ativa 

O INT atua como integrante co-executor em parceria com a 
UFRGS e UFPB. A mesma é hoje liderada pela UFPB e conta 
com aporte de recursos FINEP. Tem como objetivo: o 
Desenvolvimento de Metodologias de Análise do 
Envelhecimento e Degradação de Biodiesel e Suas 
Consequências e Novas Tecnologias e Formas de Mitigação. 

DCOR 

INT 

Institutos 
Nacionais de 

Ciência e 
Tecnologia 

INCT   Ativa 

O INT participa como integrante da rede que é formada por 13 
instituições: INT, UFC, EMBRAPA, UFPI, UFAL, UESC, 
UENF, UFF, PUC/Rio, IRD, USP, UFSC e UFMA O projeto é 
de pesquisa e desenvolvimento. Não tem financiamento FINEP 

DQAN 

INT Rede de análises Redetec    Ativa 
o INT participa como integrante da rede de análises demandada 
pela Petrobras e formada por universidades e institutos de 
pesquisa. O projeto é de prestação de serviço  

DQAN 

INT 

Rede de 
Desenvolvimento 

Veicular  
liderada pela 

Petrobrás 

  

http://www.petrobras.com.br/minis
ite/comunidade_cienciatecnologia/
portugues/redestematicas_objetivo

s.asp 

Ativa 

O INT auxiliará no desenvolvimento de novos combustíveis e 
biocombústíveis  e um melhor conhecimento do desempenho e 
da emissão de poluentes desses combustíveis. DEAP 

INT 

Rede de 
Produção de 
Hidrogênio e 
Combustíveis 

    Ativa 

A Rede é coordenada pelo INT (DCAP - Dr. Fábio Bellot 
Noronha) e está inserida dentro do programa do MCTI 
denominado ProH2 - Programa de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a Economia de Hidrogênio. Há participação de 
14 instituições (Universidades e Institutos de Pesquisa).  

DCAP 

INT 
Rede Temática 
de Petroquímica 

  

http://www.petrobras.com.br/minis
ite/comunidade_cienciatecnologia/
portugues/redestematicas_objetivo

s.asp 

Ativa 

O INT atua como integrante dessa rede temática e executor de 
02 diferentes projetos de P&D&I 

DCAP 

INT 
Rede Temática 

Desenvolvimento 
de Catálise 

  

http://www.petrobras.com.br/minis
ite/comunidade_cienciatecnologia/
portugues/redestematicas_objetivo

s.asp 

Ativa 

O INT atua como integrante dessa rede temática e executor de 
02 diferentes projetos de P&D&I 

DCAP 
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Unidade de 
Pesquisa 

Nome Completo 
da Rede de 
Pesquisa 

Sigla Site 
Situação 
(ativa ou 
inativa) 

Tipo de Participação do MCTI (ex. apoio financeiro) 
Unidade 

Responsável 

INT 
Rede de 

Promoção de 
Uso do CO2 

    Ativa 
O INT atua como integrante dessa rede temática e executor de 
01 projeto de P&D&I DCAP 

INT 
Rede de 

Caracterização 
de Biomassa 

    Ativa 
O INT atua como integrante dessa rede que é coordenada pelo 
INMETRO, com participação também da UFRJ e das empresas 
DEDINI e CTC. A rede possui financiamento da FINEP. 

DCAP 

INT 
ProEthanol 
2G/CNPq 

    Ativa 

O INT atua como integrante e co-coordenador dessa rede 
internacional que envolve ainda a participação de 5 
universidades brasileiras (UFRJ - coordenação, UFSC, UFPE, 
UFMG e FURB). Como integrantes da União Européia 
estão:Laboratório Nacional de Energia e Geologia de Portugal 
(LNEG - coordenação UE), e outras dez instituições distribuídas 
em seis países: Bélgica (Universidade de Gent), Dinamarca 
(Universidade Técnica da Dinamarca, INBICON A/S, Holm 
Christensen BioSystemer), Alemanha (Instituto Fraunhofer), 
Espanha (CIEMAT), Suécia (Universidade de Lund) e  Suíça 
(Green Value e Universidade de Lausanne). A rede possui 
financiamento do CNPq/MCTI.  

DCAP 

INT 

REDE 
TEMÁTICA - 
"Tecnologia de 

Materiais e 
Equipamentos e 

Controle da 
Corrosão" - fase 

1 

REDE RT 
CORROSÃO    Ativa 

REDE financiada pela PETROBRAS CENPES / Cláusula de 
Investimentos em C&T da ANP. Inicialmente constituída de por 
oito instituições, entre universidades federais e estaduais e 
ICT´s, hoje conta com cerca de 20 instituições.  

DCOR 

INT 

REDE 
TEMÁTICA -  
"Tecnologia de 

Materiais e 
Equipamentos e 

Controle da 
Corrosão" - fase 

REDE  
CENPES 
TMEC  

  Ativa 

REDE financiada pela PETROBRAS CENPES / Cláusula de 
Investimentos em C&T da ANP. Inicialmente constituída de por 
oito instituições, entre universidades federais e estaduais e 
ICT´s, hoje conta com cerca de 20 instituições.  DCOR 
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Unidade de 
Pesquisa 

Nome Completo 
da Rede de 
Pesquisa 

Sigla Site 
Situação 
(ativa ou 
inativa) 

Tipo de Participação do MCTI (ex. apoio financeiro) 
Unidade 

Responsável 

2 

INT 

Projeto 
Eficiência 

Energética nas 
Cerâmicas 

ELLA 1 (*) www.redladrilleras.net Ativa 

Rede constituída por 7 países na América Latina e com a 
participação de cerca de 20 instituições. É parte do Projeto 
EELA financiado pela COSUDE da Suíça e administrada pela 
Swisscontact. 

DIEN 

INT 

Projeto 
Eficiência 

Energética nas 
Cerâmicas 

ELLA2 (*) www.redladrilleras.net Ativa 

Rede constituída por 7 países na América Latina e com a 
participação de cerca de 20 instituições. É parte do Projeto 
EELA - Fase 2 financiado pela COSUDE da Suíça e 
administrada pela Swisscontact. 

DIEN 

INT 

Produção de 
Biocombustíveis 

a partir de 
Microalgas 

Microalgas   Ativa 

Rede apoiada pela FINEP e CNPq. Tem a liderança da UFG e 
participam outras universidades em diferentes estados. 

DIEN 

INT 
Biodiesel - 

Projeto Fisqui 
Biodiesel - 

Projeto Fisqui 
  Ativa 

Rede que visa o desenvolvimento de experimentos para novas 
matérias primas para a produção de biodiesel. Participantes: 
INT, UNB, UFAL e UFRJ. 

DIEN 

INT 
Veículos 
Elétricos 

Veículos 
Elétricos   Ativa 

Rede ligada a Projeto de Prospecção Tecnológica para eleger 
temas e prioridades para o desenvolvimento de veículos 
elétricos. 

DIEN 

INT 

Projeto Produção 
e Uso de Biogás 

- Novo 
Gramacho 

Gás de Aterro 
Sanitário 

  Ativa 

Rede que visa estudar o aproveitamento do gás de aterro 
sanitário, sua adequação e uso em instalações da Petrobras. 
Participantes da Rede: IVIG/COPPE, INT, CEDAE. 

DIEN 
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Com foco na ampliação da visibilidade institucional, ao longo de 2013, o INT com serviço 
regular de assessoria de imprensa, implementou ações que propiciaram diversas e importantes 
inserções em veículos de grande visibilidade. No programa Encontro com Fátima Bernardes, Rede 
Globo, por exemplo, foram ao ar duas matérias, a primeira em 10 de julho, sobre o scanner 3D e, no 
dia 11 de novembro, reportagem sobre a impressora 3D da área de Desenho Industrial do INT. O 
programa Fantástico, Rede Globo, edição em 22 de dezembro, exibiu notícia sobre o escaneamento 
de pessoas e a prototipagem de bonecos. 
 

Cabe ressaltar, também, a interessante reportagem, exibida na Globo Nordeste (Recife) sobre a 
participação do Instituto na Expotec da 65ª. Reunião Anual da SBPC. 
 

Ao longo do ano de 2013 foram 892 inserções na mídia com matérias sobre o INT, sendo que 57 
inserções em veículos de grande audiência ou circulação. Os destaques foram para as matérias 
produzidas pela DCOM sobre a participação do INT na EMBRAPII e os produtos prototipados no 
scanner e na impressora 3D. Os quadros que demonstram as inserções multimídia efetuadas em 
2013 encontram-se na Seção: Capítulo I - Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo 
I.7) e (Anexo I.8). 
 

Em 2013, com base em seu programa Gestão da Estratégia, que incorporou algumas ações 
propostas pelo Congresso Interno e, pela Reunião Anual de Avaliação de Resultados, o INT criou 
mecanismos para a elaboração de um Plano de Comunicação, a ser concluído no início de 2014, que 
possa indicar subsídios para a ampliação da visibilidade institucional do Instituto. 
 

Ainda no objetivo de reforçar a exposição das competências e dos resultados, as equipes do INT 
publicaram em 2013 62 artigos em periódicos indexados e capítulos de livros, e 103 artigos em 
Anais de Congressos. 
 

Na dimensão estratégica crescimento, o INT atuou fortemente com o objetivo de aumentar a 
presença em território nacional, ampliando o relacionamento com atores locais, como por exemplo, 
Federações de Indústrias e Secretarias Estaduais de Ciência e Tecnologia, além de aumentar a 
captação de recursos e diversificação das fontes de arrecadação, com projetos submetidos a fontes 
de fomento (ex. FINEP, BNDES e FAPERJ). 
 

Na perspectiva pessoas, vale destacar as ações focadas em capacitação e treinamento das equipes 
do INT, abordando temas como ferramentas de gestão, desenvolvimento de lideranças, e as ações 
visando à recomposição do quantitativo do corpo funcional, por exemplo, através de programas de 
bolsas e agregação de profissionais em projetos. 
 

Na perspectiva ambiente, as ações implementadas objetivaram estimular uma cultura 
organizacional orientada para resultados que valorize principalmente a gestão compartilhada, o 
trabalho interdivisional e a excelência em gestão. 
 

Por fim, no que tange a infraestrutura  o INT finalizou em 2013 seu Plano Diretor do Conjunto 
Arquitetônico do INT - PDCA-INT contendo orientações sobre o espaço construído do INT visando 
otimizar o uso do espaço físico do INT, a adequação da infraestrutura de apoio e a modernidade 
tecnológica dos laboratórios, condição básica para a geração de resultados. Também foram 
desenvolvidas ações para melhoria do ambiente de trabalho tornando-o mais seguro e adequado. 
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Item 3. Estrutura de Governança e de Autocontrole da Gestão 
 

3.1. Estrutura orgânica da unidade jurisdicionada 

 

Estrutura orgânica de controle da unidade jurisdicionada ou do órgão a que se vincula, tais como unidade de 
auditoria ou de controle interno, comitê de auditoria, conselhos fiscais, comitês de avaliações, etc. 
descrevendo de maneira sucinta a base normativa, as atribuições e a forma de atuação de cada instância de 
controle. 
 

No INT, a Governança se orienta na busca da transparência dos atos praticados em relação aos 
valores e princípios estabelecidos, pelo cumprimento das leis, normas e regulamentos estabelecidos 
e pela gestão institucional efetiva em práticas que garantem o cumprimento da missão, a 
continuidade da Instituição e a geração de resultados. 
 

O INT não possui em sua estrutura uma unidade formal de controle interno, por ser uma unidade da 
Administração Direta. A atividade de avaliação e controle da gestão institucional é exercida por 
meio de Auditoria executada pela Controladoria Geral da União que realiza o monitoramento dos 
atos praticados e recomenda ações corretivas e preventivas.  
 

Os objetivos estratégicos e as previsões da ação institucional, bem como as metas de curto prazo 
são estabelecidos no Termo de Compromisso de Gestão - TCG, assinado anualmente, desde 2002, 
junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, organismo mantenedor do INT. Tais objetivos 
são os elementos básicos do Plano de Ações do MCT – 2011 a 2015, estes apontam para quatro 
eixos estratégicos (I-Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I; II-Promoção da 
Inovação Tecnológica nas Empresas; III-Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas 
Estratégicas; e IV-Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social)  e um conjunto 
de temas prioritários. Tais temas são trabalhados pela Direção conforme o Mapa Estratégico 
estabelecido para o período 2011-2021. 
 

Do ponto de vista da estrutura orgânica, a Portaria MCTI nº 365, de 22.04.2013 Republicado no 
Diário Oficial da União de 13.09.2013, Seção I, Página 18 a 22 publicou o Regimento Interno do 
Instituto Nacional de Tecnologia - INT onde é apresentado o Comitê Técnico Científico – CTC e o 
Conselho Diretor de Certificação – CDC constituídos por integrantes servidores do INT e membros 
externos com representatividade dentro da perspectiva de atuação do INT. Essas instâncias têm 
como atribuições orientar e assessorar o Diretor do INT no Planejamento das atividades científicas e 
tecnológicas e avaliar o atendimento aos seus objetivos estratégicos (CTC) e no Planejamento das 
atividades de validação, avaliação e certificação de produtos e processos (CDC). 
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3.2. Controles internos administrativos da unidade 
 

Controles internos administrativos da unidade, contemplando avaliação, pelos próprios gestores, da 
qualidade e suficiência de tais controles para garantir a realização dos objetivos estratégicos da unidade, 
considerando ainda o quadro específico da portaria prevista no inciso VI do caput do art. 5º, com o qual 
devem ser avaliados os seguintes elementos: 

a) Ambiente de controle; 
b) Avaliação de risco; 
c) Atividades de controle; 
d) Informação e Comunicação; 
e) Monitoramento. 

 

Quadro A.3.2 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ 
Elementos do Sistema de Controles Internos a serem avaliados Valores 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

     

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores 
e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

     

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.      

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.      

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais. 

     

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 
dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta. 

     

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

     

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.      

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 
UJ. 

     

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.      

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 
unidade. 

     

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 
seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses 
riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

     

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

     

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 
risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

     

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em uma 
escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

     

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 
internos da unidade. 

     

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

     

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 
valores de responsabilidade da unidade.       
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Elementos do Sistema de Controles Internos a serem avaliados Valores 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 
alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

     

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 
de acordo com um plano de longo prazo. 

     

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 
que possam derivar de sua aplicação. 

     

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 
relacionadas com os objetivos de controle. 

     

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 
comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

     

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 
permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

     

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 
atual, precisa e acessível. 

     

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

     

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 
direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

     

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade 
e qualidade ao longo do tempo. 

     

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliações sofridas. 

     

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.      

Escala de valores da Avaliação: 
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

3.2.1 Análise Crítica: 
 

Ambiente de Controle: Mesmo não existindo necessidade de a organização ter obrigatoriedade de 
estabelecer uma unidade de controle interno, que verifique suas atividades, a Alta Administração 
percebe como essencial a atividade de controle como forma de  garantir que seus atos estejam em 
conformidade com a legislação que afeta a matéria e com as boas práticas da administração pública. 
O apoio estruturado, pela inexistência de uma unidade organizacional obrigatoriamente instituída, 
as ações desse controle encontram-se difusos pela estrutura de gestão em maior ou menor grau 
conforme espelhado pelas respostas acima apresentadas. 
 

Avaliação de Risco: Com a adoção pelo INT de um mapa estratégico passamos a dar importância a 
este elemento – avaliação de risco, com a adoção de algumas práticas que visam identificar, 
mensurar e propor ações no sentido de mitigar a ocorrência dos mesmos, cabe salientar que no caso 
de alguns riscos identificados, o INT não tem governança sobre as ações que poderiam reduzi-los. 
Entretanto, como refletido nas respostas apresentadas acima, a atividade de avaliação de risco 
encontra-se em estágio preliminar de observação e implantação. 
 

Elementos do Sistema de Controles Internos a serem avaliados: Na avaliação deste elemento o INT 
entende que possíveis perdas podem ocorrer em função dos processos internos da unidade não 
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terem o mesmo grau de maturidade, dado que algumas mudanças por aposentadoria foram feitas e a 
força de trabalho demora em absorver as atividades. 
 

Procedimentos de Controle: Como já escrito no elemento ambiente de controle a não existência de 
uma unidade de controle interno, não cria uma ambiência para o estabelecimento de políticas,  
procedimentos, etc. Neste caso toda a atividade de controle é distribuída dentro do andamento da 
atividade (ponto de controle), sem uma supervisão adequada. 
 

Informação e Comunicação: A Alta Administração entende este elemento como fundamental para 
saber se a atividade de controle é disseminada, entendida e executada como estabelecida. Neste 
sentido algumas providências foram tomadas para que não existam problemas relativos à falta de 
informação e comunicação. As ações de controle e procedimentos não percolam na UJ consolidada 
(CETENE) com a mesma velocidade devido a sua localização distante da sede. 
 

Monitoramento: No tocante a este elemento o INT ainda não possui mecanismos para avaliar o 
monitoramento de suas atividades de controle interno. 
 

3.5. Demonstração do cumprimento, pela instância de correição da unidade 

 

Demonstração do cumprimento, pela instância de correição da unidade, das disposições dos arts. 4º e 5º da 
Portaria nº 1.043, de 24 de julho de 2007, da Controladoria-Geral da União – CGU, no que tange aos fatos 
originados em unidade jurisdicionada cuja gestão esteja contemplada no relatório de gestão 
 

CGU-PAD 
Relatório de Procedimentos Instaurados 
01/01/2013 a 31/12/2013 
Total de Processos Administrativos Disciplinares: 02 
Total de Sindicâncias: 01 
Total de Sindicâncias Patrimoniais: 0 
Total de Procedimentos: 03 
 

CGU-PAD 
Relatório de Procedimentos em Indiciamento/Citação 
01/01/2013 a 31/12/2013 
Total de Processos Administrativos Disciplinares: 0 
Total de Sindicâncias: 01 
Total de Sindicâncias Patrimoniais: 0 
Total de Procedimentos: 01 
 

CGU-PAD 
Relatório e Procedimentos Encaminhados para Julgamento 
01/01/2013 a 31/12/2013 
Total de Processos Administrativos Disciplinares: 0 
Total de Sindicâncias: 01 
Total de Sindicâncias Patrimoniais: 0 
Total de Procedimentos: 01 
 

Relatório e Procedimentos  Julgados 
01/01/2013 a 31/12/2013 
Total de Processos Administrativos Disciplinares: 0 
Total de Sindicâncias: 01 
Total de Sindicâncias Patrimoniais: 0 
Total de Procedimentos: 01 
 

Os relatórios acima citados foram emitidos por: Carla dos Santos Macedo Paes 
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As informações contidas nesses documentos, enquanto se mantiverem a natureza preparatória das 
mesmas, são de acesso restrito nos termos do art.7º, §3º, da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
c/c art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 
 

As informações apresentadas não consideram o eventual cancelamento do registro das penalidades 
de advertência e de suspensão, conforme previsão do art. 131 da Lei 8.112/90. 
Data da emissão do relatório: 24/03/2014. 
 

3.6. Indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho da entidade 

 

Indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho da entidade no que se refere à governança e 
controles internos. 
 

A seguir estão listados os indicadores apresentados no Termo de Compromisso de Gestão firmado 
anualmente entre a Direção do INT e o MCTI e pelos quais o desempenho do INT é mensurado. 
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Quadro A.3.6.1 - Objetivos Estratégicos 

Realizado Total no ano 
Objetivos Estratégicos N Indicador Unidade Peso 

1º Sem 2º Sem Pactuado Realizado 
Participar do desenvolvimento 
sustentável do Brasil, por meio 
da pesquisa tecnológica, da 
transferência do conhecimento e 
da promoção da inovação. 

1 Índice de impacto da atuação do INT % 3 78%  70% 74% 

Ser parceiro preferencial da 
indústria nacional na busca da 
competitividade 

2 Grau de satisfação de clientes*  % 3 Anual  90% - 

Percentual de entregas técnicas ligadas aos 
ministérios e agências reguladoras 

% 3 16%  25% 15 
Ser referência na elaboração e na 
execução de políticas públicas 
para o desenvolvimento 
tecnológico 

3 
Representação em fóruns de formulação de 
políticas públicas nos seis focos de atuação 

% 3 28%  30% 30% 
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Quadro A.3.6.2 - Diretrizes de Ação 

Realizado Total no ano 
Diretrizes de Ação N Indicador Unidade Peso 

1º Sem 2º Sem Pactuado Realizado 

Promoção de Foco na Atuação         

Garantir agilidade na prospecção 
tecnológica e na captação de 
negócios nas demandas da 
sociedade no foco de atuação 

1 Índice de Prospecção1(obs.)  % 2 31%  30% 26% 

Índice de transversalidade % 1 16%  35% 55% Promover e agilizar o 
desenvolvimento de soluções 
completas por meio da 
transversalidade. 

2 

Índice de cumprimento de prazos % 1 78%  90% 85% 

Ampliação da Visibilidade 
Institucional 

    
    

Reforçar a exposição das 
competências e dos resultados do 
INT para a sociedade 

3 Índice de divulgação Nota 2 5%  25% 7% 

Crescimento         
Aumentar a captação de recursos e 
diversificar as fontes de 
arrecadação 

4 
Índice de pactuação de recursos via agências de 

fomento % 1 59%  33% 24% 

Atuação em Redes         
Atuar em redes para atender as 
demandas de políticas públicas e de 
mercado para o desenvolvimento 
tecnológico 

5 Índice de entregas técnicas em rede % 1 17%  50% 13% 

Excelência em Gestão         
Garantir portfólio de entregas 
técnicas alinhado ao foco de 
atuação. 

6 
Índice de alinhamento das entregas técnicas ao 

foco de atuação 
% 1 70%  60% 65% 

         

 
(Obs.) indicador renomeado como índice de captação de negócios. 
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Realizado Total no ano 
Diretrizes de Ação N Indicador Unidade Peso 

1º Sem 2º Sem Pactuado Realizado 

Pessoas          

Preservar o conhecimento gerado 
por servidores, bolsistas e 
terceirizados. 

7 Incorporação de conhecimento anual % 1 7%  10% 7% 

Desenvolver competências críticas 
em gestão.  8 

Índice de investimento em capacitação e 
treinamento em gestão 

% 1 
Não 
Impl. 

 70% Não Impl. 

Índice de adequação do corpo funcional nas áreas 
técnicas. % 1 Anual  75% 63% Garantir recursos humanos 

adequados para o crescimento do 
INT.  

9 
Índice de adequação do corpo funcional nas áreas 

de gestão 
% 1 Anual  80% 55% 

Ambiente         

Implantação de etapas da gestão da Estratégia.  1 Anual  
Etapas 2 e 

3 
Concluído Estimular um ambiente 

cooperativo e gratificante com 
cultura orientada para resultados 

10 
Grau de satisfação do corpo funcional na pesquisa 

de clima anual2 
% 1 

Não 
Impl. 

 70% Não Impl. 

Infraestrutura         

Garantir a modernidade 
tecnológica dos laboratórios. 11 

Índice de investimento em infraestrutura 
laboratorial3 

% 1 
Não 
Impl  25% Não Impl. 

 
2 Indicador ainda não implementado 
3 Indicador ainda não implementado 
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Quadro A.3.6.3 - Desempenho Geral do INT – Acompanhamento 

 
Meta 
2013 

1º Semestre Total 2013 

Indicadores Série Histórica Peso Pactuado Realizado Pactuado Realizado 

Variação 
(%) 

Nota Pontos 

Físicos e Operacionais 2010 2011 2012 
Unidade 

A 
B 

C D   E F G=A*F 

IGPUB – Índice Geral de Publicações 0,61 0,54 1,38 Pub/téc. 2 0,65  0,21 0,65 1,06 163 10 20 

PPACI – Programas, Projetos e Ações de 
Cooperação Internacional 

16 17 15 Nº 2 15  12 15 21 140 10 20 

PPACN – Programas, Projetos e Ações de 
Cooperação Nacional 

141 146 159 Nº 3 140  116 140 140 100 10 30 

IIA - Índice de impacto da atuação do INT - 50 87 % 3 70  78 70 74 106 10 30 

IMAR-- índice de entregas ligadas aos 
Ministérios e Agências Reguladoras 

- 5 23 % 1 20  16 20 15 75 6 6 

RFPP- Representação em Fóruns de 
formulação de políticas públicas nas seis 
demandas prioritárias 

- 2 28 % 1 30  28 30 30 100 10 10 

ICPC- Índice de cumprimento de Prazos - 85 95 % 1 90  78 90 85 94 10 10 

IPR- Índice de Projetos em Rede - 25 15 % 1 20  17 20 15 75 6 6 

IPIn  – Índice de Propriedade Intelectual 0,31 0,44 2,54 Nº / téc 2 0,04  0,09 0,04 0,19 500 10 20 

Administrativos e Financeiros              

APD - Aplicação em Pesquisa e 
Desenvolvimento 

61 47 38 % 2 34  22 34 37 109 10 20 

RRP - Relação entre Receita Própria e OCC 305 282 274 % 2 173  1.081 173 214 124 10 20 

IEO - Índice de Execução Orçamentária 83 86 95 % 2 100  15 100 97 97 10 20 

Recursos Humanos              
ICT  - Índice Investimentos em Capacitação e 
Treinamento 

3 2,3 4 % 2 5  5 5 4,6 92 10 20 

PRB - Participação Relativa de Bolsistas 43 55 95 % 0 48  52 48 98 204 - - 

PRPT - Participação Relativa de Pessoal 
Terceirizado 

8 9 11 % 0 -  - -  - - - 
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Meta 
2013 

1º Semestre Total 2013 

Indicadores Série Histórica Peso Pactuado Realizado Pactuado Realizado 

Variação 
(%) 

Nota Pontos 

Físicos e Operacionais 2010 2011 2012 
Unidade 

A 
B 

C D   E F G=A*F 

Inclusão Social              
PIS - Projetos Desenvolvidos na Área de 
Inclusão Social 

9 7 8 Nº Proj 2 7  6 7 9 129 10 20 

              

Totais (Pesos e Pontos)     26    
 Nota Global 

(T. Pontos/ T. Pesos) 9,7 252 

�����������	�
������� ) 
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Item 4. Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e Financeira 
 

4.1. Execução das despesas 

 

4.1.1 Programação 
 

Quadro A.4.1.1 – Programação de Despesas Consolidada      Valores em R$ 1,00 
Unidade Orçamentária: MCTI Código UO: 24101 UGO:  

Grupos de Despesa Correntes 
Origem dos Créditos Orçamentários 1 – Pessoal e Encargos 

Sociais 
2 – Juros e Encargos da 

Dívida 
3- Outras Despesas 

Correntes 

DOTAÇÃO INICIAL � � 15.505.524 
Suplementares � � � 

Abertos � � � 
Especiais 

Reabertos � � � 
Abertos � � � 

Extraordinários 
Reabertos � � � C

R
É

D
IT

O
S

 

Créditos Cancelados � � � 
Outras Operações � � � 

Dotação final 2013 (A) � � 15.505.524 
Dotação final 2012(B) � � 16.149.523 
Variação (A/B-1)*100 � � 4,15  

Grupos de Despesa Capital 
Origem dos Créditos Orçamentários 

4 – Investimentos 5 – Inversões 
Financeiras 

6- Amortização da 
Dívida 

9 - Reserva de 
Contingência 

DOTAÇÃO INICIAL 3.751.000 � � � 
Suplementares � � � � 

Abertos � � � � 
Especiais 

Reabertos � � � � 
Abertos � � � � 

Extraordinários 
Reabertos � � � � C

R
É

D
IT

O
S

 

Créditos Cancelados � � � � 
Outras Operações  � � � 

Dotação final 2013 (A) 3.751.000 � � � 
Dotação final 2012(B) 3.980.000 � � � 
Variação (A/B-1)*100 (5,75) � � � 
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4.1.2 Movimentação de Créditos Interna e Externa 
 

Quadro A.4.1.2.1 – Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa UJ: 240104 
Valores em R$ 1,00 

Movimentação dentro de mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas 
UG  Despesas Correntes 

Origem da 
Movimentação Concedente Recebedora 

Classificação da ação 1 – Pessoal e 
Encargos Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

240104 240120 24101.19.572.2021.20UN � � 622.720 
240104 240120 24101.19.572.2021.20V6 � � 5.641 
240104 240133 24101.19.122.2106.2000 � � 210.422 

Concedidos 

240104 240133 24101.19.572.2021.20UN � � 2.907 
240120 240104 24101.19.572.2021.20UN � � 33.980 
240101 240104 24101.19.572.2021.20V7 � � 61.600 
240102 240104 24101.19.572.2021.20UN � � 4.071.615 
240102 240104 24101.19.122.2106.2000 � � 3.662.274 

Recebidos 

240102 240104 24101. 19.122.2106.20TP � � 48.815 
UG Despesas de Capital 

Origem da 
Movimentação Concedente Recebedora 

Classificação da ação 
4 – Investimentos 5 – Inversões 

Financeiras 

6 – 
Amortização 

da Dívida 
240104 240120 24101.19.122.2106.2000 125.000 � � 
240104 240120 24101.19.571.2021.20V7 784.400 � � 
240104 240120 24101.19.572.2021.20UN 2.277.247 � � 

Concedidos 

240104 240120 24101.19.572.2021.20V6 218.353 � � 
240101 240104 24101.19.572.2021.20V6 283.830 � � 
240101 240104 24101.19.571.2021.20V7 790.000 � � 
240102 240104 24101.19.122.2106.2000 145.350 � � 

Recebidos 

240102 240104 24101.19.572.2021.20UN 2.700.300 � � 
 

Quadro A.4.1.2.2 – Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa UJ: 240137 
Valores em R$ 1,00 

Movimentação dentro de mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas 
UG  Despesas Correntes 

Origem da 
Movimentação Concedente Recebedora 

Classificação da ação 1 – Pessoal e 
Encargos Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

240137 240101 24101.19.122.2106.2000 � � 15.000 
Concedidos 

240137 113209 24101.19.122.2106.2000 � � 600.000 
240101 240137 24101.19.571.2021.20V7 � � 400.000 
240101 240137 24101.19.571.2021.20US � � 13.000 
240102 240137 240101.19.122.2106.2000 � � 3.831.796 

Recebidos 

240102 240137 24101.19.571.2021.2C67 � � 1.323.929 
UG Despesas de Capital 

Origem da 
Movimentação Concedente Recebedora 

Classificação da ação 
4 – Investimentos 5 – Inversões 

Financeiras 

6 – 
Amortização 

da Dívida 
240101 240137 24101.19.571.2021.20US 1.000.000 � � 
240102 240137 24101.19.122.2106.2000 145.350 � � Recebidos 

240102 240137 24101.19.571.2021.2C67 760.000 � � 
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4.1.3 Realização da Despesa 
 

4.1.3.2 Despesas totais por modalidade de contratação - Créditos originários executados 
diretamente pela UJ 
 

Quadro A.4.1.3.2 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Valores 
Executados diretamente consolidado       Valores em R$ 1,00 

Unidade Orçamentária: MCTI Código UO: 24101 UGO: 
Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga 

Ano 2013 2012 2013 2012 
1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) 3.281.004 4.213.486 3.244.801 4.057.947 

a) Convite � � � � 
b) Tomada de Preços � � � � 
c) Concorrência � � � � 
d) Pregão  3.281.004 4.213.486 3.244.801 4.057.947 
e) Concurso � � � � 
f)  Consulta � � � � 
g) Regime Diferenciado de Contratações Públicas � � � � 

2.     Contratações Diretas (h+i) 2.837.657 4.317.478 2.865.130 4.160.685 
h) Dispensa 2.398.791 3.835.170 2.457.614 3.695.735 
i)  Inexigibilidade 438.866 482.308 407.516 464.950 

3.     Regime de Execução Especial 0 0 0 0 
j) Suprimento de Fundos 0 0 0 0 

4.     Pagamento de Pessoal (k+l) 246.558 325.008 240.558 325.008 
k) Pagamento em Folha 51.649 86.471 51.649 86.471 
l)  Diárias 194.909 238.538 188.909 238.538 

5.     Outros 321.413 353.796 321.413 353.796 
6.     Total (1+2+3+4+5) 6.686.632 9.209.769 6.671.902 8.897.436 
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4.1.3.4 Despesas por grupo e elemento de despesa - Créditos originários - Valores executados 
diretamente pela UJ 
 

Quadro A.4.1.3.4.1 – Despesas por grupo e elemento de despesa – Créditos Originários – Valores 
Executados diretamente pela UJ 240104        Valores em R$ 1,00 

Unidade Orçamentária: MCTI Código UO: 24101 UGO: 
DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
1. Despesas de 
Pessoal 

�  �  �  �  �  �  �  �  

2. Juros e Encargos 
da Dívida 

� � � � � � � � 

3. Outras Despesas 
Correntes 

8.286.602 9.560.498 4.150.456 4.709.229 4.136.146 4.851.269 4.082.903 4.454.758 

3390.39 4.749.412 4.168.178 2.168.228 2.276.897 2.581.184 1.891.280 2.168.228 2.131.924 
3390.37 2.607.775 3.626.822 1.186.167 1.410.219 1.421.608 2.216.603 1.186.167 1.359.938 
3390.30 336.617 � 258.440 � 78.177 � 191.682 � 
3390.35 � 701.235 � 258.350 � 442.885 � 258.350 
Demais elementos do 
grupo 

592.798 1.064.263. 537.622 763.763 55.177 300.500 536.826 704.546 

DESPESAS DE CAPITAL 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
4. Investimentos 727.846 1.229.889 176.633 216.481 551.213 1.013.407 172.460 170.106 
4490.39 412.817 396.371 109.682 120.119 303.136 276.252 109.682 102.761 
4490.52 315.028 817.498 66.951 80.343 248.077 737.155 62.778 51.326 
4490.51 � 16.020 � 16.020 � � � 16.020  
5. Inversões 
Financeiras 

� � � � � � � � 
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Quadro A.4.1.3.4.2 – Despesas por grupo e elemento de despesa – Créditos Originários – Valores 
Executados diretamente pela UJ 240137        Valores em R$ 1,00 

Unidade Orçamentária: MCTI Código UO: 24101 UGO: 
DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
1. Despesas de 
Pessoal 

�  �  �  �  �  �  �  �  

2. Juros e Encargos 
da Dívida 

� � � � � � � � 

3.  Outras Despesas 
Correntes 

4.265.720 4.845.670 2.145.096 3.362.686 2.120.624 1.482.984 2.145.092 3.351.200 

3390.37 1.132.012 1.141.822 1.108.804 534.922 23.209 606.900 1.108.804 534.922 
3350.20 1.100.000 � � � 1.100.000  � � � 
3390.30 903.271 772.233 168.271 631.562 734.999 140.672 168.268 631.562 
3390.39 � 1.198.376 � 803.480 � 394.896 � 799.850 
Demais elementos do 
grupo 1.130.437 1.733.238 868.021 1.392.722 262.416 340.516 868.021 1.384.866 

DESPESAS DE CAPITAL 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
4. Investimentos 880.800 988.422 174.150 1053.156 11.865 536.616 174.150 1.053.157 
4490.52  869.013 963.349 174.150 1.028.083 78 536.616 174.150 1.028.084 
4490.51 11.787 25.073 � 25.073 11.787   25.073 
5. Inversões 
Financeiras 

� � � � � � � � 

6. Amortização da 
Dívida 

� � � � � � � � 

 

4.1.3.5 Despesas totais por modalidade de contratação – Créditos de Movimentação 
 

Quadro A.4.1.3.5 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação – Valores 
Executados diretamente consolidado      Valores em R$ 1,00 

Unidade Orçamentária: MCTI Código UO: 24101 UGO: 
Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga 

Ano 2013 2012 2013 2012 
1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) � 2.038 �  2.038 

a) Convite � � � � 
b) Tomada de Preços � � � � 
c) Concorrência � � � � 
d) Pregão  � 2.038 �  2.038 
e) Concurso � � � � 
f)  Consulta � � � � 
g) Regime Diferenciado de Contratações Públicas � � � � 

2.     Contratações Diretas (h+i) 996.608 86.668 996.608 86.668 
h) Dispensa 991.808 86.668 991.808 86.668 
i)  Inexigibilidade 4.800 �  4.800 �  

3.     Regime de Execução Especial � � � � 
j) Suprimento de Fundos � � � � 

4.     Pagamento de Pessoal (k+l) 1.586 1.256 1.586 1.256 
k) Pagamento em Folha � � � � 
l)  Diárias 1.586 1.256 1.586 1.256 

5.     Outros 1.276 5.851 1.276 5.851 
6.     Total (1+2+3+4+5) 999.470 95.812 999.470 95.812 
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4.1.3.6 Despesas totais por grupo e elemento de despesa - Créditos de movimentação 
 

Quadro A.4.1.3.6.1 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação UJ 
240104             Valores em R$ 1,00 

Despesas Correntes 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
1. Despesas de Pessoal �  �  �  �  �  �  �  �  
2. Juros e Encargos da Dívida � � � � � � � � 
3. Outras Despesas Correntes 53.186 3.680 14.042 1.880 39.144 1.800 14.042 1.880 
3390.36 33.000 1.800 6.380 � 26.620 1.800 6.380 1.880 
3390.39 10.000 1.880 4.800 16.880 5.200 � 4.800 � 
3391.04 6.600 � 1.276 � 5.324 � 1.276 � 
Demais elementos do grupo 3.586 � 1.586 � 2.000 � 1.586 � 

Despesas de Capital 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
4. Investimentos 6.300 � � � 6.300 � � � 
4490.52 6.300 � � � 6.300  � � � 
5. Inversões Financeiras � � � � � � � � 
6. Amortização da Dívida � � � � � � � � 
 
 

Quadro A.4.1.3.6.2 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação UJ 
240137             Valores em R$ 1,00 

Despesas Correntes 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
1. Despesas de Pessoal �  �  �  �  �  �  �  �  
2. Juros e Encargos da Dívida � � � � � � � � 
3. Outras Despesas Correntes 413.000 52.962 � 7.962 413.000 45.000 � 7.962 
3390.39 413.000 45.000 � � 413.000  45.000 � � 
3390.30 � 7.962 � 7.962 � � � 7.962  

Despesas de Capital 
Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

Ano 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 
4. Investimentos 1.000.000 36.336 985.428 8.405 14.572 27.932 985.428 8.405 
4490.52  1.000.000 36.336 985.428 8.405 14.572 27.932 985.428 8.405 
5. Inversões Financeiras � � � � � � � � 
6. Amortização da Dívida � � � � � � � � 
 

4.1.3.7 Análise crítica da realização da despesa 
 

Em 2013, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão editou, em julho, a Portaria 268 que 
limitou a emissão de empenhos em importantes naturezas de despesa de custeios de itens de 
funcionamento das UJs. Foram reduzidos gastos com diárias; passagens; serviços de apoio 
administrativo, técnico e operacional; material de expediente; material de processamento de dados; 
material para manutenção de bens imóveis e/ou instalações; material para manutenção de bens 
móveis; serviços de limpeza e conservação; assinatura de periódicos e anuidades; serviços de 
manutenção de bens imóveis; serviços manutenção e conservação de bens imóveis; serviços de 
manutenção e conservação de máquinas e equipamentos; serviços de seleção e treinamento; seguros 
em geral; manutenção e conservação de equipamentos de processamento de dados e serviços de 
energia elétrica e serviços de fornecimento de gás. Esta Portaria ainda limitou a reforma de bens 
imóveis. Algumas programações de despesas foram afetadas com esta norma, no caso da UJ, 
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tivemos um adiamento de reformas e adaptações previstas para ocorrer em 2013. As intenções de 
gastos com os demais itens sofreram alterações, principalmente no segundo semestre, sem, contudo 
afetar o funcionamento da Instituição. 
 

Também nesse exercício o orçamento de Tecnologia da Informação foi regulamentado pela Portaria 
3, de 14 de janeiro, editada pelo Órgão Superior com o objetivo de controlar a execução 
orçamentária da despesas com esse item. Apesar dessas restrições o desempenho da emissão de 
empenhos atingiu um patamar de 56,68% em relação ao orçamento total disponível no exercício. As 
despesas de importação foram realizadas por meio de descentralização de créditos para o CBPF, no 
montante de três milhões de reais, elevando o percentual anual de empenho para 74,36% em relação 
ao provisionado. 
 

As despesas de investimentos não foram afetadas pelas restrições A decisão de direcionar os gastos 
na modernização da infraestrutura laboratorial foi uma alternativa bem sucedida, de modo que a UJ 
alcançou no final do exercício uma importante renovação e modernização dos equipamentos dos 
seus 20 laboratórios. 
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4.3. Movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores 
 

Quadro A.4.3.1 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores UJ 240104 
Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar não Processados�
Ano de 

Inscrição 
Montante 01/01/2013 Pagamento  Cancelamento 

Saldo a pagar 
31/12/2013 

2012 5.903.310 5.618.224 158.642 126.444 
2011 400.040 179.139 149.176 71.725 
2010 35.227 4.669 30.558 � 
2009 107.985 11.020 9.137 87.828 
2008 36.828 3.499 10.043 23.286 

Restos a Pagar Processados�
Ano de 

Inscrição 
Montante 01/01/2013 Pagamento  Cancelamento 

Saldo a pagar 
31/12/2013 

2012 300.846 300.846 � � 
2011 72.201 47.310 24.891 � 
2009 1.100 � 1.100 � 

 

Quadro A.4.3.2 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores UJ 240137 
Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar não Processados�
Ano de 

Inscrição Montante 01/01/2013 Pagamento  Cancelamento 
Saldo a pagar 

31/12/2013 
2012 2.647.973 2.215.569 29.628 402.776 
2011 10.395 1.560 8.834 � 

Restos a Pagar Processados�
Ano de 

Inscrição Montante 01/01/2013 Pagamento  Cancelamento 
Saldo a pagar 

31/12/2013 
2012 11.486 11.086  400 
2011 672 � � � 
2010 9.423 � � � 

 

4.3.1 Análise Crítica 
 

A UJ e sua consolidada empreenderam esforços para diminuir os saldos de restos a pagar no 
exercício, de modo que o saldo a pagar em 31 de dezembro foi reduzido em 7,47% do total inscrito 
no início do exercício. A existência de saldos relativos aos exercícios de 2008, 2009, 2010 e 2011 
são na sua maioria relacionados a empenhos emitidos para fornecedores de gases especiais para 
laboratórios. 
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4.4. Transferência de Recursos 

 

4.4.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício 
 

Quadro A.4.4.1 – Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de referência 
Valores em R$ 1,00 Posição em 31.12.2013 

Unidade Concedente ou Contratante 
Nome: Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – CETENE 
CNPJ: 01.263.896/0021-08 UG/GESTÃO: 240137/00001 

Informações sobre as Transferências  
Valores Pactuados Valores Repassados 

Vigência 
Modalidade 

Nº do 
instrumento Beneficiário Global Contrapartida  

No 
Exercício 

Acumulado até 
o Exercício Início Fim Sit. 

2 01/2013 18.720.938/0001-41 400.000 0 0 0 dez/2013 nov/2014 1 
1 750362/2010 24.566.440/0001-79 2.615.000 0 0 0 dez/2010 nov/2016 1 

LEGENDA  
Modalidade: Situação da Transferência: 

1 -     Convênio  1 -     Adimplente 
2 -     Contrato de Repasse 2 -     Inadimplente 
3 -     Termo de Cooperação 3 -     Inadimplência Suspensa  
4 -     Termo de Compromisso  4 -   Concluído  
 5 -     Excluído 

 6 -     Rescindido  
 7 -     Arquivado 
Fonte: SICONV/CETENE 
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4.4.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores Repassados nos 
Três Últimos Exercícios 
 

Quadro A.4.4.2 – Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios 
Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – CETENE 
CNPJ: 01.263.896/0021-08 
UG/GESTÃO: 240137/00001 

Quantidade de 
Instrumentos Celebrados 

em Cada Exercício 

Montantes Repassados em Cada Exercício, 
Independentemente do ano de Celebração do Instrumento 

(em R$ 1,00) 
Modalidade 

2013 2012 2011 2013 2012 2011 
Convênio 0 0 0 0 0 0 

Contrato de Repasse 1 0 0 0 0 0 
Termo de Cooperação       

Termo de Compromisso       
Totais 1 0 0 0 0 0 

Fonte: SICONV/CETENE 
 
 

4.4.5 Análise Crítica 
 

A UJ consolidada firmou convênio em 2013 com a Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de 
Pernambuco cujo objeto é o operar projetos de pesquisa em 2014, dando continuidade ao esforço do 
CETENE em apoiar e promover o desenvolvimento científico e tecnológico da região Nordeste  
Até o momento não houve repasse de recurso financeiro que caracteriza a ausência de prestação de 
contas. 
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Item 5. Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados 
 

5.1. Estrutura de Pessoal da Unidade 

 

Estrutura de pessoal da unidade, contemplando as seguintes perspectivas: 

a) Demonstração da força de trabalho e dos afastamentos que refletem sobre ela; 
b) Qualificação da força de trabalho de acordo com a estrutura de cargos, idade e nível de escolaridade; 
c) Custos associados à manutenção dos recursos humanos; 
d) Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas; 
e) Demonstração do cadastramento, no Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e 

Concessões (Sisac), das informações pertinentes aos atos de admissão e concessão de aposentadoria, 
reforma e pensão ocorridos no exercício, bem como da disponibilização das informações para o 
respectivo órgão de controle interno, nos termos da Instrução Normativa TCU nº 55/2007; 

f) Ações adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, funções e empregos 
públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal (nas redações dadas pelas 
Emendas Constitucionais nos 19/98 e 34/2001); 

g) Providências adotadas nos casos identificados de acumulação remunerada de cargos, funções e 
empregos públicos, nos termos do art. 133 da Lei nº 8.112/93; 

Indicadores gerenciais sobre recursos humanos. 
 

 

5.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada 
 

5.1.1.1 Lotação 
 

Quadro A.5.1.1.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12 
Lotação 

Tipologias dos Cargos 
Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 
1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 259 259 45 12 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 
1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 259 259 45 12 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 247 247 44 11 
1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 05 05 0 0 
1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 01 01 0 0 
1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 01 01 0 0 

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 
3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 05 05 01 01 
4.   Total de Servidores (1+2+3) 259 259 45 12 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE e Diário Oficial da União. 
 

Observações:  
1) O quantitativo total da Força de Trabalho do INT é de 259 servidores, considerando: 
- 247 servidores ativos permanentes (Carreira de C&T); 
- 05 servidores nomeados em cargo de comissão (DAS Sem Vínculo); 
- 05 servidores em exercício descentralizado (Empregados Públicos MCTI, SERPRO e MC); 
- 01 servidor requisitado de outros órgãos (Requisitado junto à UFRN); 
- 01 servidor de carreira em exercício provisório (Anna Haydée Lanzilloti Jannuzzi). 
 

No quantitativo total da Força de Trabalho da UJ estão incluídos 03 servidores da Carreira de C&T removidos para o 
INT na categoria servidores ativos permanentes: Claudenicio Kusser Ferreira, Elisa Furtado Madi e Marcus Vinícius 
Albrecht Anversa. 
 

2) O quantitativo de servidores ingressos e egressos no exercício, considerando: 
 

a) Servidores ingressos no exercício: 
- 44 servidores de carreira oriundos da realização de Concurso Público; 
- 1 servidor sem vínculo com a Administração Pública (Juliete Fernanda Alves de Queiroz). 
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b) Servidores egressos no exercício: 
- 7 servidores aposentados; 
- 3 servidores falecidos em atividade; 
- 1 servidor removido do INT para o MCTI/AC (Andréia Ingrid Michele do Nascimento). 
 

5.1.1.2 Situações que reduzem a força de trabalho da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.5.1.1.2 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade 
de Pessoas 
na Situação 

em 31 de 
Dezembro 

1.   Cedidos (1.1+1.2+1.3) 4 
1.1.     Exercício de Cargo em Comissão 4 
1.2.     Exercício de Função de Confiança 0 
1.3.     Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 0 

2.   Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0 
2.1.     Para Exercício de Mandato Eletivo  0 
2.2.     Para Estudo ou Missão no Exterior 0 
2.3.     Para Serviço em Organismo Internacional 0 
2.4.     Para Participação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu no País 0 

3.   Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 1 
3.1.     De Oficio, no Interesse da Administração 1 
3.2.     A Pedido, a Critério da Administração 0 
3.3.     A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar cônjuge/companheiro 0 
3.4.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de saúde 0 
3.5.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo Seletivo 0 

4.   Licença Remunerada (4.1+4.2) 21 
4.1.     Doença em Pessoa da Família  19 
4.2.     Capacitação  2 

5.   Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 2 
5.1.     Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0 
5.2.     Serviço Militar 0 
5.3.     Atividade Política 0 
5.4.     Interesses Particulares  2 
5.5.     Mandato Classista 0 

6.   Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0 
7.   Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 28 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União. 
 

Obs.: Servidores afastados: 
 

Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da 
União. 
 

Obs.: Servidores afastados: 
 

1) 04 servidores cedidos: Augusto da Cunha Raupp, Cristina Ribeiro Lemos, José Cesário Cecchi e Regina Célia Félix 
de Brito; 

 

2) servidores removidos: 
b) 1 servidor removido do INT de ofício no interesse da Administração: Andréia Ingrid Michele do Nascimento. 
 

3) Licença Remunerada: 
a) 19 servidores afastados por Licença Remunerada Doença em Pessoa da Família; 
b) 02 servidores afastados para Licença Capacitação (Gustavo e Ricardo). 
 

4) Licença não Remunerada: 02 servidores: Eugênio Guilherme Tolstoy De Simone e Ricardo Sarmento Costa. 
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5.1.2 Qualificação da Força de Trabalho 
 

5.1.2.1 Estrutura de Cargos e de Funções 
 

Quadro A.5.1.2.1 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ 
(Situação em 31 de dezembro) 

Lotação 
Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 

Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 
1.   Cargos em Comissão 33 33 01 01 

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0 
1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 33 33 01  

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 27 27 0 0 
1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício  Descentralizado 0 0 0 0 
1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas 01 01 01 01 
1.2.4.    Sem Vínculo 04 04 01 01 
1.2.5.    Aposentados 01 01 0 0 

2.   Funções Gratificadas 09 09 0 01 
2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 09 09 0 01 
2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0 
2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2)  42 42 01 02 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União e Boletim 
de Pessoal. 
 

5.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a Idade 
 

Quadro A.5.1.2.2 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária 
Situação apurada em 31/12 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária  
Tipologias do Cargo Até 30 

anos 
De 31 a 40 

anos 
De 41 a 50 

anos 
De 51 a 60 

anos 
Acima de 
60 anos 

1.          Provimento de Cargo Efetivo 25 38 49 105 23 
1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0    
1.2.     Servidores de Carreira  25 38 49 105 23 
1.3.     Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 

2.          Provimento de Cargo em Comissão 02 05 05 20 05 
2.1.     Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 
2.2.     Grupo Direção e Assessoramento Superior 02 04 05 14 06 
2.3.     Funções Gratificadas 0 01 0 06 01 

3.          Totais (1+2) 27 43 54 125 28 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União e Boletim 
de Pessoal. 
 

- O servidor mais idoso é Paulo Souza da Silva com 68 anos; 
- O servidor mais novo é Michele Aguiar de Almeida com 19 anos. 
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5.1.2.3 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 
Escolaridade 
 

Quadro A.5.1.2.3 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade 
Situação apurada em 31/12 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 
Tipologias do Cargo 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1.       Provimento de Cargo Efetivo 0 0 0 6 58 4 34 53 51 

1.1.      Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
1.2.      Servidores de Carreira  0 0 0 06 58 04 34 53 53 
1.3.      Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2.       Provimento de Cargo em Comissão 0 0 0 01 02 06 11 08 11 
2.1.     Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
2.2.     Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 0 05 09 07 11 
2.3.     Funções Gratificadas 0 0 0 01 02 01 02 01 0 

3.       Totais (1+2) 0 0 0 7 60 10 45 61 64 
LEGENDA  
Nível de Escolaridade 
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau 
ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós 
Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada. 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União e Boletim 
de Pessoal. 
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5.1.3 Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.5.1.3 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores 
 Despesas Variáveis  

Tipologias/ Exercícios 
Vencimentos e 

Vantagens 
Fixas  Retribuições  Gratificações Adicionais Indenizações  

Benefícios 
Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 
Despesas 
Variáveis 

Despesas 
de 

Exercícios 
Anteriores 

Decisões 
Judiciais  

Total  

Membros de Poder e Agentes Políticos 
Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão 

2013 13.305.508 12.280.649 2.430.828 2.839.906 1.081.610 1.042.171 5.752 25.096 0 33.011.520 
2012 11.222.560  11.473.214  986.273 1.057.992 1.083.575 1.083.575  9.450 26.916.639 Exercícios 
2011 8.383.160  14.398.027 208.790 838.443 1.681.984 1.681.984  10.097 27.182.485 

Servidores com Contratos Temporários 
Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença 

2013 301.833         301.833 
2012 50.126 0 25.623  502 1.489 0 0 0 77.740 Exercícios 
2011 372.242  116.647 77.974 18.161     585.024 

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 
Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2013  1.205.479 234.694 0 0 0 0 0 0 1.440.173 
2012 937.301  65.007 0 0 0 0 0 0 1.002.308 Exercícios 
2011 202.657  807.417 0 0 0 0  0 1.010.074 

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas 
2013   728.444       728.444,34 
2012  43.264 25.910 17.580 3.571 4.652 0 0 0 94.977 Exercícios 
2011  43.264        43.264 

Fonte: SIPES e SIAPE. 
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Memória de cálculo das informações lançadas no Quadro A.5.1.3 
1) Vencimentos e Vantagens Fixas - Valores pagos a título de vencimento e vantagens fixas, incluídos os valores 

pagos a título de vantagens pessoais, nominalmente identificadas como anuênios e décimos, previstos nos arts. 40, 
244 e 62-A, da Lei n 8.112/90, respectivamente:  

- Item 3.1.90.11.00.01: Vencimento e Salários 
 

2) Retribuições - Valores pagos a título de retribuições, nos termos do art. 62 da Lei n 8.112/90. 
Art. 62 – Da retribuição pelo exercício de Função de Direção, Chefia e Assessoramento 

- Item 3.1.90.11.00.36 – Gratificação por Exercício e Cargo em Comissão 
 

3) Gratificações - Valores pagos a título das gratificações previstas no art. 61, incisos II e IX, da Lei n. 8.112/90. 
Incluem-se nesta rubrica as gratificações pagas aos juízes eleitorais, promotores eleitorais a título de pró-labore. 

 
 

- II Gratificação Natalina (13º Salário): Item 3.1.90.11.21 
- IX Gratificação de Curso e Concurso (GECC): não houve lançamentos em 2013. 
 

4) Adicionais - Valores pagos a título das gratificações previstas no art. 61, incisos III, IV, V, VI, VII e VIII, da Lei n. 
8.112/90. Incluem-se ainda nesta rubrica os valores relativos aos Adicionais de Qualificação e por tempo de serviço. 

- III Adicional por Tempo de Serviço (extinto pela MP-2225/2001): Item 3.1.90.11.00.37 (Gratificação por Tempo de 
Serviço) – R$ 1.205.479,68. 
- IV Adicional pelo Exercício Insalubres, Perigosas ou Penosas: Itens 3.1.90.11.00.09 (Adicional de Periculosidade) e 
3.1.90.11.00.10 (Adicional de Insalubridade) – R$ 1.164.442,97 
- V Serviço Extraordinário: não houve lançamentos em 2013. 
- VI Adicional Noturno: não houve lançamentos em 2013. 
- VII Adicional de Férias: Item 3.1.90.11.00.45 (Férias Abono Art. 7 XVII CF) – R$ 327.082,06 
- VIII – Outros, relativos ao local ou a natureza do trabalho: Item 3.1.90.16.10.32 (Substituições) – R$ 58.744,62 
 

5) Indenizações - Valores pagos a título das indenizações previstas no art. 51 da Lei n. 8.112/90. Incluem-se nesta 
rubrica os valores relativos à Auxílio-Alimentação, Assistência Pré-Escolar e ao pagamento de diárias. 

- Auxílio Alimentação: Item 3390.46.01 
- Assistência Pré-Escolar (Auxílio Creche): Item 3390.08.55 
- Pagamento de diárias: não houve lançamentos em 2013. 
 

6) Benefícios Assistenciais e Previdenciários: Valores pagos a título de assistência médica e abono permanência, 
previsto na EC n. 41/2003. Devem ser também considerados nesta rubrica os valores pagos relativamente a auxílios 
natalidade e funeral e salário-família. 

- Auxílio Natalidade: não houve lançamentos em 2013. 
- Auxílio Funeral: não houve lançamentos em 2013. 
- Salário Família: não houve lançamentos em 2013. 
 

7) Demais despesas variáveis: Valores pagos aos servidores que não se enquadram nos títulos anteriores. 
- Gratificação Adicional Variável (Direitos Autorais): Item 3390.36.05 
 

8) Despesas de Exercícios Anteriores: Valores pagos no exercício que se referem a direitos adquiridos pelo servidor 
em exercício anterior ao de referência do relatório de gestão, independentemente da rubrica.  

- Despesas de Exercícios Anteriores: Item 3.1.90.92.10.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil) 
 

9) Decisões judiciais: Valor pago a servidores da UJ em decorrência de decisão judicial, independentemente da rubrica. 
- Decisões Judiciais: não houve lançamentos em 2013. 
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5.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas 
 

5.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada Segundo o 
Regime de Proventos e de Aposentadoria 
 

Quadro A.5.1.4.1 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31 de 
dezembro 

Quantidade 

Regime de Proventos / Regime de Aposentadoria  De Servidores 
Aposentados até 31/13 

De Aposentadorias 
Iniciadas no Exercício de 

Referência 
1.          Integral 07 07 

1.1      Voluntária 05 05 
1.2      Compulsória 01 01 
1.3      Invalidez Permanente 01 01 
1.4      Outras 0 0 

2.          Proporcional 0 0 
2.1      Voluntária 0 0 
2.2      Compulsória 0 0 
2.3      Invalidez Permanente 0 0 
2.4      Outras 0 0 

3.          Totais (1+2) 07 07 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União e Boletim 
de Pessoal. 
 

5.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.5.1.4.2 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/13 
Quantidade de Beneficiários de Pensão 

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 
Acumulada até 31/13 Iniciada no Exercício de Referência 

1.       Aposentado 73 0 
1.1.        Integral 40 04 
1.2.        Proporcional 33 0 

2.       Em Atividade 18 03 
3.       Total (1+2) 91 07 

Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, SIASC, Publicações em Diário Oficial da União e 
Boletim de Pessoal. 
 

5.1.5 Cadastramento no SISAC 
 

5.1.5.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC 
 

Quadro A.5.1.5.1 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 
Quantidade de atos sujeitos 

ao registro no TCU 
Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 
Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 

2013 2012 2013 2012 
Admissão 41 0 41 0 
Concessão de aposentadoria 07 24 07 24 
Concessão de pensão civil 07 08 07 08 
Concessão de pensão especial a ex-combatente 0 0 0 0 
Concessão de reforma 0 0 0 0 
Concessão de pensão militar 0 0 0 0 
Alteração do fundamento legal de ato concessório 0 02 0 02 

Totais 55 34 55 34 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, SISAC, Publicações em Diário Oficial da União e 
Boletim de Pessoal. 
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5.1.5.2 Atos Sujeitos à comunicação ao TCU 
 

Quadro A.5.1.5.2 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 
Quantidade de atos sujeitos 

à comunicação ao TCU 
Quantidade de atos 

cadastrados no SISAC 
Exercícios Exercícios 

Tipos de Atos 

2013 2012 2013 2012 
Desligamento 01 01 01 35 
Cancelamento de concessão 0 0 0 0 
Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Totais 01 01 01 35 
Fonte: Registros da Divisão de Gestão de Pessoas do INT, SIAPE, Publicações em Diário Oficial da União e Boletim 
de Pessoal. 
 

5.1.5.3 Regularidade do cadastro dos atos no SISAC 
 

Quadro A.5.1.5.3 – Regularidade do cadastro dos atos no SISAC 
Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o 

fato caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 
Exercício de 2013 Tipos de Atos 

Até 30 dias De 31 a 60 dias De 61 a 90 dias Mais de 90 dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 
Admissão 41    
Concessão de aposentadoria 07    
Concessão de pensão civil 07    
Concessão de pensão especial a ex-combatente 0    
Concessão de reforma 0    
Concessão de pensão militar 0    
Alteração do fundamento legal de ato concessório 0    

Total 55    
Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007) 

Desligamento 01    
Cancelamento de concessão 0    
Cancelamento de desligamento 0    

Total 01    
Fonte: SISAC 
 

5.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 
 

A Divisão de Gestão de Pessoas – DIGP tem como indicadores gerenciais sobre recursos humanos 
o absenteísmo, acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, rotatividade (turnover), processo de 
educação continuada, satisfação e motivação, disciplina, desempenho funcional, níveis salariais e 
demandas trabalhistas, descritos sumariamente, a saber: 
 

Absenteísmo: 
São gerados relatórios de frequência que são enviados mensalmente à chefia imediata do servidor, 
que após análise envia à Divisão de Gestão de Pessoas – DIGP o(s) dia(s) que ensejam desconto por 
ser considerado como falta não justificada ao serviço. 
 

Destacamos que é realizado relatório de faltas não justificadas a cada doze meses, onde são 
identificados períodos de prática continuada do servidor, orientando a este e sua chefia imediata 
como devem proceder para evitá-los. 
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Ao ser identificado neste período falta de 30 (trinta) dias contínuos ou 60 (sessenta) dias em 
períodos descontínuos é aberto processo administrativo disciplinar sobre abandono de cargo e 
inassiduidade habitual, conforme preceitua o art. 132, incisos II e III da Lei 8.112/90. 
 

Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais: 
Os servidores que sofrem acidentes de trabalho, são registrados em nosso Posto Médico em livro 
próprio, no formulário Comunicação de Acidente de Serviço (CAS) e relatório mensal é feito pelos 
profissionais de saúde, sendo encaminhado à DIGP para acompanhamento e ações posteriores junto 
à Divisão de Administração Predial e Engenharia que faz o registro e acompanhamento na área de 
Segurança do Trabalho. 
 

As doenças ocupacionais são acompanhadas pela Junta Médica Oficial do Ministério da Fazenda, 
instituição esta que o INT tem termo de cooperação administrativo, assinado entre o INT e a 
Gerência Regional de Administração daquele Ministério, para tratar dos servidores de nossa 
instituição. É enviada guia de perícia médica acompanhando o servidor, e esta é devolvida à DIGP 
para acompanhamento e cadastro. 
 

No período de 24 (vinte quatro) meses se houver evidência de que a doença ocupacional ensejará ao 
servidor a readaptação de suas funções ou proposta de redução de carga horária, é aberto processo 
administrativo onde o servidor é avaliado por Junta Médica Oficial do Ministério da Fazenda, sendo 
este processo devolvido à DIGP para cadastro e ações posteriores. O servidor que estiver afastado 
por 24 meses, a Junta Médica Oficial faz a avaliação deste servidor com doença ocupacional e 
encaminha para aposentadoria por invalidez, indicando a respectiva base legal. 
 

No ano de 2013, 18 (dezoito) servidores se encontravam em licença médica periciada. 
 

Destaque-se que uma das ações concretizadas no ano de 2011 foi o início das atividades do 
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde e Segurança do Servidor – SIASS, onde a sistematização 
das licenças médicas atendendo ao Subsistema e à Orientação Normativa Nº 3 do Ministério do 
Planejamento sobre Licença Para Tratamento da Saúde, bem como a participação das reuniões da 
Comissão Regional do SIASS no Rio de Janeiro, ajudaram a melhorar os processos internos de 
acompanhamento e gestão dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. 
 

Rotatividade (turnover): 
É realizado o turnover dos servidores do INT através de processos de efetivo exercício, remoção, 
redistribuição, vacância, aposentadoria, remanejamento interno. Os processos de movimentação de 
pessoal são acompanhados e orientados pela DIGP junto às Unidades Organizacionais. 
 

Esta prática tem por indicadores as movimentações de pessoal realizadas no exercício, dos 
processos encaminhados à DIGP, bem como a gestão do prazo das licenças sem vencimento e das 
cessões dos servidores do INT. 
 

No exercício de 2013 o INT teve as seguintes movimentações de pessoal: 
 

Quadro A.5.1.8.1 – Movimentação de Pessoal em 2013 
Entradas Saídas 

Descrição Quantidade Descrição Quantidade 
Remoção de Ofício de outro Órgão 
para o INT  

03 
Remoção de Ofício do INT para 
outro Órgão 

01 

Redistribuição 0 Aposentadoria 07 
Lotação Provisória 01 Exoneração 01 
Exercício Descentralizado 
(Servidor Anistiado) 

0 Falecimento 03 

Total 04 Total 12 
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É realizada a gestão das informações sobre previsão de aposentadorias, com base nos cadastros dos 
servidores e pedidos de abono de permanência, de forma a subsidiar ações para realizar proposta de 
mecanismos de retenção, de forma a preparar o servidor para aposentadoria, bem como que este 
possa realizar o repasse do conhecimento, treinando o seu sucessor. 
 

Essa informação é atualizada trimestralmente e enviada à Direção do INT conhecimento e tomadas 
de decisões, junto ao MCTI sinalizando a necessidade de reposição de pessoal de forma imediata. O 
quadro de vagas autorizadas e cargos ocupados nos concursos públicos realizados desde 1996, 
demonstram a queda do quantitativo de pessoal, conforme quadro abaixo. 
 

Quadro A.5.1.8.2 – Concursos Públicos Realizados no Período de 2002 a 2013 - Vagas Preenchidas 

Ano 
Nº de 
Vagas 

Pesquisador Técnico Tecnologista Analista Assistente 

2002 33 00 10 17 06 00 
Preenchida 33 00 10 17 06 00 
       
2004 17 00 01 12 04 00 
Preenchida 17 00 01 12 04 00 
       
2009 29 06 09 10 00 04 
Preenchida 21 04 07 06 00 04 
       
2013 45 02 15 18 10 45 
Preenchida 44 02 15 18 09 44 
Fontes: SIAPE, Registros da DIGP/Seção de Pessoal. 
 

Outra ação importante é o acompanhamento dos servidores que solicitam o benefício do abono de 
permanência, considerando que esta concessão é a demonstração do servidor que ele pretende 
continuar no Serviço Público, mas que ele preenche os requisitos para aposentadoria voluntária. 
 

No INT hoje há 69 servidores que recebem Abono de Permanência e a previsão de 52 
aposentadorias de servidores da Instituição no período de 2014 a 2018. O quadro abaixo ilustra esta 
situação. 
 

Quadro A.5.1.8.3 – Previsão de Aposentadorias de Servidores do INT Separados por Cargo Período 
2014 a 2018 

Pesquisador 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 

6 0 0 0 0 0 0 0% 
Tecnologista 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 
111 5 2 5 2 3 17 15,31% 

Analista 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 

31 1 0 1 0 2 4 12,9% 
Assistente 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 

49 1 3 4 5 3 12 24,48% 
Técnico 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 

47 1 5 4 1 0 11 23,4% 
Total Geral de Previsões de Aposentadorias 
Atual 2014 2015 2016 2017 2018 Total % 
246 11 11 14 8 8 52 21,14% 

Fontes: SIAPE, Registros da DIGP/Seção de Pessoal. 
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Educação Continuada: 
O INT realiza anualmente o Levantamento de Necessidades de Capacitação (LNC) junto às 
Unidades Organizacionais para compor o Plano Anual de Capacitação da instituição (PAC). Este 
plano é gerenciado pela DIGP e tem por finalidade realizar capacitação e treinamentos internos e 
externos dos servidores do INT, em atenção ao Decreto nº 5.707/2006, bem como às diretrizes 
estratégicas da instituição pactuadas no planejamento estratégico institucional 2011-2015. 
Destaque-se o atendimento ao objetivo estratégico de Garantir Recursos Humanos Adequados para 
o Crescimento do INT. Abaixo o resultado de 2012 do Índice de Investimento em Capacitação. 
 

Destaque-se que desde 2010 foi estabelecida o Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos 
(PDRH) onde a DIGP tem por objetivo implementar ações para realização do desenvolvimento 
pessoal dos servidores do Instituto Nacional de Tecnologia, para atender as diretrizes instituídas 
pela Política Nacional para o Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) da Administração Pública 
Federal Direta, instituída pelo Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. 
 

A realização deste é o marco legal da transposição da Administração de Recursos Humanos para o 
processo de Gestão de Pessoas na Administração Pública Federal, em particular no âmbito do 
Instituto Nacional de Tecnologia. 
 

A proposta do PDRH do INT está focada em ações para capacitação dos servidores nos seguintes 
eixos: Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, Gestão e Gerenciamento de Projetos, Gestão da 
Qualidade, Gestão de Laboratório, Gestão Administrativa e Financeira, Formação de Gestores e 
Liderança. 
 

Os eixos foram propostos diante da análise de Diagnóstico do Levantamento das Necessidades de 
Capacitação informados pelos servidores à DIGP através do formulário contendo informações sobre 
conhecimento, habilidades e atitudes (CHA) entregues no ano de exercício. 
 

No ano de 2013 foi encaminhada proposta à Direção do INT para que este diagnóstico fosse 
inserido no Plano Anual de Atividades das Unidades Organizacionais da Instituição de forma que a 
consolidação das informações e a atuação do PAC fosse realizada ainda no início do 1º trimestre de 
cada exercício. 
 

Quadro A.5.1.8.4 – Treinamentos realizados 2º semestre 2013 
Eventos Quantidade Carga horária Média h/h treinamento 
No país 51 2.640 51,76 
No exterior 18 768 42,66 
Total 69 3.408 49,39 
 

Fonte: Relatório do Plano de Anual de Capacitação do INT / 2013; Processos formais encaminhados à DIGP. 
 

Quadro A.5.1.8.5 – Investimento em capacitação em 2013 
Total de recursos gastos com eventos no país e no exterior 2º semestre 2013 
Total geral Tesouro Outras fontes 
R$ 200.077,20 R$ 59.940,57 R$ 140.136,63 
 

Fonte: Relatório do Plano de Anual de Capacitação do INT / 2013; Processos formais encaminhados à DIGP. 
 

Observação: Não foram incluídos os servidores do CETENE, servidores em licença sem 
vencimento e servidores cedidos. 
 

Satisfação e Motivação:  
Os indicadores de satisfação e motivação são mensurados através de pesquisa de clima 
organizacional realizada a cada biênio. A DIGP procura implementar melhorias apontadas no plano 
de ação proposto, no mais recente pesquisa de clima realizada no ano de 2008, com ações para os 
anos de 2009 a 2011. 
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A realização de ciclo de palestras sobre temas ligados à área de Gestão de Pessoas, como saúde 
física e mental, auxilia na orientação da DIGP aos servidores na melhoria da qualidade de vida da 
população institucional. 
 

Outra atividade importante é a realização periódica de Integração Institucional dos servidores que 
ingressam na instituição, onde neste evento são apresentadas as atividades finalísticas e a 
organização do INT, de forma que os servidores sintam-se parte do processo de gestão 
organizacional. 
 

O acompanhamento da qualidade de vida dos servidores através do Subsistema Integrado de 
Atenção à Saúde e Segurança dos Servidores – SIASS e ações internas para contratação de empresa 
especializada em profissionais de saúde, para melhoria da saúde física e mental no exercício de 
2012, veio permitir o melhor acompanhamento do desenvolvimento pessoal dos servidores, 
prestando melhor assistência médica, social e psicológica. 
 

Disciplina: 
A DIGP promove ações de gestão de pessoas junto às áreas que procuram para ajudar a dirimir 
dúvidas ou orientar sobre determinada ação feita por servidor, as quais são realizadas através de 
reuniões. O INT possui Código de Ética e Disciplina e no Manual do Servidor onde estão contidas 
as regras de conduta profissional, com base na Lei 8.112/90. 
 

O Código de Ética e Disciplina e o Manual do Servidor estão disponíveis na intranet, sendo 
entregue uma cópia destes documentos ao servidor quando este entra na instituição, através de 
evento de Integração Institucional. 
 

A DIGP ao ser notificada pela Direção ou por servidor de situação que fere o Código de Ética e 
Disciplina da Instituição e os Deveres do Servidor estatuídos pela Lei 8.112/90 formaliza processo 
administrativo, cuja análise atende aos requisitos estabelecidos pelo Sistema de Correição da CGU, 
instruindo-os e encaminhando-os para apreciação da Direção do INT, que indicará a composição 
dos membros de comissões de sindicância e PAD. 
 

Nos casos em que os processos ensejem avaliação da Comissão de Ética e Disciplina do INT, os 
mesmos também são instruídos na DIGP para apreciação do Diretor que encaminhará àquela 
Comissão para apreciação e subsidiar a Direção na decisão a ser proferida. 
 

Desempenho funcional: 
O desempenho funcional dos servidores do INT tem por observância a Lei 8.91/93 que instituiu a 
Carreira de Ciência e Tecnologia. Com as alterações introduzidas pela Lei 11.907/2009 e com a 
regulamentação do Decreto 7.133/2010, que trata sobre a avaliação de desempenho dos servidores 
integrantes das Carreiras de Ciência e Tecnologia, é realizada anualmente a avaliação de 
desempenho. 
 

O INT publica anualmente portaria contendo os critérios da avaliação de desempenho funcional, o 
período de avaliação compreendido entre 01/07 à 30/06 do ano subsequente, onde o servidor deverá 
atingir nota igual ou superior a 50% para ser aprovado. A DIGP emite Nota Técnica orientando aos 
servidores e chefia imediata quais são os casos de servidores que não serão avaliados. 
Atualmente é feita apenas a avaliação de servidores promovíveis na citada Carreira, estando 
aguardando a regulamentação específica para a prática a ser estendida aos demais servidores, em 
atendimento ao preceito constitucional de avaliar a eficácia dos serviços públicos prestados pelos 
servidores. 
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Níveis Salariais: 
A Lei 8.691/93 e alterações posteriores prevê tabela salarial específica para a Carreira de Ciência e 
Tecnologia, dividida por cargos e níveis, onde o servidor é avaliado anualmente. A cada 
desempenho avaliado e aprovado, o servidor ganha um nível. 
 

Também está previsto o pagamento por adicional de titulação nos níveis de 
especialização/aperfeiçoamento, mestrado e doutorado aos servidores de nível auxiliar, 
intermediário e superior, através da Gratificação por Desempenho (GQ) para os cargos de nível 
auxiliar e intermediário e Retribuição por Titulação (RT) para os cargos de nível superior. 
 

Da mesma forma foi revisado o critério de avaliação de desempenho para fins de percepção da 
Gratificação de Desempenho por Atividade de Ciência e Tecnologia (GDACT), que compõe a 
remuneração total do servidor. 
 

Demandas Trabalhistas: 
O atendimento as demandas trabalhistas são feitas mediante processos administrativos ou judiciais 
encaminhados à DIGP para análise em atenção às disposições legais vigentes no país. 
 

No ano de 2013 atendemos as seguintes revisões trabalhistas: 
 

Quadro A.5.1.8.6 – Revisões trabalhistas administrativas 
Administrativos Quantidade 
Retribuição por Titulação 07 
Gratificação por Qualificação  92 
GDACT 11 
Adicionais de Risco 03 
Exercício anterior 19 
Horário Especial Estudante 03 
Gratificação de Adicional Variável 01 
Total 136 
 

Quadro A.5.1.8.7 – Revisões trabalhistas judiciais 
Judiciais Quantidade 
Mandado de Segurança Individual 01 
GDACT 06 
Gratificação de Qualificação 06 
Instituição de pensão civil 01 
Total 13 
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5.2. Terceirização de mão de obra e contratação de estagiários 
 

5.2.3 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância 
Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 
 

Quadro A.5.2.3 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva - Consolidado 
Unidade Contratante 

Nome: Instituto Nacional de Tecnologia - INT  
UG/Gestão: 240104 e 240137/00001 CNPJ: 01263896/0004-07 e 01.263.896/0021-08 

Informações sobre os Contratos 
Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 
Período Contratual de 

Execução das Atividades 
Contratadas F M S 

Ano do 
Contrat

o 
Área Natureza 

Identificação do 
Contrato 

Empresa Contratada 
(CNPJ) 

Início Fim P C P C P C 

Sit. 

2012 (L) (O) 03.786.00/12 02.739.907/0001-00  03/09/2012 02/09/2013 34 34     E 
2013 (L) (E) 03.848.00/13 09.044.184.0001-66 03/09/2013 02/03/2014 35 35     A 
2011 (V) (O) 03.745.00/11 68.698.398/0001-15 01/10/2011 29/11/2013 12 12     E 
2013 (V) (O) 03.855.00/13 03.007.660/0001-92 30/11/2013 29/11/2014 12 12     A 

(*)2012 (V) (O) 06/2012 00.323.090/0001-51 11/06/2012 10/06/2014 12 12     (P) 
Fonte: SIASG/SICONV 
Observações: (*) Contrato firmado pela UJ Consolidada. 
 

Legenda 
Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva. 
Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
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5.2.4 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo 
Plano de Cargos do Órgão 
 

Quadro A.5.2.4 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra Consolidado 
Unidade Contratante 

Nome: Instituto Nacional de Tecnologia - INT 
UG/Gestão: 240104 e 240137/00001 CNPJ: 01.263.896/00004-07 e 01.263.896/0021-08 

Informações sobre os Contratos 
Nível de Escolaridade Exigido dos 

Trabalhadores Contratados 
Período Contratual de 

Execução das Atividades 
Contratadas F M S 

Ano do 
Contrato 

Área Natureza 
Identificação 
do Contrato Empresa Contratada 

(CNPJ) Início Fim P C P C P C Sit. 
2012 12 O 03.797.00/2012 28.871.366/0001-55 27/12/2012 26/12/2014   48 48   (P) 
2013 2,4,5,6,12 O 03.839.00/2013 68.719.277/0001-02 01/08/2013 31/07/2014   15 15   (A) 
2013 3 O 03.829.00/2013 07.171.299/0001-96 01/07/2013 30/06/2014   6 6   (A) 
2009 3 O 03.688.00/2009 07.848.223/0001-52 15/07/2009 14/07/2013   5 5   (E) 
2013 8 O 03.856.00/2013 73.678.005/0001-41 02/12/2013 01/12/2014 7 7 2 2   (A) 
2011 1,2,4,5,6,12 O 03.741.00/2011 02.739.907/0001-00 01/07/2011 31/07/2013   17 17   (E) 
2010 3 O 03.702.00/2010 36.369.692/0001-97 28/12/2009 27/12/2014   3 3 3 3 (P) 

(*)2012 3 (O) 02/2012 24.263.444/0001-88 02/01/2012 30/06/2014     02 02 (A) 
(*)2012 5 (O) 05/2012 06.234.467/0001-82 11/06/2012 10/06/2014   01 01 07 06 (A) 
(*)2011 12 (O) 01/2011 06.234.467/0001-82 01/03/2011 28/02/2015 02 02     (A) 
(*)2013 5 (O) 07/2013 03.822.268/0001-05 01/11/2013 31/10/2014   04 04   (A) 
(*)2012 12 (O) 05/2012 06.234.467/0001-82 11/06/2012 10/06/214   15 15 15 15 (P) 
Fonte: SIASG/SICONV 
Observações: (*) Contratos firmado pela UJ Consolidada. 
 

LEGENDA  Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 
Área: Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 
1.       Segurança;  7.       Telecomunicações; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 
2.       Transportes;  8.       Manutenção de bens móveis Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 
3.       Informática;  9.       Manutenção de bens imóveis �
4.       Copeiragem;  10.    Brigadistas �
5.       Recepção;  11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes �
6.       Reprografia;  12.    Outras �
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5.2.5 Análise Crítica dos itens 5.2.3 e 5.2.4 
 

Os serviços de terceirização no Instituto Nacional de Tecnologia – INT estão de acordo com os 
termos do Decreto nº 2.271/1997, que regulamenta sobre a contratação de serviços pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, com a contratação de serviços de 
limpeza, vigilância, transportes, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção 
de prédios, equipamentos e instalações, com objeto de execução indireta. 
 

Essa situação reflete que a Instituição se utiliza deste instrumento para suprir as necessidades de 
atividades acessórias e complementares, necessárias para dar suporte às atividades finalísticas. 
 

O INT desde 2007 não tem em seus quadros de colaboradores contratação de apoio com 
características às atividades inerentes às categorias funcionais do Plano de Carreiras de Ciência e 
Tecnologia, estatuído pela Lei 8.691/1993, em atendimento às determinações contidas nos 
Acórdãos do TCU e Orientações Normativas da AGU/CGU. 
 

O INT informa semestralmente à AGU/CGU o quantitativo de terceirizados em relatório e planilha 
específica, contendo a razão social e CNPJ da empresa, o valor total do contrato, o nome completo 
dos terceirizados, CPF, categoria profissional, escolaridade, jornada de trabalho, valor salarial, tipo 
de serviço, quantitativo e o custo mensal da Instituição por terceirizado. 
 

Em atendimento ao Acórdão TCU 2081/2012 Plenário o INT presta as informações de terceirização 
nos relatórios de gestão anuais, nos termos da Decisão Normativa TCU 119/2012 e da Portaria TCU 
150/2012. 
 

5.2.6 Composição do Quadro de Estagiários 
 

Quadro A.5.2.6.1 - Composição do Quadro de Estagiários – UG 240104 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

Nível de escolaridade 
1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1.      Nível superior 26 25 24 23  
1.1    Área Fim 22 19 19 18 117.090,81 
1.2    Área Meio 04 06  05 05 27.552,99 

2.      Nível Médio 09 13 10 11  
2.1    Área Fim 05 07 05 04 19.696,66 
2.2    Área Meio 04 06 05 07 25.077,99 

3.      Total (1+2) 35 38 34 34 189.418,45 
Fonte: SIAPE e SIPES 
 

O INT participa desde março de 2009 do convênio estabelecido pelo MCTI e o CIEE (Centro 
Integrado Empresa Escola), com a destinação de 50 vagas de estagiários, sendo 31 de Nível 
Superior e 19 de Nível Médio. 
 

A média de estagiários ao ano no INT é de 31, sendo a duração média dos estágios de 6 meses. 
 

Um dos motivos alegados pelos estagiários nas entrevistas de desligamento do estágio é a baixa 
remuneração, não sendo atrativa para reter esta força de trabalho. 
 

Quadro A.5.2.6.2 - Composição do Quadro de Estagiários – UG 240137 
Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício 

Nível de escolaridade 
1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre (em R$ 1,00) 

1.   Nível superior � � � � � 
2.   Nível Médio 03 04 03 03 15.408,00 

2.1. Área Fim 03 03 02 02 11.408,00 
2.2. Área Meio 00 01 01 01 4.464,00 

3.   Total (1+2) 03 04 03 03 15.872,00 
Fonte: SIAPE e SIPES 
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Item 6. Gestão do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário 
 

6.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 
 

Gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, destacando: 

a) a quantidade de veículos por categoria de uso e por regionalização. 
 

Frota de Veículos Automotores de Propriedade da UJ 
 

Quadro A.6.1.1 - Viaturas oficiais de propriedade da UJ 

Veículo Ano Abastecimento Regionalização 

GM - Corsa Classic 1.0 - 4 Portas 2004/4 Etanol 
VW – Kombi Standard 1.6 – 4 Portas 2004/4 Etanol 
VW – Santana 1.8 MI - 4 Portas 2004/4 Etanol 
FIAT - Siena HLX 1.8 - 8V - 4 Portas 2006/7 Etanol/Gasolina 
FIAT - Dobló ELX 1.8 - 8V - 5 Portas 2008/9 Etanol/Gasolina 
FIAT - Dobló ELX 1.8 - 8V - 5 Portas 2008/9 Etanol/Gasolina 
MITSUBISHI - L - 200 CD GL 4x4 - 2.5 TB - 4 Portas 2005/5 Diesel 
TOYOTA - Hilux CD 4x4 - 2,5 TB - 16 V - 4 Portas 2009/10 Diesel 

Região Sudeste 

 

b) a contextualização da relevância da frota de veículos para a execução da atividade-fim da unidade e a 
consecução dos objetivos estratégicos. 

Condução em viagens do corpo funcional do INT para atendimento de seus objetivos estratégicos. 
 

c) as normas que regulamentam a gestão e o uso da frota. 

Decreto 6.403, de 17/03/2008, que dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 
 

d) os critérios que norteiam a escolha pela aquisição de veículos ou locação. 
Guia prático de licitações sustentáveis da Consultoria Jurídica da União no estado de São Paulo - 
AGU. 
 

e) os custos envolvidos. 
Quadro A.6.1.2 - Custos envolvidos em 2013 
       Valores em R$ 1,00 

Indicadores 

Custo 
unitário 

por 
viatura 

Custo 
anual por 
viatura 

Combustível 2.917 20.421 
Depreciação 8.800 61.600 
Diárias 453 3.168 
Extintores de incêndio 15 105 
Mão de obra - Serviços de manutenção 1.071 7.495 
Mão de obra. - motoristas 24.771 173.395 
Material de consumo 1.143 8.000 
Material permanente 1.143 8.000 
Multas 101 710 
Seguro DPVAT 122 851 
Seguro frota 2.114 14.800 

Total 42.650 298.545 
 

UJ não utilizou de veículos contratados de terceiros, no exercício de 2013. A sua consolidada 
contratou serviços de terceiros para prestação de serviços de locomoção de servidores. 
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Frota de Veículos Automotores a Serviço da UJ, mas contratada de terceiros 
 

O CETENE optou pela terceirização da frota de veículos e dos serviços de transporte em razão da 
oferta por parte das empresas locadoras de veículos ser bastante ampla e permitir ao CETENE o 
atendimento de suas necessidades, sempre contando com veículos em bom estado de conservação e 
manutenção, ao mesmo tempo em que não sobrecarrega sua equipe interna com operações dessa 
natureza. 
 

Até o presente momento, não há evidências de necessidades especiais de transporte, o que permite à 
Administração do CETENE planejar futuras contratações de locação de veículos com 
especificações equivalentes às atualmente em uso. 
 

a) Nome e CNPJ da empresa contratada para a prestação do serviço de transporte: Globo 
Locadora de Veículos Ltda. – CNPJ: 01.611.984/0001-00 
 

b) Tipo de licitação efetuada, nº do contrato assinado, vigência do contrato, valor contratado e 
valores pagos desde a contratação até o exercício de referência do Relatório de Gestão:  
 

Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico 
A cada ano verifica-se a quantidade de viaturas previstas, e não necessariamente aluga-se o total de 
veículos licitado. 
 

Contrato assinado nº: 07/2009 datado de 01 de Julho de 2009 (vigência: 30/Junho/2010) 
Valor contratado: R$ 83.609,60 / Valor total pago em 2009: R$ 35.254,90 
 

1º Termo Aditivo assinado datado de 01 de Julho de 2010 (vigência: 30/Junho/2011) 
Valor contratado: Inalterado / Valor total pago em 2010: R$ 85.595,90 
 

2º Termo Aditivo assinado datado de 01 de Julho de 2011 (vigência: 30/Junho/2012) 
Valor contratado: Inalterado / Valor total pago em 2011: R$ 84.412,36 
 

3º Termo Aditivo assinado datado de 01 de Julho de 2012 (vigência: 30/Junho/2013) 
Valor contratado: Inalterado / Valor total pago em 2012: R$ 92.395,10 
 

4º Termo Aditivo assinado datado de 01 de Julho de 2013 (vigência: 30/Junho/2014) 
Valor contratado: Atualizado de R$ 45,41 para R$ 56,02 (a diária do automóvel tipo passeio),  
e de R$ 77,26 para R$ 95,31 (a diária do automóvel tipo caminhonete). 
Valor total pago em 2013: R$ 59.283,37 
 

c) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos – A 
contratação de prestação de serviços de locação de veículos está subordinada à legislação pertinente 
à licitação pública no âmbito federal, além da demais afetas a pagamentos, prorrogação de prazos 
de vigência de contrato, etc. 
 
e) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ – A atuação em âmbito 
regional do CETENE pressupõe uma constante interação com entidades sediadas em outros estados 
da região nordeste e as atividades finalísticas dos laboratórios de nanotecnologia, biotecnologia e 
microeletrônica, também exigem atividades colaborativas com organizações participantes de redes 
de pesquisa, sistemas de inovação, dentre outros arranjos institucionais cujos deslocamentos são 
essenciais à realização das atividades das equipes tanto laboratoriais quanto administrativas do 
Centro. 
A falta de um suporte de veículos acarretaria em atraso nos cronogramas de pesquisa, suspensão de 
atividades de pesquisa de campo, ausência de material coletado dentro do prazo de validade 
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necessário para experimentos de bancada, impossibilidade de coleta de dados primários através de 
observação in situ, dentre outros prejuízos às atividades finalísticas do CETENE. 
 

f) Quantidade de veículos existentes, discriminados por grupos, segundo a classificação que 
lhes seja dada pela UJ (por exemplo, veículos de representação, veículos de transporte 
institucional etc.), bem como sua totalização por grupo e geral; Total de 02 veículos em uso: 
01 veículo tipo passeio modelo MERIVA (marca Chevrolet) - Finalidade: transporte institucional de 
equipe interna e colaboradores para realização de atividades externas às instalações do Edifício 
Sede do CETENE, localizado na Cidade Universitária, Recife – PE. Por exemplo, viagens, 
reuniões, visitas técnicas, dentre outras atividades. 
 

01 veículo tipo caminhonete modelo STRADA (marca Fiat) - Finalidade: transporte de material e 
experimentos laboratoriais. Por exemplo, coleta de material de solo a ser analisado, montagens de 
experimentos de campo, coletas de matrizes de plantas, dentre outras atividades finalísticas. 
 

g) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a classificação 
referida no item “f” supra: 
01 veículo tipo passeio modelo MERIVA (marca Chevrolet) - Média anual de quilômetros rodados 
em 2013: entre 15.000 e 25.000 km: 01 veículo tipo caminhonete modelo STRADA (marca Fiat) - 
Média anual de quilômetros rodados em 2013: entre 20.000 e 30.000 km 
 

h) Idade média anual, por grupo de veículos: 
01 veículo tipo passeio Chevrolet modelo MERIVA – Ano 2011; e  
01 veículo tipo caminhonete FIAT modelo STRADA – Ano 2012 
 

i) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustíveis e 
lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável pela 
administração da frota, entre outros), caso tais custos não estejam incluídos no contrato 
firmado - Valor pago de combustíveis para os veículos da frota em 2013: R$  R$ 19.442,11. É 
obrigação de a contratada efetuar revisões periódicas, os pagamentos de taxas e impostos, a 
contratação e o pagamento do seguro dos veículos, enfim a manutenção dos veículos em perfeitas 
condições de segurança, utilização e conservação. 
 

j) Estrutura de controle existente na UJ para assegurar a prestação do serviço de transporte 
de forma eficiente e de acordo com a legislação vigente – A Divisão de Administração do 
CETENE monitora o contrato de prestação de serviço de locação de veículo, sendo mensalmente 
efetuado o pagamento do serviço apenas quando não há notificação da equipe interna do Centro em 
relação a problemas identificados com os veículos em uso.  No caso de haver alguma notificação de 
problema identificado com os veículos, a Divisão de Administração comunica imediatamente à 
contratada os problemas a fim de que a mesma tome as providências cabíveis para saná-los. 
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6.2. Gestão do patrimônio imobiliário da União 

 

Gestão do patrimônio imobiliário da União que esteja sob a responsabilidade da unidade, contemplando: 

a) a estrutura de controle e de gestão do patrimônio no âmbito da unidade; 
b) a distribuição geográfica dos imóveis da União; a qualidade e completude dos registros das 

informações dos imóveis no Sistema de Registro dos Imóveis de Uso Especial da União SPIUnet; 
c) a ocorrência e os atos de formalização de cessão, para terceiros, de imóveis da União na 

responsabilidade da unidade, ou de parte deles, para empreendimento com fins lucrativos ou não. 
Neste caso, identificar o locador, a forma de contratação, os valores, e benefícios recebidos pela 
unidade em razão da locação e a forma de contabilização e de utilização dos recursos oriundos da 
locação; 

d) os custos de manutenção 
 

A estrutura de controle e de gestão do patrimônio utilizada pelo INT é o SPIUnet. 
Os registros das informações do imóvel são feitos no SPIUnet e complementado com o SIAFI. 
A distribuição geográfica do Imóvel é Logradouro: Av. Venezuela, 82 – Bairro: Saúde – Município: 
60011 - Rio de Janeiro/RJ CEP: 20.081-312. 
Este imóvel é o Edifício sede do INT. 
Área do terreno: 626434m². 
Área de construção: 19.256,02m². 
 

6.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 
 

Quadro A.6.2.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

Localização Geográfica Quantidade de Imóveis de Propriedade da 
União de Responsabilidade da UJ 

 Exercício 2013 Exercício 2012 
Brasil UF 1 Rio de Janeiro 01 01 

 Rio de Janeiro 01 01 
UF 2 Recife 0 0 

Recife 0 0 
Subtotal Brasil 01 01 

Subtotal Exterior 0 0 
Total (Brasil + Exterior) 01 01 

 

Fonte: Registros da Divisão de Suprimentos do INT CETENE no SPIUNet 
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6.2.2 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ, Exceto Imóvel 
funcional 
 

Quadro A.6.2.2 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ, exceto Imóvel Funcional 
Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação Valor 
Histórico 

Data da 
Avaliação 

Valor 
Reavaliado 

Com 
Reformas 

Com 
Manutenção 

240104 6001 02202.500-7 11 3 6.402.605,85 08/03/2013 9.668.562,81 14.995,00 25.960,62 
Total 14.995,00 25.960,62 

Fonte: SPIUNet 
O imóvel se encontra em processo de regularização junto à Secretaria de Patrimônio da União no Estado do Rio de Janeiro, com posse de Termo de 
Entrega Provisória, 1º Traslado no Livro nº 3, Folhas 22/24. Foram concluídas a regularização das pendências de dívidas ativas decorrentes de IPTU 
junto à Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro em 2013 e o processo de Entrega do imóvel encontra-se em andamento junto a SPU. 
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Item 7. Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do Conhecimento 
 

7.1. Gestão da Tecnologia da Informação (TI) 

 

Gestão da tecnologia da informação (TI), conforme orientações da portaria prevista no inciso VI do caput do 
art. 5º desta decisão normativa. 
 

Quadro A.7.1 – Gestão da Tecnologia da Informação da Unidade Jurisdicionada 
Quesitos a serem avaliados 

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição: 
X Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor. 
 X monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional. 

X Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI. 

 X 
aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à 
gestão e ao uso corporativos de TI. (Comitês de TI) 

  
aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com 
foco na obtenção de resultados de negócio institucional. 

  aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto. 
 X aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa.  

 X 
aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em termos 
de resultado de negócio institucional.  

  
aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, 
regulatórios, contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição. 

X Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI. 
X Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI. 
X Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI. 

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição: 
X Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI 
 Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI.  
 Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012 
 Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI 
 Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI. 

 
Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia 
dos respectivos controles. 

 Os indicadores e metas de TI são monitorados.  

 
Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a respeito quando 
as metas de resultado não são atingidas. 

 Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição. 
3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da 
própria instituição: 

 Auditoria de governança de TI. 
 Auditoria de sistemas de informação. 
 Auditoria de segurança da informação. 
 Auditoria de contratos de TI. 
 Auditoria de dados. 
 Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________ 

X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012. 
4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere: 

X A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente.  
 A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente. 
 A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio. 
 A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores. 
 O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI. 
 O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.). 
 O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição. 
 O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio. 
 O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão. 
 O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI. 



 

 
 

Relatório de Gestão do exercício de 2013 
IN TCU 63/2010 e IN TCU 72/2013 
DN TCU 127/2013 Anexo II (Parte A e B) e Anexo III 
Portaria TCU 175/2013;  Portaria CGU 133/2013 e Norma de Execução CGU 1/20113 

76 

Quesitos a serem avaliados 

 O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: 
_______________________________________________________________________________ 

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio: 
X Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados.  
X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição. 

X Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá 
suporte ao respectivo processo de negócio 

6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os 
seguintes processos corporativos: 

 Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações). 

 Classificação da informação para o negócio, nos termos da Lei 12.527/2011 (p.ex. divulgação ostensiva ou classificação 
sigilosa). 

 Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de 
disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade. 

 Gestão dos incidentes de segurança da informação. 
7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre  
(4) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação. 
(4) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação. 
(3) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato. 
(3) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos. 
(1) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em 
contrato. 
(1) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais 
(protocolo e artefatos). 
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo) 

 O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada. 
 Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada. 

X A instituição a publicará em 2014, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov). 
 A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov). 
 A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 
 A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov). 

9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov? 
 Entre 1 e 40%. 
 Entre 41 e 60%. 
 Acima de 60%. 

X Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov). 
Comentários 

Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para situações especiais não 
contempladas etc. Tais comentários permitirão análise mais adequada dos dados encaminhados e melhorias para o próximo 
questionário. 
 

7.1.1 Análise Crítica 
 

A avaliação da gestão de TI no INT fica prejudicada nesse momento porque a Instituição não tem 
pessoal capacitado para desenvolver o PDTI, e optou por contratar uma consultoria com o objetivo 
de desenvolvê-lo em 2013, utilizando recursos oriundos do convênio estabelecido pelo MCTI com a 
UNESCO. O processo licitatório ocorreu em 2013 estando atualmente em fase de contratação com a 
empresa vencedora do certame – devidamente adjudicado e homologado pela UNESCO, prevista 
para abril de 2014. 
Com relação ao orçamento é realizado anualmente um planejamento detalhado das despesas de TI 
vinculado ao Orçamento anual do INT, em que sua execução é monitorada mensalmente pelo INT e 
pelo MCTI, de acordo as normas estabelecidas pela Portaria nº 3/2013 da Subsecretaria de 
Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA/MCTI. 
Cabe ainda informar que a Carta de Serviço ao Cidadão está em elaboração por Comissão nomeada 
para este fim, devendo ser aprovada e disponibilizada ao público em geral ainda no exercício 2014. 
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Item 8. Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental 
 

8.1. Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental 
 

Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços ou obras. 
 

Quadro A.8.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

     
1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem em 
consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e 
matérias primas. 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustentabilidade 
ambiental foram aplicados? 

- papel formato A3 e A4, baseado em produção de madeira de reflorestamento; 
- sabonete líquido biodegradável; 
- papel higiênico solúvel e biodegradável em água; 
- papel toalha biodegradável; 
- material de reprografia conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2 (atóxico, reciclado e 
biodegradável). 

 

2.   Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atualmente adquiridos 
pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de 
conteúdo reciclável. 

     

3.   A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados por 
fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam a natureza (ex. produtos 
reciclados, atóxicos ou biodegradáveis). 

     

     
4.   Nos obrigatórios estudos técnicos preliminares anteriores à elaboração dos termos de 
referência (Lei 10.520/2002, art. 3º, III) ou projetos básicos (Lei 8.666/1993, art. 9º, IX) 
realizados pela unidade, é avaliado se a existência de certificação ambiental por parte das 
empresas participantes e produtoras (ex: ISO) é uma situação predominante no mercado, a fim 
de avaliar a possibilidade de incluí-la como requisito da contratação (Lei 10.520/2002, art. 1º, 
parágrafo único in fine), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de 
produtos e serviços. 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambiental tem sido 
considerada nesses procedimentos? 

- Certificação PROCEL (equipamentos e utensílios elétricos) 
- Certificação CERFLOR (papel produzido por madeira de reflorestamento) 

 

     
5.   No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor 
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas). 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisição desses 
produtos sobre o consumo de água e energia? 

 
 

     6.   No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado). 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos adquiridos?   

7.   Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem sido 
manifestada nos procedimentos licitatórios? 

     

8.   No modelo de execução do objeto são considerados os aspectos de logística reversa,      
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Aspectos sobre a gestão ambiental  Avaliação 

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5 

 

9.   A unidade possui plano de gestão de logística sustentável de que trata o art. 16 do Decreto 
7.746/2012. 

·  Se houver concordância com a afirmação acima, encaminhe anexo ao relatório o plano de 
gestão de logística sustentável da unidade. 

     

10. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade e 
qualidade (análise custo-benefício) de tais bens e produtos.      

11. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia, 
possuem exigências que levem à economia da manutenção e operacionalização da edificação, 
à redução do consumo de energia e água e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam 
o impacto ambiental. 

     

12. Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.      

Considerações Gerais: 
 

Consoante ao item 1, o critério utilizado em 2013 : menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; 
 

Apesar da aquisição, no último exercício, de bens/produtos que colaboram para o menor consumo de energia e/ou água 
como torneiras automáticas, ainda não se há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 
afirmativa número 5 , uma vez que a Instituição possui um complexo de laboratórios que variam seu consumo energia 
e/ou água de acordo com a especificidade e distinção das diferentes categorias de ensaios e serviços tecnológicos. Ainda 
no tocante do consumo hídrico é pertinente considerar a instalação de hidrômetro no mês de maio de 2013. 
 

O INT realiza suas aquisições, seguindo a Instrução Normativa nº01 de 19 de Janeiro de 2010, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição 
de bens e contratação de serviços ou obras e ainda utiliza o Guia Prático de Licitações Sustentáveis da AGU, indicando 
nos seus Editais e Termos de Referência os Documentos/Certificados que deverão ser apresentados pelos Fornecedores 
que participam de seus certames licitatórios, de acordo com o objeto a ser adquirido, como por exemplo: ENCE 
(Etiqueta Nacional de Conservação de Energia), CERFLOR (Certificação Florestal), entre outros. 
 

Em relação à aquisição de bens, os mesmos devem ser constituídos por material atóxico, preferencialmente 
acondicionados/embalados de forma a garantir a máxima proteção em relação ao seu armazenamento e, ainda, não 
devem conter substâncias perigosas ou nocivas à saúde, de acordo com o artigo 5º da referida Instrução Normativa. 
 

Nas aquisições do INT em relação à afirmativa nº 9 são levados em consideração o aspecto de qualidade dos produtos e 
serviços a serem adquiridos. 
 

Tendo em vista a averbação do PLS do INT pelo MCTI somente em 01/10/2013 e sua implementação na Instituição a 
partir de então, encaminha-se em anexo o PLS do INT. O relatório de acompanhamento do PLS do INT, até a presente 
data não se encontra concluído em vista ao cronograma informado. 
 

Ainda em relação à adoção de critérios de sustentabilidade nas aquisições, o INT mantém o registro das informações 
relativas às despesas no SISPES – Sistema do Projeto Esplanada Sustentável. 
 

O Plano de Gestão de Logística Sustentável do INT encontra-se disponível na UJ. Não foi possível anexá-lo ao 
Relatório. Encontra-se na Seção: Capítulo I – Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.9) a folha de 
rosto do Plano como comprovação. 
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8.2. Política de separação de resíduos 

 

Política de separação de resíduos recicláveis descartados. 
 

Atualmente o INT contempla a separação dos seguintes resíduos:  
 

Resíduo Comum / Entulho: segregação, acondicionamento, coleta, transporte e destinação final do 
resíduo comum, não reciclável, gerado diariamente e de entulho proveniente de obras dentro das 
dependências do INT; 
 

Lâmpada fluorescente: armazenamento, coleta, transporte e destinação final de lâmpadas 
fluorescentes trocadas durante o ano de 2013, atendendo à Lei Municipal Nº3346/2001; 
 

Resíduo Químico: segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte e destinação 
final de todo resíduo químico gerado pelos laboratórios nas dependências do INT; 
 

Resíduo Hospitalar: segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta , transporte e destinação 
final de todo resíduo gerado pelo Posto Médico durante seu funcionamento, atendendo à Norma 
Técnica RDC ANVISA 306/2004; 
 

Resíduos Recicláveis: Em 18/11/2013, foi assinado o Termo de Compromisso entre o INT e 2(duas) 
Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, dando início ao processo de Coleta Seletiva 
Solidária, atendendo ao Decreto Nº 5.940 de 25 de outubro de 2006. 
 

Desta forma, o INT caminha rumo ao cumprimento da Lei 12.305/2010, que trata da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 
 

8.3. Medidas para redução de consumo próprio 

 

Medidas para redução de consumo próprio de papel, energia elétrica e água, contemplando: 
a) Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional desses recursos; 
b) Adesão a programas de gestão da sustentabilidade, tais como Agenda Ambiental na Administração 

Pública (A3P), Programa de Eficiência do Gasto (PEG) e Programa de Eficiência Energética em 
Prédios Públicos (Procel EPP); 

c) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de energia elétrica e água no 
âmbito das unidades que compõem o relatório de gestão. 

a)Detalhamento da política adotada pela unidade para estimular o uso racional desses recursos; 
 

Elaboração do Plano de Logística Sustentável do INT com aprovação do MCTI em outubro de 
2013. Esse Plano descreve as metas de redução do consumo destes três principais itens e a primeira 
avaliação dos resultados dos Planos de Logística Sustentável das Unidades vinculada ao MCTI 
deverá ser divulgada em 2014. 
 

b)Adesão a programas de gestão da sustentabilidade, tais como Agenda Ambiental na Administração Pública 
(A3P), Programa de Eficiência do Gasto (PEG) e Programa de Eficiência Energética em Prédios Públicos 
(Procel EPP); 
 

O INT aderiu ao Projeto Esplanada Sustentável – PES em conformidade com o decreto nº 7746/12 e 
na IN SLTI/MP nº 10/2012. 
 

c) Evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de energia elétrica e água no 
âmbito das unidades que compõem o relatório de gestão. 
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Quadro A.8.3.1.1 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água Valores em R$ 1,00 

Adesão a Programas de Sustentabilidade 

Nome do Programa 
Ano de 
Adesão Resultados 

Plano de Logística Sustentável do INT– PLS 
Projeto Esplanada Sustentável 

2013 

A primeira avaliação dos resultados do Plano 
deverá ser divulgada no ano de 2014. No 
entanto, o INT vem praticando ao longo dos 
últimos anos práticas de sustentabilidade no e 
racionalização no uso de materiais e serviços, 
destacando nesse exercício, redução de 
consumo de papel. 

Quantidade Valor 
Exercícios 

Recurso 
Consumido 

2013 2012 2011 2013 2012 2011 
Papel 400 resmas 406 resmas 600 resmas 3.572 3.626 5.898 
Água 13.634 m³ 1.785 m³ 1.785 m³ 185.859 21.801 20.003 
Energia 
Elétrica  

10. 018.463 
kWh 

11.321.888 
kWh 

2.471.960 
kWh 

1.132.627 1.290.000 1.055.246 

   Total 1.322.058 1.315.427 1.081.147 
Fontes: 
https://pes.planejamento.gov.br/sispes/private/pages/acompanhamento/selecao_despesa_entidade.jsf 
MCTI/INT/RJ/COIN/DAPE 
MCTI/INT/RJ/COGA/DSUP 
 

Vale considerar que a UJ conta, em sua estrutura organizacional, com 20 laboratórios que realizam 
ensaios, experiências e pesquisas de caráter multidisciplinar dos serviços tecnológicos prestados à 
sociedade. Por este motivo não há homogeneidade na utilização de água e energia elétrica.  
 

Observa-se o aumento do consumo de água a partir de maio de 2013, justificado pela instalação de 
hidrômetro com o objetivo de apurar a realidade do consumo de água na região, motivada pelas 
obras de modernização da área portuária da cidade, denominado Porto Maravilha, as edificações 
instaladas na área, em cumprimento às determinações do Estado. 
 

Quadro A.8.3.1.2 – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água – UG 20137 Valores em R$ 1,00 
Adesão a Programas de Sustentabilidade 

Nome do Programa 
Ano de 
Adesão Resultados 

Esplanada Sustentável: Projeto “CETENE Verde” 2013 

- Redução do consumo de itens como papel, 
água, energia, copos descartáveis, lâmpadas, 
entre outros 

- Descarte de resíduos sólidos e líquidos de 
forma sustentável 

- Utilização de gerador de energia movido a 
biodiesel 

Quantidade Valor 
Exercícios 

Recurso 
Consumido 

2013 2012 2011 2013 2012 2011 
Papel    1.670,20 3.508,00 4.284,00 
Água    (*) (*) (*) 
Energia Elétrica     238.362 304.631 166.562 
    Total 240.032 308.139 170.846 

Fonte: CETENE 
(*) Esta despesa é custeada pela Administração do Campus do MCTI 
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Item 9. Conformidades e Tratamento de Disposições Legais e Normativas 
 

9.1. Tratamento das deliberações exaradas em acórdãos do TCU 

 

Tratamento de deliberações exaradas em acórdãos do TCU. 
 

9.1.1 - Deliberações do TCU atendidas no exercício 
 

Quadro A.9.1.1.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia – INT 232 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

01 018.024/2008/08 1989/2010-2ª Câmara 1.5 DE OF 1120/TCU/SECEX-RJ-D3 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Instituto Nacional de Tecnologia – INT 232 

Descrição da Deliberação: 
1.5 Determinar: 
1.5.1 ao Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – CETENE que: 
1.5.1.1 adote a utilização de termos de responsabilidade para cada um de seus bens conforme disposto no item 7.11 da 
IN/SEDAPnº 205/88; 
1.5.1.2 elabore o inventario anual de bens móveis de almoxarifado conforme estabelecidos no item 8.1, alínea “a” e 
item 8.1.1 da IN/SEDAP nº 205/88; 
1.5.1.3 promova a regular e periódica atualização do programa de cadastro dos bens pertencentes ao patrimônio da 
Unidade; 
1.5.1.4 proceda à correta classificação contábil dos bens móveis adquiridos pela Unidade; 
1.5.2 realize levantamento e promova a regularização da situação dos casos em que ocupantes de cargo em comissão 
participem de projetos de pesquisa em outros órgãos, com percepção de auxílio financeiro e regime de dedicação 
exclusiva, por caracterizar situação incompatível com o exercício do cargo em comissão, que exige o regime de integral 
dedicação ao serviço, conforme, disposto no art. 19, parágrafo 1º, da Lei nº 8.112/90; 
1.5.3 observe, quando da concessão de diárias e passagens, o estatuído no Decreto 5.992/06, com vistas a aferir a 
correção dos cálculos dos valores pagos; 
1.5.4 doravante, nos procedimentos licitatórios: 
1.5.4.1 observe o disposto nos incisos I e II do parágrafo 2º do art. 7º da Lei 8.666/93, no tocante à obrigatoriedade de 
projeto básico aprovado pela autoridade competente e de orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários; 
1.5.4.2 exija o detalhamento da execução dos serviços descritos em notas fiscais, de modo a possibilitar a comprovação 
de cada etapa executada; 
1.5.4.3 observe o disposto no art. 62 da lei nº 8.666/93, caput e parágrafo 2°, no sentido de que na ausência de 
instrumento contratual, faça constar de qualquer outro instrumento hábil que o substitua, as cláusulas necessárias 
previstas no art. 55 da referida Lei, de modo a garantir a plena execução do serviço contratado; 
1.5.5 em processos de aquisição, na modalidade Pregão Eletrônico, seja observada a juntada dos seguintes documentos 
ao respectivo processo: 
1.5.5.1 termo de referência, contendo descrição detalhada do orçamento estimativo de custos; 
1.5.5.2 planilhas de custo; e 
1.5.5.3 comprovantes da publicação do extrato do contrato; conforme disposto nos incisos II, III, XII do art. 21 do 
Decreto nº 3.555/00, respectivamente; 
1.5.6 observe o disposto no inciso II, art. 24 da Lei n 8.666/93, e que se abstenha de realizar fracionamento de 
despesas para adoção de dispensa de licitação. 
 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – CETENE 80489 
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Síntese da providência adotada:  
1.5.1.1 - Todos os Termos de Responsabilidade foram elaborados, estando em fase de assinatura pelos responsáveis, 
inclusive dos bens recém- adquiridos. Será utilizado novo formato para 2013. Conclusão, pendente de conferência. 

1.5.1.2 - Foi elaborado o Inventário de bens relativo ao exercício de 2010.  Inventário anual BM e Almoxarifado  
lançado em 2013. Conclusão, pendente de conferência. 
1.5.1.3 - O cadastro de bens está sendo mantido atualizado a cada aquisição de bens patrimoniais. Atualização do 
cadastro em 2013. O cadastro de bens está sendo mantido atualizado a cada aquisição de bens patrimoniais. 
Atualização do cadastro em 2013. Foi efetuado novo inventário do CETENE. Pendente de conferência. 
 
1.5.1.4 - Os bens que estão sendo adquiridos estão registrados com a classificação correta por subelemento. Foi 
orientada a revisão da classificação anterior. Classificação contábil revista em 2012. Atendido.  
1.5.2 - Foi efetuado levantamento de pessoal que ocupa cargo em comissão, não havendo a incidência de participação 
em projetos de outros órgãos com percepção de auxílio financeiro. Atendido em 2011 e mantido atualizado. Atendido 
1.5.3 - Foram corrigidos os valores dos pagamentos de diárias efetuados em desacordo com o Decreto e não houve 
reincidência. Foi implantado o sistema SCDP. 

1.5.4 doravante, nos procedimentos licitatórios: 
1.5.4.1 - Para os serviços de engenharia, os processos estão sendo instruídos com projeto básico e o orçamento 
detalhado em planilhas contendo custos unitários e totais. Os processos de serviços de engenharia estão seguindo a 
orientação. 
1.5.4.2 As notas fiscais estão sendo solicitadas com o detalhamento dos serviços e do fornecimento de bens para efeito 
de pagamento. Atendido. 

1.5.4.3 -Está sendo utilizado o instrumento contratual para serviços, de onde conste o detalhamento suficiente para a 
aferição de sua execução. Esta modalidade se aplica aos casos em que não há detalhamento na Nota de Empenho. 
Atendido. 
1.5.5; 1.5.5.1; 1.5.5.2 e 1.5.5.3 Os processos de aquisição de bens e serviços estão sendo instruídos com os termos de 
referência, planilhas de custo (quando é o caso) e os comprovantes da publicação do extrato do contrato no DOU. 
Atendido. 
1.5.6 - Os processos administrativos passaram por uma reformulação, de acordo com exigência do Ordenador de 
Despesas para sua instrução rigorosa, restringindo-se a realização de compra direta ao máximo. As compras diretas 
foram reduzidas em 50%, passando de 624 em 2010 para 310 em 2011. Já as compras por Pregão aumentaram em 
400%, passando de 35 em 2010 para 175 em 2011. Em 2010 foram realizados 14 Pregões, e em 2011 este número 
passou para 31 eventos. Conforme compromisso assumido na Reunião de Busca de Soluções Conjuntas citada pela 
auditoria, calendários de pregões foram elaborados e cumpridos nos exercícios de 2011 e 2012. O quadro apresentado 
mostra um resumo comparativo com as informações dos exercícios de 2010, 2011 e 2012, que atesta de forma 
inequívoca esforço institucional realizado para o cumprimento das recomendações da CGU. Está sendo obedecido o 
limite para a aquisição de bens e serviços por dispensa de licitação (compra direta). 
 
 

Síntese dos resultados obtidos 
Correção das inadequações e irregularidades na UJ, implantação de procedimentos, melhoria dos processos 
administrativos, criação de registros, organização planejamento das atividades e avaliação de resultados. 
 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 
gestor 
Foram atendidas as determinações com medidas corretivas requeridas nesse Acórdão nas deliberações recomendadas 
pela Auditoria CGU-PE realizada no CETENE em 2013. O Diretor fez gestões junto ao Centro na implementação de 
soluções e alguns itens ainda permanecem pendentes de conferência, em função do quadro reduzido de servidores, 
sobretudo na  área administrativa da UJ, bem como  no próprio CETENE  
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Quadro A.9.1.1.2 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 
Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia – INT 232 

Deliberações do TCU 
Deliberações Expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 
02 029.065/2010-0 2278/2013 – 2ª Câmara 1 DE OF/0737/2013-TCU/SECEX-RJ 

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia – INT e Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste -
CETENE 

232 e 1988 

Descrição da Deliberação 
1.7.1. Determinar ao Instituto Nacional de Tecnologia – INT e ao Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste – 
CETENE que façam constar, nos próximos relatórios de gestão, quadro sintético das medidas adotadas com vistas ao 
aprimoramento dos controles internos das entidades, relacionados aos subitens 9.8 a 9.11 do Acórdão 4620/2010, 2ª 
Câmara, como segue: 
9.8. determinar ao Instituto Nacional de Tecnologia, com base nos itens a seguir identificados do Relatório de 
Auditoria nº 174998, que: 
9.8.1. normatize a rotina de cobranças de valores devidos, de modo a que os prazos para cobrança de quitação de 
débito e os meios para assegurar ao Instituto o pagamento dos serviços solicitados, acrescido das devidas sanções por 
atraso de pagamento, passem a constar de cada contrato que reveja valor recebível futuro – item 5.2.1.1; 
9.8.2. estabeleça rotina de cobrança da apresentação dos canhotos dos cartões de embarque no prazo fixado pela 
Portaria MP/GM nº 98, de  6/7/2003 - item 7.2.1.1; 
9.8.3. solicite a apresentação dos cartões de embarque, ou de cópias, de todos os servidores que viajarem com 
concessão de diárias a cargo desse Instituto, independentemente a quem caiba a responsabilidade pela despesa com o 
transporte - item 7.2.1.1; 
9.8.4. abstenha-se, por falta de amparo legal, de prorrogar os contratos de aquisição de combustível e de passagens 
aéreas, bem como os dos demais serviços que não se enquadrem como contínuos no seu caso concreto - item 8.2.2.1; 
9.8.5. especifique, nos convênios e demais ajustes formais vigentes e futuros em que aplique recursos seus ou pelos 
quais responda, o apoio a ser aportado e os relatórios gerenciais a serem mensalmente apresentados pela entidade 
convenente beneficiária desses recursos, bem como a  contribuição dela para o alcance e a manutenção dos objetivos 
finalísticos desse Instituto - item 8.3.3.1;  
9.9. determinar à Coordenação-Geral Regional do Nordeste (Centro de Tecnologias Estratégias do Nordeste - Cetene) 
do Instituto Nacional de Tecnologia que faça constar do seu próximo relatório de gestão informações sobre: 
9.9.1. as medidas corretivas e preventivas acerca das desconformidades 
relatadas pelo Relatório de Auditoria nº 176506 da  
CGU; 
9.9.2. as providências adotadas para apurar a responsabilidade pela contratação irregular da empresa Servitium Ltda. 
para a elaboração do projeto arquitetônico para o prédio do laboratório de microscopia, bem como as medidas 
decorrentes adotadas; 
9.10. alertar o Instituto Nacional de Tecnologia quanto às seguintes impropriedades constatadas nestes autos, 
conforme tratado nos itens a seguir especificados do Relatório de Auditoria nº 174998 da CGU: 
9.10.1. deficiência na apresentação das razões de inexigibilidade de licitação, em afronta ao inciso I do art. 25 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 - item 8.1.1.2; 
9.10.2. ausência de justificativa de preços em processos de inexigibilidade de licitação, em desacordo com o inciso III, 
parágrafo único, do art. 26 da Lei nº 8.666, de 1993 - item 8.2.1.1; 
9.11. alertar à Coordenação-Geral Regional do Nordeste (Centro de Tecnologias Estratégias do Nordeste - Cetene) do 
Instituto Nacional de  Tecnologia quanto à seguinte impropriedade constatada nestes autos, conforme tratado nos itens 
a seguir especificados do Relatório de Auditoria nº 176506 da CGU: 
9.11.1. fracionamento por dispensa de licitação de despesas executadas com mesmo objeto, em desacordo com o que 
estabelece o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993 - item 8.2.2.1. 

 Providências Adotadas 
Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia – INT e Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste -
CETENE  232 e 1988 

Síntese da Providência Adotada 
1.7.1. Providências tomadas a respeito dos seguintes subitens, informadas durante a Auditoria CGU realizada no INT 
em 12/01/2011 – AS 201100035/001 
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9.8.1 – O procedimento foi normatizado por meio de emissão de portarias de nomeação de fiscais dos contratos, 
assinadas pelo Senhor Diretor, contendo as principais atribuições. Os contratos de prestação de serviços contem 
cláusulas referentes a sanções e multas. 
 9.8.3 - O INT implantou o Sistema de Controle de Diárias e Passagens e vem utilizando essa ferramenta, onde são 
registradas todas as evidências documentais da viagem, inclusive a prestação de contas co comprovantes. 
9.8.4 – O INT vem realizando anualmente licitação na modalidade pregão eletrônica para aquisição de combustíveis e 
contratação de empresa especializada em fornecimento de passagens aéreas em caráter não continuados. Contudo, a 
partir de 2013, o INT contratou de serviços de fornecimento de passagens enquadrado como serviços continuados de 
acordo com a Nota AGU/GV no 10/2005. 
9.8.5 – Os instrumentos de Convênios e Ajustes, assim como os respectivos e Planos de Trabalho incluem cláusulas  e 
itens de responsabilidades dos partícipes que contemplam a emissão de relatório de execução. 
9.9.2 – Foi submetido e deferido pelo TCU pedido de reconsideração da acusação.  
Vide deliberação do TCU em 22/03/2011 (anexo). 
9.10.1 e 9.10.2 – Foi implantado roteiro de processo para que não faltasse item a ser instruído no processo e todos os 
processos são submetidos a análise jurídica da CJU-PE 
9.11.1 – Foi implantado cronograma de licitações de forma que todas as aquisições de mesmo objeto fossem licitadas 
em processo de mesma natureza. 
A seguir destaca-se o quadro sintético das medidas de aprimoramento dos controles internos implementadas no 
CETENE, conforme informado no Oficio Nº 134/2012 – CGR/NE, os já existem na UG 240104: 
- Programação Anual de Trabalho;  
- Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas; 
- Calendário Anual de Licitações; 
- Roteiro para Instrução de Processos; 
- Formalização de Contratos Administrativos; 
- Nomeação de Responsáveis pelo Acompanhamento de Contratos; e 
- Com trole de Utilização de Veículos. 
 
O Diretor do INT divulgou o Acórdão a todos os Coordenadores/Direção dando conta que o INT tem problemas e 
vem implementando ações visando corrigir e aprimorar os processos internos, alertando para o atendimento às 
recomendações dos órgãos de controle. Destacou a importância de implementar o planos de monitoramento com 
medidas saneadoras das questões apresentadas. 
Revisão e adoção de instrumentos de planejamento e controle: utilização dos procedimentos existentes tais como 
planejamento anual das ações e das despesas, fortalecimentos do uso do sistema de gerenciamento de informações 
gerenciais, alteração do Regimento Interno com adequação da estrutura organizacional, monitoramento das instruções 
de processos, revisão da norma de aquisições de bens, serviços e insumos, definição dos processos finalísticos e de 
apoio vinculados ao planejamento estratégico (pendentes de formalização) e adoção dos roteiros de Termos de 
Referência, Editais e Contratos da AGU. 
Síntese dos Resultados Obtidos 
As ações implementadas vem contribuindo positivamente para organização e controle dos processos.  
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo 
Gestor 
A adoção das providências promoveu maior transparência, participação do corpo funcional nos processos internos, 
difusão dos conhecimentos otimização do tempo, redução de custos, e segurança da informação. Entretanto, ficas 
prejudica a agilidade nos processos em função do reduzido número de servidores, sobretudo nas áreas de gestão. 
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9.2.2 - Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício 
 

Quadro A.9.2.2 - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação Completa Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia  232 

Recomendações do OCI 
Recomendações Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA 
Comunicação 

Expedida 

01 
Relatório de Auditoria 201109265 CGU – Processo de 

Conta 2010 e Relatório de Auditoria 201306010 CGU – 
Processo de Conta 2012 

2 Relatório de Auditoria 

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG 
Instituto Nacional de Tecnologia 232 
Descrição da Recomendação 
Vide  Plano de Providências Permanente   no Capítulo I – Demais Anexos do Relatório deste Relatório 

Providências Adotadas 
Setor Responsável pela Implementação Código SIORG 
Vide Plano de Providências Permanente no Capítulo I – Demais Anexos do Relatório deste 
Relatório 232 
Justificativa para o seu não Cumprimento 
As recomendações foram atendidas, no entanto a CGU realizou avaliação do PPP e emitiu a Nota Técnica nº 3223/2013 
solicitando esclarecimento e justificativas, as quais foram objetos de atualização do Plano de Providencias Permanente, na 
Seção:Capítulo I deste relatório. 
Análise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoção de Providências pelo Gestor 
O Plano de Providências Permanente – PPP vem auxiliando bastante a instituição na implementação de rotinas de 
planejamento, controle e procedimentos. A auditoria interna vem atuando favoravelmente na orientação a avaliação dos 
níveis de aplicação dos instrumentos.  
Os fatores negativos estão aliados a falta de pessoal para atuar na completa aplicação e verificação dos instrumentos de 
controle. 
 
O Plano de Providências Permanente - PPP atualizado, com as providências em atendimentos às recomendações 
constantes dos Relatórios de Auditoria 201109265 (Nota Técnica 570 CGU RG 2010) e 201306010 RG 2012 (Nota 
Técnica 2332 CGU 2013) encontra-se na Seção: Capitulo I – Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo 
I.10). 
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9.4. Demonstração do cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei 8.730/1993 
 

Demonstração do cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993, 
relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e rendas. 
 

 

9.4.1 - Situação do cumprimento das obrigações impostas pela Lei 8.730/93 
 

Quadro A.9.4.1 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da obrigação 
de entregar a DBR 

Momento da Ocorrência da Obrigação de 
Entregar a DBR 

Detentores de Cargos e 
Funções Obrigados a Entregar 

a DBR  

Situação em Relação às 
Exigências da Lei nº 

8.730/93 

Posse ou Início 
do Exercício de 

Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício de 

Cargo, 
Emprego ou 

Função 

Final do 
Exercício 

Financeiro 

Obrigados a entregar a DBR    
Entregaram a DBR    

Autoridades 
(Incisos I a VI do art. 1º da Lei nº 

8.730/93) Não cumpriram a obrigação    
Obrigados a entregar a DBR    
Entregaram a DBR    Cargos Eletivos 
Não cumpriram a obrigação    
Obrigados a entregar a DBR    
Entregaram a DBR   43 

Funções Comissionadas 
(Cargo, Emprego, Função de 
Confiança ou em comissão) Não cumpriram a obrigação    

Fonte: SIAPE 
 

9.4.2 - Situação do cumprimento das obrigações 
 

As declarações de bens e rendas podem ser consultadas por meio eletrônico com a autorização dos 
respectivos detentores das referidas funções. 
 

O INT tem 33 (trinta e três) servidores investidos em cargo comissionado da instituição e 10 
servidores em cargos de função gratificada, todos assinaram o Anexo I da Portaria Interministerial 
MP/CGU Nº 298, de 6 de Setembro de 2007 entre o Ministério do Planejamento e à Controladoria 
Geral da União no momento da investidura do cargo, 
 

Os servidores nomeados ou exonerados dos cargos ou funções comissionadas entregam a 
Declaração de Bens e Rendas (DBR) do exercício em que ocorreu a nomeação ou a exoneração ou a 
dispensa. 
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9.6. Demonstração da correção e tempestividade da inserção de contratos e convênios 

 

Demonstração, com a identificação do gestor responsável, da correção e tempestividade da inserção das 
informações referentes a contratos e convênios ou outros instrumentos congêneres respectivamente no 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios, 
Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV, conforme estabelece o art. 17 da Lei nº 12.708, de 
17 de agosto de 2012. 
 

As Declarações de inserção e atualização de dados no SIASG e SICONV da UJ e da sua 
consolidada se encontram na Seção: Capítulo I – Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 
(Anexo 11 e Anexo 12). 
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Item 10. Relacionamento Com a Sociedade 
 

10.1. Descrição dos canais de acesso ao cidadão 
 

Descrição dos canais de acesso do cidadão ao órgão ou entidade para fins de solicitações, reclamações, 
denúncias, sugestões, etc., contemplando informações gerenciais e estatísticas sobre o atendimento às 
demandas. 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 
 O Sistema de Informações ao Cidadão (SIC) do Instituto Nacional de Tecnologia (INT) está 
disponível para atendimento ao público desde junho de 2012. 
 

O SIC está localizado no térreo do prédio sede do INT, na Av. Venezuela, 82. O horário de 
atendimento é de 9 as 17 horas, de segunda a sexta-feira, sem interrupção para almoço. O telefone é 
(21) 21231278. 
 

O Serviço Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC) do INT recebe pedidos no endereço 
www.int.gov.br e desde a sua criação, já foram atendidos e respondidos 35 pedidos. 
 

Os Servidores responsáveis pelo SIC do INT são:Alberto Oliveira do Nascimento e Jorge Pereira da 
Silva. 
 

Ouvidoria do INT 
 A implementação da Ouvidoria do Instituto Nacional de Tecnologia foi criada pela Portaria 
no. 16, de 27/03/02 e tem o Servidor Jorge Pereira da Silva como Ouvidor do INT. 
 

 A Ouvidoria é um canal direto de interlocução entre o INT e os clientes e cidadãos em geral. 
Através dessa instância, são efetuadas solicitações, reclamações, críticas, denúncias e sugestões, 
com garantia de confidencialidade, imparcialidade e agilidade nas respostas. Pode ser acionada por 
telefone (21)21231278, por fax (21) 21231284, por carta e pelo portal do INT 
www.int.gov.br/ouvidoria.html. 
 

Os acessos ao canal Ouvidoria do INT englobam, principalmente, pedidos de esclarecimento sobre 
produtos e serviços prestados pelo Instituto; contatos relativos a assuntos pertinentes às áreas de 
atuação, como, por exemplo, alunos buscando informações, solicitações sobre publicações e 
informações para uso profissional . 
 

Fale Conosco: 
O canal Fale Conosco atende a pedidos de informações sobre as atividades do INT, incluindo 
prestação de serviços, solicitações de ensaios e testes, além de pesquisas desenvolvidas e notícias 
institucionais. Seu acesso é pelo portal do INT, no endereço www.int.gov.br . As perguntas são 
direcionadas diretamente pela Divisão de Comunicação para as respectivas áreas técnicas 
envolvidas na solicitação. O envio das respostas tem um prazo máximo de até dois dias. 
 

Já o CETENE possui o e-mail institucional “fale conosco” por meio do qual, o cidadão pode 
encaminhar sua reclamação, sugestão, opinião, solicitação, enfim, entrar em contato com a equipe 
do Centro. 
 

Além da disponibilização do “fale conosco”, o CETENE participa do sistema E-SIC, no âmbito da 
Lei de Acesso à Informação, tendo respondido todas as solicitações encaminhadas pelos cidadãos. 
 

Vale ressaltar que em 2013 o CETENE realizou ajustes nos procedimentos de atendimento da 
demanda, especialmente na centralização do canal de recebimento dessas. Também foram 
implementadas melhorias no sistema de registro dos dados necessários para que as equipes técnicas 
façam as avaliações do possível atendimento ou não do serviço, além de facilitar o acesso da 
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sociedade demandante ao esclarecimento de dúvidas durante as negociações e/ou execuções dos 
serviços. 
 

Em 2013, o INT realizou, em seu auditório, cinco eventos denominados TERÇAS 
TECNOLÓGICAS, ciclo de palestras para estudantes de graduação e pós-graduação em geral, sobre 
Tecnologia e Inovação desenvolvidas no Instituto. Em 26 de março, foi apresentada palestra com o 
título “Eficiência energética na fabricação de cerâmicas”. No dia 16 de abril, o tema foi 
“Biodeterioração e arqueometria: o caso da berlinda do Imperador”. No dia 18 de junho, a palestra 
foi “Microalgas na produção de biocombustíveis”. Dia 17 de setembro, o tema apresentado foi 
“Fabricação digital: um novo impulso para a indústria de petróleo e gás”, e, finalmente, dia 22 de 
outubro, com o tema “Líquidos iônicos: tecnologia verde na produção de etanol e insumos 
químicos”. 
 

O INT participou, também, da 10ª.Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, com estande 
interativo na exposição realizada no Parque de Madureira. O Quiz Tecnológico atraiu para o 
estande do Instituto dezenas de crianças do ensino médio e fundamental, além de diversas outros 
visitantes. 
 

Em julho, na cidade de Recife, o INT participou com projetos ligados à eficiência em energética e 
protipagem de novas embalagens no espaço do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), montado na EXPOT&C, evento paralelo à 65ª. Reunião Anual da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência. 
 

10.2. Mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos-usuários 
 

Mecanismos para medir a satisfação dos cidadãos-usuários ou clientes dos produtos e serviços resultantes da 
atuação da unidade. 
 

O INT realiza monitoramento do nível de satisfação do usuário/cliente quanto a prestação dos 
serviços técnicos especializados por meio de meio do “Questionário de Avaliação de Serviços e 
Reclamações” encaminhado ao cliente em conjunto com o com o “Relatório de Ensaio” ou 
“Relatório Técnico”. 
 

O Questionário contém os seguintes critérios de avaliação: 
 

(i) presteza e cordialidade no atendimento; 
(ii) preço compatível com o serviço executado; 
(iii) facilidade para obtenção de informações sobre o andamento do serviço; 
(iv) cumprimento do prazo estabelecido e 
(v) clareza das informações. 
 

Após o envio, aguarda-se o preenchimento e retorno dos questionários, cujas respostas são 
tabuladas e analisadas com vistas ao melhoramento do atendimento. 
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10.3. Demonstração dos resultados de eventuais pesquisas de opinião 
 

Demonstração dos resultados de eventuais pesquisas de opinião feitas nos três últimos anos com cidadãos em geral, segmentos organizados da sociedade ou usuários 
dos produtos e serviços resultantes da atuação do órgão ou entidade. 
 

Quadro A.10.3.1 - Demonstrativo dos resultados das pesquisas de opinião nos três últimos anos 

Ano �  2011 2012 2013 

Quantidade de questionários 
distribuídos Entregues 

Não 
devolvidos Devolvidos Entregues 

Não 
devolvidos Devolvidos Entregues 

Não 
devolvidos Devolvidos 

Critérios  

�  
  S A N �    S A N �    S A N �  

(i) presteza e cordialidade no 
atendimento 

26 13 1 40 18 2 0 20 15 4 0 19 

(ii) preço compatível com o serviço 
executado 

12 28 0 40 7 12 1 20 8 9 2 19 

(iii) facilidade para obtenção de 
informações sobre o andamento do 
serviço 

22 18 0 40 9 10 1 20 11 8 0 19 

(iv) cumprimento do prazo 
estabelecido 

20 18 2 40 6 14 0 20 12 7 0 19 

(v) clareza das informações 27 13  40 11 9 0 20 12 4 1 19 

Total 

312 272 

40 

298 278 

20 

238 219 

19 

S = Supera 
A = Atende 
N = Não atende 
 



 

 
 

Relatório de Gestão do exercício de 2013 
IN TCU 63/2010 e IN TCU 72/2013 
DN TCU 127/2013 Anexo II (Parte A e B) e Anexo III 
Portaria TCU 175/2013;  Portaria CGU 133/2013 e Norma de Execução CGU 1/20113 

91 

 
 

Item 11. Informações Contábeis 
 

11.1. Demonstrativos das medidas para adoção de critério de procedimentos estabelecidos pelas 
NBCASP 

 

Demonstração das medidas para adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, publicadas pelas Resoluções CFC 
nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para tratamento contábil da depreciação, da amortização e da 
exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade. 
 

A partir do exercício de 2010 a UJ iniciou a adoção do critério contábil de registro de reavaliação, 
redução a valor recuperável, depreciação e amortização do seu patrimônio, em cumprimento aos 
normativos que regem a matéria, em particular o artigo 14 da Lei 10.180/2011. 
A metodologia adotada respeita o teor do Manual SIAFI 02.03.30, elaborado para esse fim com a 
adoção dos modelos de relatórios de valoração dos ativos: 
(i) Relatório mensal operacional de valoração de ativo. 
(ii) Relatório mensal de registro de valoração ativos. 
 

11.2. Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada 
 

Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha executado sua contabilidade no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, que as Demonstrações 
Contábeis (Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações 
Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Resultado Econômico) previstas pela 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, assim como o demonstrativo levantado por 
unidade gestora responsável – UGR (válido apenas para as unidades gestoras não executoras) refletem a 
adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório 
de gestão. 
 

As Declarações do contador relativas a esse item encontram-se na Seção: Capítulo I Demais 
Anexos do Relatório de Gestão 2013 (Anexo I.13 relativo ao Quadro A 11.2.1 e Anexo I.14 
relativo ao Quadro A.11.2.2). 
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Item 12. Outras Informações sobre a Gestão 
 

12.1. Outras Informações Consideradas Relevantes pela UJ 
 

Informações não exigidas neste Anexo que sejam consideradas relevantes pela unidade para demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício. 
 

Quadro A.12.1.1 - Relação de projetos desenvolvidos com a FUNCATE - Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologias Espaciais. 

Instrumento Número do convênio Objeto Valor Total Vigência 

Ampnano 01.12.0328.00 Ampliação do Centro de Caracterização em Nanotecnologia do INT 375.466 13/08/2012 a 13/08/2015 

Avapros 01.08.0141.00 Avaliação da Conformidade de Produtos para Saúde 1.999.788 28/04/2008 a 28/12/2013 

Avimplante 01.09.0524.00 
Proposta de Ampliação da Infra-Estrutura do INT para Avaliação de Implantes 
Ortopédicos no Âmbito da Remato 1.486.392 26/10/2009 a 26/10/2013 

Cenpes Bac 0050.0045376.08.4 
Estudo e avaliação de parâmetro de projetos para sistema de proteção catódica de dutos 
em solo contendo bactérias 

589.448 24/11/2008 a 22/11/2013 

Cenpes Eta Scc 0050.0045218.08.4 
Ensaios de corrosão sob tensão em materiais para dutos e tanques de armazenamento 
com etanol e suas misturas 

829.228 29/12/2008 a 28/06/2013 

Cenpes TMEC 0050.0042851.08.4 
Modernização e Ampliação da Infraestrutura Laboratorial da Divisão de Corrosão e 
Degradação do INT 

12.416.932 26/05/2008 a 24/05/2014 

Cenpes Bioácido 0050.0048919.09.9 Desenvolvimento do Processo de Obtenção de Bioácido Acético. 1.008.923 29/06/2009 a 01/08/2013 

Cenpes BioButanol 0050.0055154.09.9 Produção de Butanol via Dimerização Catalítica do Etanol 390.171 02/03/2010 à 01/03/2013 

Cenpes Combicat 0050.0042858.08.4 
Implementação do Laboratório de Catálise Combinatorial no Instituto Nacional de 
Tecnologia - Fase 1 

1.453.326 26/05/2008 a 31/10/2014 

Cenpes Combicat 02 0050.0061969.10.9 Desenvolvimento de Metodologias para Preparação de Catalisadores em paralelo 1.459.665 25/10/2010 a 11/04/2015 

Cenpes DIAV 0050.0063429.10.9 Implantação de Infraestrutura laboratorial do INT 5.083.882 10/12/2010 a 12/06/2014 

Cenpes Gás 0050.0055441.09.9 
Desenvolvimento de Membranas Avançadas para a Produção de Hidrogênio a partir da 
Reforma Autotérmica do Gás Natural 

489.146 04/02/2010 à 27/07/2014 

Cenpes Materiais 0050.0079666.12.9 
Biocorrosão e Biodetorioração de Materiais e produtos expostos a diferentes ambientes 
na indústria de petróleo e gás 

2.520.198,24 21/11/2012 a 21/11/2015 

Cenpes Meta 0050.0054039.09.9 
Desenvolvimento de metodologias analíticas aplicadas à caracterização de insumos e 
produtos da indústria do Petróleo 2.653.189 01/12/2009 a 24/11/2013 

Cenpes NUMAT 0050.0038832.07.4 
Construção do Núcleo de Inovação, Caracterização e Avaliação de Materiais para a 
Indústria de Petróleo, Gás e Biocombustíveis. 

7.577.797 28/12/2007 a 22/06/2016 

Cenpes Petrocat  0050.0060693.10.9 "Ampliação do Laboratório de Catálise - Implementação de técnicas avançadas de 6.644.490 10/09/2010 a 09/09/2014 
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Instrumento Número do convênio Objeto Valor Total Vigência 

caracterização de catalisadores para setor petroquímico." 

Cenpes Qualy 0050.0038884.08.4 
Qualificação Laboratorial para o Desenvolvimento de Metodologias Analíticas 
Aplicadas à Indústria do Petróleo: Insumos, Produtos e Efluentes. 

1.761.997 07/02/2008 a 14/07/2013 

Cenpes S 50-Diesellow 0050.0053262.09.9 
Estudo de ocorrência de bactérias, em diesel com baixo e ultra baixo teor de enxofre e 
suas implicações na mistura com Biodiesel 

600.721 13/10/2009 a 08/02/2014 

Cenpes Simdis 0050.0060360.10.9 Desenvolvimento do Processo de Obtenção de Bioácido Acético 2.112.614 16/08/2010 a 31/12/2013 

Cenpes Tela 0050.0056247.10.9 
Configuração de Telas de Operação e Representação de Alarmes para SDCDs em 
Refinarias de Petróleo para Aumento da Confiabilidade Humana 

1.810.368 04/06/2010 a 01/06/2013 

Finep-Numat 01.05.0799.00 
Núcleo de Caracterização e Avaliação de Desempenho de Materiais e Componentes 
Metálicos Utilizados na Indústria de Petróleo 

1.298.155 02/12/2005 à 12/06/2014 

INTInfra 01.10.0626.00 Modernização da Infraestrutura física do INT 1.526.175 03/12/2010 a 03/12/2014 

Prodsaude 01.10.0478.00 Estruturação da Rede de Produtos para Saúde 6.932.597 06/10/2010 a 06/10/2015 

Petro-Numat 0050.0018248.05.4 

Implantar um núcleo de caracterização e avaliação de desempenho de materiais e 
componentes metálicos empregados na indústria de petróleo, visando à criação de uma 
infra-estrutura que atenda às demandas de desenvolvimento e serviços tecnológicos 
voltados para materiais e revestimentos utilizados em campos de exploração e 
plataformas de petróleo, nas etapas de refino de óleo e gás e seu transporte por dutos 

2.536.895 12/12/2005 a 12/06/2014 

Progex 02 01.05.0809.00 
Consolidação do Núcleo Regional do Rio de Janeiro do Programa de Apóio Tecnológico 
à Exportação no INT 

2.070.000 12/12/2005 à 12/06/2013 

RT Corrosão-TMEC 0050.0022722.06.4 Ampliação da Infra- Estrutura Laboratorial da Divisão de Corrosão e Degradação do INT 1.761.806 19/09/2006 a 20/05/2014 

Total 69.389.369  
 

Quadro A.12.1.2 - Pedidos de proteção intelectual ou Produção tecnológica protegida ou Indicadores de Inovação 

Proteções Ano 2013 Total Acumulado 

Patentes 06 68 

Desenho Industrial 24 38 

Marcas 01 19 

Programa de Computador 0 09 

Total de proteções 31 134 
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Quadro A.12.1.3 - Projetos de inovação tecnológica avaliados em 2013 
Documento Título Titular Data do Depósito 

    
Projeto de inovação tecnológica Obtenção de Ésteres por Rota Biocatalítica INT 21 meses (07/13 a 04/15) 
Projeto de inovação tecnológica Desenvolvimento de bronzina com cobertura polimérica INT 21 meses (07/13 a 04/15) 
Projeto de inovação tecnológica Avaliação de Propriedades de Materiais Compósitos Flexíveis para Contenção de Petróleo 

em Águas Profundas 
INT 

21 meses (07/13 a 04/15) 

Projeto de inovação tecnológica Estudo da ocorrência de bactérias em diesel com baixo e ultra baixo teor de enxofre e suas 
implicações na mistura com biodiesel 

INT 
7 meses (08/13 a 02/14) 

Projeto de inovação tecnológica Biocorrosão e biodeterioração de materiais e produtos expostos a diferentes ambientes na 
indústria de petróleo e gás 

INT 
28 meses (08/13 a 11/15) 

Projeto de inovação tecnológica Desenvolvimento de novo processo alcoolquímico INT 9 meses (07/13 a 04/15) 
 

Quadro A.12.1.4 - Pedidos de propriedade intelectual depositados em 2013 

Documento Título Titular Data do Depósito 

Pedido de Patente de Invenção Embalagem articulada para acondicionamento de frutas in natura INT/UFRJ/Embrapa 22/10/2013 
Pedido de Patente de Invenção Processo catalítico para obtenção de álcool furfurílico INT 1/10/2013 

Pedido de Patente de Invenção 
Processo catalítico para obtenção de álcool furfurílico por meio de catalisadores 
multifuncionais 

INT/IME 1/10/2013 

Pedido de Patente de Invenção Processo e composição para produção de papel polimérico INT/CETEM 24/7/2013 
Pedido de Patente de Invenção Processo de preparação de nanopartículas de pigmentos encapsulados em gelatina e 

nanopartículas de pigmentos encapsulados em gelatina 
INT/UFRJ/UFF 28/6/2013 

Pedido de Patente de Invenção Processo de conversão de CO2 para obtenção de gás de síntese via reação de shift reversa e o 
uso de óxidos mistos em reações de shift reversa 

INT/Petrobras 16/5/2013 

Desenho Industrial Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - manga calibre 7 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - manga calibre 10 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - manga calibre 12.1 INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - manga calibre 12 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - mamão novo 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 
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Documento Título Titular Data do Depósito 

geral - manga calibre 9 
Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 

geral - mamão 
INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - mamão INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - manga calibre 6 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - calibre 9 

INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a embalagem para transporte e armazenamento de mangas e frutas em 
geral - calibre 7 e variante INT/UFRJ/Embrapa 4/4/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada a base articulada para embalagem de frutas INT/UFRJ/Embrapa 7/5/2013 
Desenhos industriais Configuração aplicada à base para embalagem para transporte e/ou manipulação de frutas e 

hortaliças – embalagem caqui / base nova 
INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à base para embalagem para transporte e/ou manipulação de frutas e 
hortaliças – base 600x400 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à base para embalagem para transporte e/ou manipulação de frutas e 
hortaliças – base treliça 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou manipulação de morangos e frutas 
em geral – morango telhado 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou manipulação de morangos e frutas 
em geral – morango canaleta 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou manipulação de frutas e hortaliças 
– bandeja 5-6 mamões” 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou armazenamento de caquis e frutas 
em geral – caqui calibre 7 e 8 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou armazenamento de mangas e frutas 
em geral – manga (200x200) 2 unidades 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou armazenamento de mangas e frutas 
em geral – manga (200x200) 4 unidades 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou armazenamento de mangas e frutas 
em geral – manga (300x400) calibre 8  

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Desenhos industriais Configuração aplicada à embalagem para transporte e/ou armazenamento de mangas e frutas 
em geral – manga (300x200) calibre 7 

INT/UFRJ/Embrapa 6/11/2013 

Marca SharingTech INT 22/5/2013 
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Anexo II da Decisão Normativa TCU 127 de 15/05/2016 
 

Parte B - CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICI ONADA OU GRUPO DE 
UNIDADES AFINS 

 

INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS A CONSTAR DO RELATÓRIO DE G ESTÃO 
 

Item 8. Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) 
 

a) Indicadores de desempenho no formato definido na portaria prevista no inciso VI do caput do art. 5º; 

b) Análise dos resultados dos indicadores, indicando os motivos para eventuais desvios dos valores 

planejados; 

c) Relação dos projetos desenvolvidos pelas fundações sob a égide da Lei nº 8.958/1994, discriminando o 

número do contrato ou do convênio, o objeto, o valor e a vigência, e, ainda, os recursos financeiros, materiais 

e humanos pertencentes à ICT envolvidos em cada projeto. 
 

 

a) Indicadores de Gestão das ICT nos Termos do Acórdão TCU n° 2.267/2005 
 

O Quadro B.8.1 - Resultado dos Indicadores Acórdão TCU nº 2.267/2005 de indicadores não se 
aplica à UJ. Os indicadores de avaliação de desempenho desta UJ são pactuados com o MCTI no 
Termo de Compromisso de Gestão e se encontram discriminados no item 3.6 deste Relatório. 
 

b) Análise dos Resultados dos Indicadores de Gestão das ICT 
 

Os resultados dos indicadores de gestão são mensurados semestralmente pelo INT de acordo com as 
instruções contidas no TCG. Ao final do exercício o MCTI analisa o desempenho apresentado e 
atribui conceitos conforme pode ser verificado no item 3.6. 
 

c) Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio 
 

Quadro B.8.2 - Relação de Projetos Desenvolvidos pelas Fundações de Apoio   Valores em R$ 1,00 
Fundação de Apoio 

Nome:  CNPJ:  
Instrumento Contratual 

Projeto 
Contrato Convênio 

Vigência Valor Vigência Valor  
N° Tipo N° Objeto 

Início Fim Bruto Repass 
N° Objeto 

Início Fim Bruto Repass 
              

 Total    Total   
Recursos Pertencentes às ICT Envolvidos nos Projetos 

Projeto Recursos das ICT 
Financeiros Materiais Humanos 

Nº Tipo 
Valor Tipo Valor Quantidade Valor 

       
Tipo: 
(1) Ensino; (2) Pesquisa e Extensão; (3) Desenvolvimento Institucional; (4) Desenvolvimento Científico;  
(5) Desenvolvimento Tecnológico 
 

Os projetos desenvolvidos no INT com envolvimento de fundação de apoio são amparados pelos 
instrumentos de Acordos, convênios e contratos de repasse. Nesse cenário, a entidade contratante 
atua como concedente, a fundação de apoio tem o papel de convenente e o INT é o executor do 
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projeto, não havendo, portanto repasses de recursos financeiros por parte do INT. Com relação aos 
recursos materiais e humanos, a UJ não dispõe de estrutura sistematizada para atender a demanda 
requerida no quadro  
A título de informação encontram-se no item 12 deste Relatório a relação de projetos desenvolvidos 
nas modalidades convênios (FINEP) e cooperações (PETROBRAS) com apoio de fundação. 
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Capítulo I - Demais Anexos do Relatório de Gestão 2013 
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Capítulo I - Anexo I.1 - Mapa Estratégico do INT 
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Capítulo I - Anexo I.2 - Organograma da UJ 
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Capítulo I - Anexo I.3 - Mapa de Relacionamento dos Processos Organizacionais 
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Capítulo I - Anexo I.4 - Entregas técnicas no exercício de 2013. 
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Capítulo I - Anexo I.5 - Evolução do pessoal ativo da UJ 
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Capítulo I - Anexo I.6 - Evolução Patentária (1985 a 2013) 
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Capítulo I - Anexo I.7 - Inserções Multimídia 2013 
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Capítulo I - Anexo I.8 - Notícias nas Grandes Mídias 2013 
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Capítulo I - Anexo I.9 – Plano de Gestão de Logística Sustentável da UJ 
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Capítulo I - Anexo I.10 – Plano de Providências Permanente da UJ 
 

UJ responsável pela apresentação do processo anual de contas: INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA - INT UG 240104  
Dirigente Máximo da UJ responsável pela apresentação das contas:   
Nome: DOMINGOS MANFREDI NAVEIRO       
Cargo: DIRETOR 
Nota Técnica nº570 CGU RG 2010 Relatório de Auditoria 201109265 e Nota Técnica nº2332 CGU RG 2012 Relatório de Auditoria 201306010 

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO MANIFESTAÇÃO DO GESTOR  PROVIDÊNCIAS  
PRAZO DE  

ATENDIMENT
O 

SITUAÇÃ
O 

2.1.1.4.  Ausência de 
justificativa de preços 
relativas às contratações 
emergenciais, por 
dispensa de licitação 

 

OS :20110925                            
Nº Constatação : 14 
Recomendação 001 – “Fazer 
constar em cada processo de 
contratação emergencial, por 
dispensa de licitação, 
justificativa de preço, 
conforme inciso III do 
parágrafo único do art. 26 da 
Lei 8.666/93”.  

 

Os processos de despesa são devidamente instruídos com as peças exigidas nos normativos, e 
submetidos à apreciação da CJU-RJ. 

Recentemente o INT atualizou os roteiros de instrução de processos, nas várias modalidades 
de licitação a luz das novas orientações divulgadas e recomendadas pela AGU. Atualização 
dos roteiros a partir de agosto de 2011 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Verificamos que em 2012 foi dispensada licitação para a contratação dos serviços para 
realização do concurso e serviços de consultoria sem justificativa e adequada dos preços 
contratados em vista da ausência de orçamento detalhado dos custos, conforme Relatório 
201306010. 

Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014 

Os processos de despesas 
são devidamente instruídos 
com as peças exigidas nos 
normativos, e submetidos à 
apreciação da CJU-RJ. Foi 
feita atualização dos 
roteiros a partir de agosto de 
2011. 

Foi realizada revisão da 
norma interna de aquisições 
para aquisições do INT com 
a inclusão das rotinas 
necessárias para contratação 
de serviços baseados em 
pesquisa de 
preço.(Dez/2013) 

Agosto 2011 

 

 

 

 

 

 

31/03/2014 

 

 

 

Atendido em 
Dezembro 
2013 

2.1.1.1. Ausência de 
planejamento adequado 
do INT para suas 
contratações, resultando 
em fundamentação 
imprópria para 
contratação emergencial, 
no valor total de R$ 
338.335,04. 

 

OS:20110925                            
Nº Constatação : 13 

Recomendação 001 –“Devem 
ser adotadas as providências 
cabíveis para que sejam 
promovidos os planejamentos 
adequados, quando da 
realização de contratações, 
evitando-se a descontinuidade 
da prestação dos serviços e a 
realização de dispensa de 
licitação, fundamentada no 
art. 24, inciso IV, quando não 
estiverem absolutamente 
caracterizados os cargos de 
emergência”. 

O acompanhamento dos contratos é realizado pelos fiscais de contratos, designados por 
Portaria do Diretor do INT. Foi atualizada a designação com conscientização da 
responsabilidade dos fiscais. O monitoramento da gestão dos contratos foi reforçado com a 
implantação de rotina e procedimentos de controle, tais como: alerta aos gerentes, quanto às 
vigências e prazos. 

Os gestores do CETENE informaram quanto à recorrência de fracionamentos de licitação que 
foi implantado um calendário de licitações para permitir a licitação conjunta dos objetos 
similares. Foi implantada a Programação Anual de Trabalho – PAT que descreve todo 
planejamento físico-financeiro das pesquisas a serem realizadas, assim como funcionamento 
da Biofábrica e da Usina de Biodiesel na prestação de serviços, para o exercício. Esta medida 
facilitou o planejamento o planejamento das aquisições de bens e serviços de todas as áreas. 
Está sendo utilizada também da ferramenta de controle e acompanhamento SIGTEC – 
Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas. 

Prazo: Implantadas novas rotinas respectivamente a partir de maio de 2011 (INT) e março de 
2011 (CETENE). 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 

O planejamento é feito 
anualmente através do PAT 
e SIGTEC e o 
acompanhamento dos 
contratos é realizado pelos 
fiscais de contratos, 
designado por Portaria do 
Diretor do INT. Foi 
atualizada a designação, 
com conscientização da 
responsabilidade dos fiscais. 
O  monitoramento da gestão 
dos contratos foi reforçado 
com a implantação de rotina  
e procedimentos de 
controle, tais com o: alerta 
aos gerentes, quanto as 

Maio 2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os processos 
estão sendo 
monitorados 
pela Direção 
do INT no 
sentido de 
evitar a 
reincidência de 
contratações 
emergenciais. 
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Recomendação 002 -  
“Estabelecer rotinas e 
procedimentos de controles 
relacionados aos vencimentos 
de contratos”. 

 

Em 2012, verificamos que o INT adotou a boa prática de planejar no início do exercício as 
aquisições de bens e serviços das Unidades Organizacionais de acordo com a prévia alocação 
dos seus recursos oriundos do orçamento, assim as requisições, em regra, tiveram que ser 
encaminhadas para área de suprimento até maio para que os processos licitatórios fossem 
iniciados. 
Contudo verificamos que em 2013 foi realizada a dispensa emergencial nº 140/2013 para a 
contratação de serviços de limpeza e conservação para atender às necessidades do INT – 
contrato 84800/2013 Processo 01240. 000887/2013. 

Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento : 31/03/2014 

vigências e prazos.  

A Direção se compromete a 
retomar mais efetivamente o 
monitoramente do 
planejamento realizado.  

 

 

 

 

Março 2014 

2.1.1.2.Pagamento de 
auxílio transporte sem a 
apresentação do bilhete 
de viagem nos casos da 
utilização de transporte 
seletivo e ausência de 
análise crítica dos 
comprovantes de 
residência apresentados 
pelos servidores. 

 

OS:20110925                            
Nº Constatação : 15 
Recomendação 001 – 
“Implantar o “Plano de 
Melhorias na implantação de 
instrumentos de controle para 
a concessão de auxílio 
transporte” conforme o 
cronograma apresentado à 
CGU e monitorar a aplicação 
e utilização dos mecanismos 
de controle a serem 
implementados”. 
Recomendação 002 – 
“Efetuar o pagamento de 
auxílio transporte aos 
servidores usuários de 
transporte seletivo ou especial 
somente nos casos permitidos 
pela Orientação Normativa 
SRH n°4, de 11/04/2011, e 
condicionar o pagamento à 
apresentação dos bilhetes de 
transporte utilizados”. 
Recomendação 003 – 
“Promover o recadastramento 
para fins de concessão de 
auxílio transporte, realizando 
análise crítica dos 
comprovantes de residência 
apresentados pelos servidores 
quando da solicitação do 
auxílio transporte, de forma a 

Realizado treinamento interno e capacitação dos servidores e colaboradores responsáveis 
desta ação, das informações necessárias que deverão estar apostas nos formulários de 
cadastramento de auxílio transporte, nos comprovantes de residência e outros documentos a 
serem requeridos, caso haja discordância das informações apresentadas, com base na ON n° 
04/2011 sobre auxílio transporte. (Recomendação1) 
Recadastramento de todos os servidores ativos. Os servidores optantes da modalidade 
transporte seletivos assinaram declaração comprometendo-se a entregar os originais dos 
bilhetes de embarque junto à Divisão de Recursos Humanos até o 5º dia útil, para serem 
indenizados dos valores correspondentes. (Recomendação2) 
Implantação de procedimento sobre recadastramento do auxílio transporte nos meses de 
março e setembro a serem realizados anualmente. (Recomendação3) 
Monitoramento através de correspondências enviadas ao órgão regulador do transporte 
público rodoviário do Estado do Rio de Janeiro – DETRO/RJ, bem como das despesas das 
empresas de transportes públicos coletivos, de forma que estas prestem as informações 
necessárias de como são feitas as informações de tarifas e a periodicidade de sua divulgação. 
Da mesma forma, perguntamos informações sobre a utilização do Bilhete Único, conforme 
orientação contida na Nota Técnica n° 327/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP de 21/07/2011 
aos Dirigentes de Recursos Humanos. (Recomendação 4) 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
O cumprimento desta recomendação será verificado nas próximas ações de controle. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Em análise na CGU. Prazo para atendimento: 
31/03/2014 

 

Implantação de 
procedimento em março de 
2011. Foi realizado 
treinamento interno e 
capacitação dos servidores e 
colaboradores responsáveis 
desta ação, nas informações 
necessárias que deverão 
estar apostas nos 
formulários de 
cadastramento de auxílio 
transporte, nos 
comprovantes de residência 
e outros documentos a 
serem requeridos, caso haja 
discordância das 
informações apresentadas, 
com base na ON n° 04/2011 
sobre auxílio transporte.  

O recadastramento de todos 
os servidores ativos é feito 
nos meses de março e 
setembro. Os servidores 
optantes da modalidade 
transporte seletivos 
assinaram declaração 
comprometendo-se a 
entregar os originais dos 
bilhetes de embarque junto 
à Divisão de Recursos 
Humanos até o 5º dia útil, 
para serem indenizados dos 

31/03/2014 O 
cumprimento 
desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 
ações de 
controle. 
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evitar a apresentação de 
comprovantes que claramente 
não são característicos da 
residência habitual de uma 
família”.  
 
Recomendação: 004 – “Tendo 
em vista que cabe à 
Administração observar e 
fazer prevalecer o meio de 
transporte menos custoso para 
a Administração, avaliar a 
utilização do bilhete único 
como forma de reduzir as 
despesas relativas à concessão 
do benefício do auxílio 
transporte, sem que haja 
nenhum prejuízo para o 
servidor”. 
 
 

valores correspondentes. 

O procedimento sobre 
recadastramento do auxílio 
transporte nos meses de 
março e setembro a serem 
realizados anualmente 
continua em vigor, em 
conformidade com as 
orientações ON n° 04/2011. 

Monitoramento através de 
correspondências enviadas 
ao órgão regulador do 
transporte público 
rodoviário do Estado do Rio 
de Janeiro – DETRO/RJ, 
bem como das despesas das 
empresas de transportes 
públicos coletivos, de forma 
que estas prestem as 
informações necessárias de 
como são feitas as 
informações de tarifas e a 
periodicidade de sua 
divulgação. Da mesma 
forma, perguntamos 
informações sobre a 
utilização do Bilhete Único, 
conforme orientação 
contida na Nota Técnica n° 
327/2011/CGNOR/DENOP
/SRH/MP de 21/07/2011 
aos Dirigentes de Recursos 
Humanos. A prática 
continua vigente. 

2.1.1.3. Inadequada 
pesquisa de preços 
relativa à contratação de 
serviço de telefonia, no 
valor anual de R$ 
315.725,64, ocasionando 
a impossibilidade de 
avaliação, pela 
Administração do INT, da 

OS:20110925                            
Nº Constatação : 10 
Recomendação  001 – “Fazer 
constar em cada processo 
licitatório planilha 
orçamentária detalhada com 
valor estimado para a 
contratação, baseado em 
pesquisa de preço que 

Os processos de licitação são instruídos seguindo roteiro e modelos da AGU e são submetidos 
à CJU-RJ, incluindo pesquisa de mercado, planilha de orçamento, termo de referência, entre 
outras  

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Verificamos em 2012, no processo de contratação do concurso e de serviços de consultoria a 
reincidência da inadequada pesquisa de preços, conforme relatório 201306010 
Posição da Secretaria Federal de Controle :  Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento : 31/03/2014 
 

O INT vem praticando a 
inclusão da planilha 
orçamentária detalhada de 
pesquisa de preço nos  
processos de licitação  na 
fase de instrução, seguindo 
roteiro e modelos da AGU 
com submissão à CJU-RJ.  

31/03/2014 O 
cumprimento 
desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 
ações de 
controle. 
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adequação do preço 
contratado com os 
praticados no mercado. 

possibilite a comparação com 
o valor de mercado”. 

Foi realizada revisão da 
norma interna de aquisições 
para aquisições do INT com 
a inclusão das rotinas 
necessárias para aquisição 
de bens e serviços com a 
inclusão de itens sobre a 
realização de pesquisa de 
preço. (Dez/2013) 

 
Relatório de Auditoria 201306010 – Contas 2012 (Processo 01240000315201310)  

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO 
MANIFESTAÇÃO  

DO GESTOR 
PROVIDÊNCIAS  

PRAZO DE  
ATENDIMENT

O 

SITUAÇÃ
O 

2.2.1.5 Constatação 

Falhas no 
acompanhamento dos 
resultados da ação 
Pesquisa e Inovação no 
Instituto Nacional de 
Tecnologia - INT (4972). 

 

OS:201306010                            
Nº Constatação : 05 

  

Recomendação001 - 
Implementar melhorias nos 
controles internos na área de 
gestão dos resultados 
quantitativos  e qualitativos, 
definindo claramente os 
conceitos, responsabilidades e 
a sistemática quanto à 
apuração, registro e 
acompanhamento. 

O Diretor do INT por meio do Ofício/n.º 178/INT, de 25/04/2013 informou o seguinte: 

i. para o não atingimento da meta financeira – 25% (liquidado R$1,1 milhão, previsto R$4,4 
milhões); 

“O comprometimento dos créditos da ação 4972 alcançou o patamar de 84%, equivalente ao 
montante empenhado de R$ 3.837.007,00. A redução das despesas liquidadas em relação ao 
total da emissão de empenhos deveu-se ao alongamento dos prazos de execução dos processos 
de aquisição de bens e serviços, em função dos seguintes motivos: - pela ampliação dos 
prazos de tramitação dos processos em função das idas e vindas para análise da CJU-RJ, 
sendo comum o mesmo processo contemplar pareceres diferentes por conta de ser analisado 
por mais de um profissional da CJU-RJ; 

- pela limitação de pessoal das equipes que participam da tramitação dos processos, fruto das 
aposentadorias, licenças e seções, principalmente num período que o INT ampliou 
significativamente as demandas por conta da complexidade dos projetos e pela ampliação das 
entregas para a sociedade; 

- pela não efetivação do Regimento Interno proposto ao MCTI em abril de 2012 que objetiva 
a adequação da estrutura organizacional, o que, por consequência dificultou a plena execução 
do orçamento no exercício de 2012;” 

 

ii.  realização de despesas com apoio administrativo que não guardam correlação com a 
finalidade da ação: 

“O crédito disponível na ação 2000 foi inicialmente insuficiente para garantir a emissão do 
empenho em favor da empresa Argos, de modo que foi utilizada a disponibilidade do 
orçamento dessa ação finalística capaz de suportar a despesa, cujo serviço contratado se 
remete a apoio das atividades do INT com o intuito de possibilitar os resultados 

. Providências já tomadas a 
partir do exercício de 2013: 

- Adequação da alocação 
dos créditos de acordo com 
os objetivos das ações 
orçamentárias buscando 
alinhar as despesas a esses 
objetivos: despesas com 
manutenção dos itens de 
funcionamento atreladas à 
ação da administração da 
unidade e despesas com 
itens finalísticos atreladas às 
três ações finalísticas. 

- Redução, sempre que 
possível da execução de 
despesas com manutenção 
dos itens de funcionamento 
com créditos das ações 
finalísticas. 

- Destinação de créditos de 
uma mesma ação finalística 
para gastos com viagens, 
sendo a fonte 150 reservada 
para despesas com diárias e 
a fonte 100 para despesas 

Previsão de 
implementação até 

junho 2014 

Início de 
estudos e 
definições 
pelas áreas 

envolvidas na 
apuração dos 
resultados. 
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institucionais.”  

iii. contabilização como meta realizada (produto) de projetos ainda em execução. 

“A razão para tal entendimento, considerar como meta realizada projetos ainda em execução, 
se apoia na conceituação dos indicadores do Termo de Compromisso de Gestão – TCG 
firmado com o MCTI.  

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Recomendação 1: O gestor previu a implementação até junho de 2014, cabendo frisar a 
necessidade de ações do gestor no acompanhamento dos resultados quantitativos efetivos da 
ação. 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Prorrogação (Solicitação do Gestor). Prazo para 
atendimento: 30/06/2014. 

 

com passagens aéreas. 

- Emissão de empenho de 
todas as parcelas dos 
contratos de manutenção 
vigentes dos itens de 
funcionamento do exercício 
corrente na ação 
administração da Unidade 
ao tempo do recebimento da 
provisão. 

- Atendimento às 
recomendações da Portaria 
3, de 14/01/2013 da 
Subsecretaria de 
Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Ministério da 
Ciência. Tecnologia e 
Inovação - MCTI que 
estabelece normas para 
elaboração e monitoramento 
do orçamento de tecnologia 
da informação conforme 
orientações do Decreto 
7.579, de 11/10/2011 que 
dispõe sobre o Sistema de 
Administração dos 
Recursos de Tecnologia da 
Informação (SISP) do Poder 
Executivo Federal. 

- A partir de 2013 o 
Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão 
ampliou o acesso ao 
cadastro das ações, ao nível 
de Unidade Gestora 
Responsável, no Sistema 
Integrado de Planejamento e 
Orçamento (SIOP) 
buscando estreitar o diálogo 
SOF/Órgão/Unidade 
Gestora Responsável, que, 
dentre outras medidas, 



 

 
 

Relatório de Gestão do exercício de 2013 
IN TCU 63/2010 e IN TCU 72/2013 
DN TCU 127/2013 Anexo II (Parte A e B) e Anexo III 
Portaria TCU 175/2013;  Portaria CGU 133/2013 e Norma de Execução CGU 1/20113 

114 

CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO 
MANIFESTAÇÃO  

DO GESTOR PROVIDÊNCIAS  
PRAZO DE  

ATENDIMENT
O 

SITUAÇÃ
O 

promoveu a inclusão na 
programação orçamentária 
de 2013 do Plano 
Orçamentário (PO). O PO 
consiste na identificação 
orçamentária, de caráter 
gerencial (não constante na 
Lei Orçamentária Anual 
(LOA)), vinculada à ação 
orçamentária, que tem por 
finalidade permitir que tanto 
a elaboração do orçamento 
quanto o acompanhamento 
físico e financeiro da 
execução ocorram em um 
nível mais detalhado do que 
o subtítulo (localizador de 
gasto) da ação. Na condição 
de Unidade Gestora 
Responsável, o INT, foi 
beneficiado por esta 
iniciativa, na medida em 
que, eventuais ajustes 
podem ser promovidos, ao 
longo do exercício corrente, 
no controle interno da 
apuração, registro e 
acompanhamento dos 
resultados quantitativos e 
qualitativos das ações 
orçamentárias. 

2.2.1.6 CONSTATAÇÃO 

Ausência de 
mensurabilidade 
(acessibilidade; 
comparabilidade; 
confiabilidade; 
economicidade) de dois 
indicadores de gestão 
relacionados ao mapa 
estratégico. 

OS:201306010                            
Nº Constatação : 06 

Recomendação 1: 
Implementar melhorias nos 
controles internos na área de 
indicadores, definindo 
claramente os conceitos, 
responsabilidades e a 
sistemática quanto à 
apuração, registro e 
acompanhamento. 

O Diretor do INT por meio do Ofício/n.º 178/INT, de 25/04/2013 informou o seguinte: 

“Já estamos providenciando a nova redação da fórmula no TCG, junto com o MCTI, para 
atender ao que está expresso na PINTEC. 

O indicador referenciado caracteriza-se como um esforço do INT em contribuir para o 
adensamento do conhecimento sobre indicadores, especificamente os de impacto da atividade 
de C,T&I. Conforme mencionado no site do MCTI: 

‘O desenvolvimento e a implementação de base de informação quantitativa sobre as 
atividades de ciência e tecnologia e de inovação (C,T&I) têm sido preocupação comum na 
agenda de muitos países, há mais de duas décadas. A concorrência crescente entre empresas, 
regiões e países, o ritmo acelerado da mudança tecnológica, os elevados requerimentos para a 
pesquisa e a percepção generalizada de que o conhecimento tornou-se essencial para a geração 

Recomendação 1: Por meio 
da Planilha Resumo do 
Mapa Corporativo, 
disponibilizada no Diretório 
Comum G: foi dado amplo 
conhecimento a todos os 
envolvidos, assim como a 
todo o corpo funcional do 
INT, acerca dos conceitos, 
responsabilidade e 
sistemática quanto a 
apuração, registro e 

Imediato 
Recomendação 
1: foi feita e 
divulgada no 
Diretório G: de 
acesso a todos 
os envolvidos,  
uma planilha 
Resumo do 
Mapa 
Corporativo,  a 
cerca dos 
conceitos, 
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Recomendação 2: Atuar junto 
ao MCTI para a utilização de 
dados externos na apuração 
das variáveis dos indicadores, 
de modo que os resultados 
aferidos sejam capazes de 
avaliar o desempenho do INT 
e melhorar a tomada de 
decisão. 

Recomendação 3: Dar 
transparência da metodologia 
e dos dados utilizados para 
apuração dos indicadores 
acordados com o MCTI no 
site do INT e nos Relatórios 
de Gestão. 

 

 

de riqueza e a promoção do bem-estar social estão entre as principais razões pelas quais 
governos e instituições têm realizado consideráveis esforços para identificar e produzir 
indicadores de ciência e tecnologia.   

São ainda incipientes as tentativas de elaboração de indicadores de impacto, isto é, formas de 
mensurar como determinado resultado científico ou tecnológico afeta as várias dimensões das 
condições de existência dos indivíduos, seja no próprio campo científico e tecnológico, seja na 
dimensão econômica, seja na dimensão social. A rigor, os indicadores de impacto na 
dimensão científica e tecnológica são os atualmente mais desenvolvidos, em especial aqueles 
construídos no campo da bibliometria. Nas demais dimensões eles ainda estão pouco 
desenvolvidos, frequentemente centrados em estudos de caso e, sobretudo os mais 
abrangentes, têm sido objeto de discussão entre os especialistas, muitos dos quais são bastante 
céticos quanto à possibilidade de criá-los.  

A simples observação dos indicadores disponíveis permite constatar que na medida em que se 
caminha dos indicadores de insumo para os de resultados e destes para os de impacto, mais 
escassos eles se tornam, constituindo-se, em si, o resumo de sua própria história.  

Os indicadores brasileiros apresentados acompanham, grosso modo, esta descrição. Embora o 
País já possua longa tradição na produção destes indicadores, em especial os de insumo, há 
ainda lacunas importantes a serem preenchidas, mesmo no que diz respeito a estes 
indicadores.  

De qualquer forma, o conjunto de indicadores de C&T hoje disponível para o Brasil será 
continuamente enriquecido, na medida em que as dificuldades metodológicas e de acesso aos 
dados forem sendo superadas e novos indicadores produzidos. 

Fonte: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/2044/Historico.html, extraído em 
25/04/2013’ 

A exata compreensão sobre o escopo das atividades de C&T e as atividades de Inovação 
permite inferir a dificuldade de identificá-las e, portanto medi-las no âmbito de uma 
instituição que se encontra na fronteira dos grandes conjuntos de instituições tradicionalmente 
identificadas com a C&T, as Universidades e com a Inovação, as empresas. Uma instituição 
que se dedica a inovação tecnológica promove atividades que tangenciam tanto P&D quanto a 
Inovação, conforme se observa do extrato do Manual Frascati: 

‘As atividades de inovação tecnológica são o conjunto de etapas científicas, tecnológicas, 
organizativas, financeiras e comerciais, incluindo os investimentos em novos conhecimentos, 
que levam ou que tentam levar à implementação de produtos e de processos novos ou 
melhorados. A ID não é mais do que uma destas atividades e pode ser desenvolvida em 
diferentes fases do processo de inovação, não sendo utilizada apenas enquanto fonte de ideias 
criativas, mas também para resolver os problemas que podem surgir em qualquer fase até a 
sua implementação. 

Além da ID, podem-se distinguir no processo de inovação outras actividades inovadoras. 
Segundo a definição que figura no Manual de Oslo (OCDE, 1997a) estas actividades são “a 
aquisição de tecnologia não incorporada e de “know-how”, a aquisição de tecnologia 

acompanhamento dos 
indicadores no INT que 
encontra-se em anexo no 
Relatório de Gestão 2013. 

Recomendação 2: O Diretor 
do INT encaminhou 
documento com Proposta e 
Ações para Secretarias e 
Unidades de Pesquisa 
visando o Alinhamento 
Estratégico e a 
Transversalidade no MCTI, 
com vistas a identificar 
indicadores e resultados que 
“sejam capazes de avaliar o 
desempenho do INT e 
melhorar a tomada de 
decisão” com a expectativa 
de que esta proposta tenha 
impactos positivos também 
para outras unidade do 
MCTI. 

Recomendação 3: A 
metodologia e os dados 
utilizados na apuração dos 
indicadores do INT estão 
disponibilizados no 
documento de pactuação do 
Termo de Compromisso de 
Gestão que é assinado entre 
o INT e o MCTI a cada 
início de ano. Este 
documento é 
disponibilizado na página 
de Internet de ambas as 
instituições. 

 

 

 

 

 

responsabilida
de e 
sistemática  
quanto a 
apuração, 
registro e 
acompanhame
nto dos in 
dicadores do 
INT. Essa 
planilha é 
resultante de 
trabalho 
contínuo de 
aperfeiçoamen
to da definição 
e apuração de 
dados para 
alcance dos 
objetivos 
estratégicos.  
Recomendação 
2: 
Apresentação 
pelo Diretor do 
INT de 
Proposta e 
Ações para 
Secretarias e 
Unidades de 
Pesquisa 
visando o 
Alinhamento 
Estratégico e a 
Transversalida
de no MCTI, 
com vistas a 
identificar 
indicadores e 
resultados que 
“sejam capazes 
de avaliar o 
desempenho 
do INT e 
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incorporada, a afinação das ferramentas e a engenharia industrial, os estudos de concepção 
industrial, a aquisição de outros equipamentos, o início da produção e a comercialização de 
produtos novos e melhorados Fonte: http://www.mct.gov.br/upd_blob/0023/23423.pdf, pagina 
28, extraída em 24/04/2013’. 

A PINTEC é uma pesquisa realizada pelo IBGE, baseada em respostas auto declaradas pelas 
empresas e sobre ela se baseiam as políticas de Inovação do Brasil. Igualmente o impacto para 
a inovação é uma informação declarada pelas empresas. Também a Lei do Bem utiliza este 
tipo de interpretação. O INT, no intuito de iniciar o processo de mensurar o impacto das suas 
ações construiu um indicador de impacto que hoje também se baseia nas repostas auto 
declaradas de seus gestores, entendendo que este processo está em construção e reflete o atual 
estágio da inovação em nosso país. 

Conforme já mencionado projetos com foco em inovação, geralmente ultrapassam um ano e 
geram resultados parciais que fazem parte do ciclo de geração da inovação de produtos e 
processos. 

Convém ressaltar que este assunto é objeto de estudos e análises, tanto no Brasil como no 
exterior, visto a complexidade que envolve o tema. Mesmo o MCTI nas suas políticas de 
apoio a inovação, tem dificuldades em mensurar todas as facetas do processo.”  

Quanto ao controle interno: 

“Trata-se de uma atividade integrada cabendo a cada área tratar os assuntos relacionados a sua 
competência: a DORF questões financeiras, a DARH questões de política de pessoal e a DIES 
a gestão da estratégia. 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Recomendação 1: Os gestores não comprovaram as melhorias nos controles que representem 
melhorias na apuração e acompanhamento dos indicadores de resultados. Posição da 
Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 
 
Recomendação 2: A UJ não comprovou a atuação junto À setorial orçamentária do Ministério 
com o objetivo de pactuar uma fonte de dados para os indicadores. 
 Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 
 
Recomendação 3: Os gestores não apresentaram as providências adotadas para uma maior 
divulgação, especialmente na internet, dos dados utilizados para a apuração dos resultados dos 
indicadores, ao final de cada ano, tal como a lista dos projetos considerados entregues. 
 Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

melhorar a 
tomada de 
decisão” com a 
expectativa de 
que esta 
proposta tenha 
impactos 
positivos 
também para 
outras 
unidades do 
MCTI. Nesta 
proposta, o 
INT 
explicitamente 
indica: Manter 
o Contrato de 
Gestão, com o 
MCTI; 
Efetuar os 
cálculos dos 
indicadores 
obrigatórios, 
semestral e 
anualmente 
Recomendação 
3: Os 
indicadores do 
INT, suas 
fórmulas e 
apuração 
constam do 
Termo de 
Compromisso 
de Gestão 
TCG – 
Pactuação, 
submetido ao 
MCTI no 
início de cada 
ano. Ao final 
de cada ano os 
indicadores do 
INT são 
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apurados no 
TCG – 
Relatório 
Anual. Consta 
deste Relatório 
Anual a tabela 
de Programas, 
Projetos e 
Ações de 
Cooperação 
Nacional – 
PPACN, nesta 
tabela são 
expostos os 
prazos de 
início e 
término dos 
projetos do 
INT, portanto 
são conhecidos 
os projetos 
considerados 
entregues, 
como parte do 
anexo ao TCG 
– Relatório 
Anual. Ambos 
os documentos 
(TCG – 
Pactuação e 
TCG - 
Relatório 
Anual) são 
disponibilizad
o tanto pelo 
INT quanto 
pelo MCTI em 
suas 
respectivas 
home – pages.   
Somente 
recebemos do 
MCTI o 
Termo de 
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Compromisso 
de Gestão 
2013 assinado 
pelo Senhor 
Ministro de 
Estado, por 
meio do Memo 
Circ. N 
023/2013 – 
SCUP, datado 
de 19/12/2013, 
o qual já se 
encontra 
disponibilizad
o na internet.  
 

 

2.2.1.4 CONSTATAÇÃO 

Ausência de Plano 
Diretor de Tecnologia da 
Informação (PDTI). 

 

OS:201306010                            
Nº Constatação : 08 

Recomendação 1: Elaborar 
um cronograma e organizar a 
força de trabalho de modo 
que o Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação 
seja concluído no exercício de 
2013. 

Recomendação 2: Elaborar 
estudo sobre o quantitativo 
ideal de servidores na área de 
tecnologia da informação e 
submeter à apreciação do 
MCTI. 

O Diretor do INT quando questionado sobre a não existência do PDTI e o PETI, por meio da 
Solicitação de Auditoria n.º 201306010/02, de 02/04/2013, apresentou os seguintes 
esclarecimentos, por meio do Ofício n.º167/INT, de 16/04/2013: 

 “PETI: em fase de levantamento de informação para contratação de consultoria externa. Em 
contato com empresa do segmento de Governança de TI recebemos uma primeira proposta de 
estimativa para a execução do PETI. Neste contexto devemos ainda considerar a contratação 
de consultoria externa para elaboração do Termo de Referência. 

PDTI: avançamos na elaboração do PDTI onde tivemos como fonte o Guia para elaboração do 
PDTI do SLTI com o objetivo de ter aderência às recomendações da própria SLTI e órgãos de 
controle. Em consulta as outras UP’s do MCTI, foi possível a troca de experiências e de 
material, e também através do acesso ao Portal do SISP na Comunidade Virtual de 
Planejamento de TI. No entanto, com o avanço da complexidade deste documento nos tópicos 
referentes a estratégia, metas e ações, gestão de pessoas e etc, identificamos que não seria 
possível atingir o resultado no prazo esperado com a equipe reduzida que pudessem dar o foco 
necessário aos processos e governança de TI na instituição. Sendo assim, em função da 
indisponibilidade de recursos financeiros e diante da falta de prazo para tramitar o processo, 
iniciamos a contratação de consultoria externa para a elaboração do Termo de Referência do 
PDTI e para execução do mesmo.”  

 
ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 

Recomendação 1: Contratação da empresa para elaborar o PDTI não havia sido concluída até 
11/10/2013. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 

Recomendação 1: Está em 
fase de licitação pela 
UNESCO (0109/2013) a 
contratação de empresa para 
"Elaboração de Plano 
Diretor de Tecnologia da 
Informação do INT - 
Instituto Nacional de 
Tecnologia", segundo o 
acordo 914BRZ2018 - 
POLÍTICA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO NO BRASIL. 
·  Data de Publicação: 

29/08/2013 
·  Data de Recebimento 

da Proposta: 
30/09/2013-18:00 

·  Documentos 
publicados:  

 
Edital - 29/08/2013 15:46 

Maiores informações:  

http://apps.unesco.org.br/edi

Em  
Andamento. 

 
 
 
 
 

Em andamento 
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Recomendação 2:Será inserido no PDTI a demanda de vagas feita a Divisão de Pessoal, que 
consiste de 7 servidores de NS; 4 servidores de NM; 2 estagiários e 2 terceirzados. 
 
Posição da Secretaria Federal de Controle: Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 

 

 

tal/ 

Recomendação 2: Será 
inserido no PDTI a  
demanda das vagas feita a 
Divisão de Pessoal, que 
consiste de 7 servidores de 
NS; 4 servidores de NM; 2 
estagiários e 2 terceirizados. 

Recomendação 1: Foi 
selecionada a empresa 
para elaboração do PDTI 
em 2014, que será 
contratada com recursos 
do Convênio 
MCTI/UNESCO. (março 
2014). 

Recomendação 2: O 
Responsável pela de TI fez 
um levantamento de 
demanda de recursos 
humanos para a área de 
TI totalizando em 15 
pessoas. (dezembro 2013). 
Esta necessidade será 
incluída no PDTI. 

2.2.1.3 CONSTATAÇÃO 

Realização de pregão para 
contratação de serviços de 
apoio operacional sem 
comprovar a inexistência 
das atividades no plano de 
cargos, apesar dessa 
verificação prévia ter sido 
recomendada pela 
Consultoria Jurídica da 
União/RJ. 

 

OS:20136010                            
Nº Constatação : 40 

Recomendação 1: Apurar e 
comprovar no processo 
01240.000528/2012/-61 
(serviços de apoio 
operacional objeto do pregão 
22/2012) a necessidade da 
contratação dos serviços. 

 

Por meio do Ofício/nº 170/INT, de 19/04/2013 o Diretor Substituto apresentou a seguinte 
manifestação a respeito da contratação de serviços de apoio operacional: 

“Os cargos contratados pelo processo acima citado não são constantes da Carreira Gestão, 
Planejamento e Infraestrutura de Ciência e Tecnologia, e não constando das vagas de 
provimento de pessoal por concurso público, conforme Relatório Gerencial de Vagas 
(GRCOQUAVAG) disponível no Sistema Integrado de Administração de Pessoal Civil do 
Poder Executivo – SIAPE. 

Essas atribuições dos cargos contratados foram extraídas na íntegra do Código Brasileiro de 
Ocupações (CBO). O cargo de Supervisor não se compara ao cargo de Analista para exercer 
as atividades de temas de Gestão, sendo cargo de atribuições inerentes às rotinas operacionais. 
O cargo de Analista é inerente aos profissionais de nível superior e de maior complexidade em 
comparação com as atribuições do cargo de Supervisor que é de nível médio. 

Da mesma forma, o cargo de Encarregado tem atribuição de controles de atividades 
operacionais, também não se comparando ao cargo de Analista, idem ao já explicitado 
anteriormente. 

Recomendação 1: A 
necessidade de contratação 
de serviços de apoio 
operacional foi apurada e 
comprovada e se encontra 
apensado ao processo de 
contratação dos serviços 
terceirizados, conforme 
Memo/COHS/DIGP/nº 
129/2013. 

 

Foi realizada pela Gestora 
da Divisão de Pessoas 
justificativa para 
contratação dos serviços de 
apoio administrativo, 

31/03/2014 O 
cumprimento 

desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 

ações de 
controle. 
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Igualmente, o cargo de Agente Administrativo não se assemelha ao cargo de Assistente de 
Ciência e Tecnologia, também executando serviços de apoio de menor complexidade, 
enquanto o Assistente desenvolve atividades de apoio de complexidade intermediária. 

Da mesma forma, o cargo de Técnico em Contabilidade exige formação de 2º grau técnico em 
Contabilidade e não se assemelha ao cargo de Analista, por este exigir a formação de 
graduação, e ao cargo de Assistente, por este exigir a formação de 2º grau. Cabe ressaltar que 
este serviço contratado destina-se a elaboração de planilhas para contratação de serviços, 
enquanto que o Assistente tem natureza de apoio administrativo em geral. 

Cumpre salientar que os cargos de Analista e Assistente de Ciência e Tecnologia requerem 
nível de atuação e maior complexidade de apoio à Direção, Coordenação, Planejamento, 
Controle, bem como toda atividade de suporte administrativo e técnico dos órgãos de natureza 
intermediária. 

- Os cargos de assistente e auxiliar foram extintos por força de decreto e neste período não 
houve admissão aos quadros de pessoal do INT de servidores ocupantes do cargo de nível 
intermediário nos anos de 2002 e 2004, conforme quadro anexo. 

No levantamento do Gerencial das Vagas disponível no SIAPE em 2012, constam 16 vagas de 
servidores de nível intermediário, sendo 12 de assistente e 4 vagas de cargos extintos. 

Cargos Extintos 
Quantidade de 

Vagas Cargos Contratado 
Quantitativo 
Contratado 

Agente 
Administrativo, 

Agente de Portaria 
 

Agente 
Administrativo 

Recepcionista 
Especializada 

16 

15 

Especialista de NM  

Supervisor 

Técnico em 
Contabilidade 

Encarregado 

15 

1 

 

1 

TOTAL 48 

Os cargos de agente administrativo, agente de portaria, especialista de NM, foram extintos 
com a edição da Lei 8.691/93. Foi definido pela área de Recursos Humanos que quem estava 
lotado em área administrativa passou ao cargo de assistente ou de auxiliar, dependendo da 
natureza da atividade. 

Em anexo está o quadro de “turn-over” dos servidores do período de 1998 a 2009 que consta a 

constante do 
memo/INT/COES/DIGP/Nº 
63/2013. 
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CONSTATAÇÃO  RECOMENDAÇÃO 
MANIFESTAÇÃO  

DO GESTOR PROVIDÊNCIAS  
PRAZO DE  

ATENDIMENT
O 

SITUAÇÃ
O 

informação de 29 vagas. 

Detalhamento das vagas nos Gerenciais de Vagas do SIAPE GRCOLATREA e 
GRCOQUAVAG. 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
De acordo com os esclarecimentos apresentados, os cargos que foram objeto do Pregão nº 
22/2012 são de natureza similar aos cargos da Carreira de Gestão, Planejamento e Infra-
estrutura em Ciência e Tecnologia. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 

2.2.1.7 CONSTATAÇÃO 

Ausência de parâmetros 
objetivos que permitissem 
a avaliação do 
cumprimento ou não dos 
critérios de 
sustentabilidade. 

OS:201306010                           
Nº Constatação : 13 
Recomendação 1: Incluir na 
norma interna que trata das 
licitações (NGQ/PR 116) uma 
rotina que preveja os 
responsáveis, o fluxo para a 
inclusão/acompanhamento da 
adoção efetiva dos critérios 
de sustentabilidade nas 
contratações. 

O Diretor Substituto do INT encaminhou por meio do Ofício nº 171/INT, de 18/04/2013: 
- Quanto ao Controle Interno: “esta NGQ/PR 116 deverá ser modificada para adequação da 
mesma quanto à adoção de critérios claros de sustentabilidade, previstos na legislação 
federal.” 
- Quanto aos pregões: “[...] Cabe esclarecer que o item – critérios de sustentabilidade – para 
aquisições dessa natureza direcionam para uma maior preocupação o descarte futuro do 
material, neste caso o INT é usuário final. A sustentabilidade desse tipo de produto passa por 
uma análise do ciclo de vida do produto – CVP, que vai desde a escolha da matéria prima para 
fabricação até seu descarte, o que, s.m.j, dificulta a parametrização destes critérios na 
avaliação das propostas e sua colocação como obrigações da contratada em cláusula 
contratual.”  

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
O gestor previu o cumprimento até o final de 2013. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Prorrogação (Solicitação Gestor). Prazo para 
atendimento: 31/03/2014. 

Realizar reunião entre DITI, 
DLCC e DIGQ para 
elaborar texto a ser incluído 
na NGQ/PR 116 que inclua 
uma rotina que preveja os 
responsáveis, o fluxo para a 
inclusão/acompanhamento 
da adoção efetiva dos 
critérios de sustentabilidade 
nas contratações. 

Foi realizada revisão da 
norma interna de aquisições 
para aquisições do INT com 
a inclusão das rotinas 
necessárias para aquisição 
de bens e serviços com a 
inclusão de itens sobre a 
realização de pesquisa de 
preço. (Dez/2013) 

Dezembro 2013 O 
cumprimento 

desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 

ações de 
controle. 

2.2.1.2 CONSTATAÇÃO 

 

Contratação de serviços 
de consultoria por 
inexigibilidade no valor 
de R$ 701 mil sem 
justificativa para o total 
de horas, sem 
detalhamento do 
orçamento e das horas de 
serviços e sem 
justificativa adequada 

OS:201306010                            
Nº Constatação : 39 
Recomendação 1: Comprovar 
no processo 
01240.000486/2012-68 a 
justificativa adequada para os 
preços contratados, por meio 
da comparação do preço 
praticado pela contratada 
junto a outras instituições 
públicas. Caso os preços não 
estejam adequados, promover 
a compensação nas próximas 
faturas.  

Por meio do Ofício/nº 170/INT, de 19/04/2013 o Diretor Substituto apresentou a seguinte 
manifestação: 
 “A - A diferença entre a demanda de horas para as atividades e a quantidade proposta pela 
contratada, verificada nos itens avaliação da proposta comercial do fornecedor: 2.432 horas, e 
escopo e atividades do projeto: 1.088 horas, deve-se à alocação de 1.344 horas de atividades 
remotas conduzidas pela contratada, realizadas por consultor responsável pelo apoio na 
preparação e consolidação dos materiais e conteúdos a serem utilizados na prestação do 
serviço (cf. pág. 30). 

Presencial (H) Remoto 
ETAPA 

Dias  
úteis 

Horas  
úteis 

Horas 
 úteis 1. Coaching na implementação do 

modelo de gestão (RAE, Congresso 
Interno e RAAR) 

36 288 300 

Recomendação 1: a) Na 
página 42 do Processo 
01240.000486/2012-68 
encontra-se a tabela 
comparativa mostrada em 
anexo, de preços de HH 
para 
capacitação/treinamento 
cobrados à outras 
instituições pela empresa 
TANTUM ,onde se nota 
que o valor de R$ 288,33 
cobrado ao INT, é inferior 

31/03/2014 O 
cumprimento 

desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 

ações de 
controle. 
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DO GESTOR PROVIDÊNCIAS  
PRAZO DE  

ATENDIMENT
O 

SITUAÇÃ
O 

para os preços. 

 

Recomendação 2: Instituir na 
norma interna que trata das 
licitações (NGQ/PR 116) as 
rotinas e procedimentos para 
que os processos de 
contratação de serviços por 
inexigibilidade de licitação e 
os respectivos projetos 
básicos contenham descrição 
objetiva dos serviços a serem 
prestados e detalhamento dos 
custos envolvidos no 
orçamento, bem como 
justificativa de preço.  

2. Capacitação e coaching na gestão 
das iniciativas dos Painéis de 
Contribuição. 

48 384 300 

3. Coaching na realização de 
Conferência de Busca (Future Search) 
para reavaliação do foco estratégico 

22 176 344 

4. Capacitação e coaching no redesenho 
de processos vinculados aos objetivos 
estratégicos 

30 240 400 

TOTAL 136 1088 1344 
 

 B- Quanto à ausência de orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os custos unitários dos serviços de consultoria: 

Detalhamento das Despesas 
Tipo Unidades Valor unitário Total 
Passagem 74 1000 74.000,00 
Hotel 62 460 28.520,00 
Diária Diretor e Gerente 136 120 16.320,00 
Diária Consultor remoto 168 35 5.880,00 
Subtotal   124.720,00 
Desvio  5% 130.956,00 (sic) 
Impostos  19,53%  
Total   162.738,91 

 
Detalhamento das Despesas 

Atividade Dias Horas Valor 
total Custo total por hora* 

1. Coaching na 
implementação do modelo 

de gestão (RAE, 
Congresso Interno e 

RAAR) 

36 288 
R$ 

185.621,0
3 

R$ 644,52 

2. Capacitação e coaching 
na gestão das iniciativas 

dos Painéis de 
Contribuição 

48 384 
R$ 

247.494,7
1 

R$ 644,52 

3. Coaching na realização 
de Conferência de Busca 

(Future Search) para 
reavaliação do foco 

estratégico 

22 176 
R$ 

113.435,0
7 

R$ 644,52 

4. Capacitação e coaching 
no redesenho de 

30 240 R$ 
154.684,1

R$ 644,52 

à outras Instituições. 

b) Os 304 dias de 
capacitação /treinamento 
correspondem à 2432 
horas,divididos em : 

-136 dias ou 1088 horas 
presenciais  

- 168 dias ou 1344 horas 
remotas  

Com relação às 1.344 horas 
de atividades remotas 
conduzidas pela contratada 
(conforme pág. 30 do 
Processo em tela), estas 
foram realizadas por 
consultor responsável para 
apoio na preparação e 
consolidação dos materiais 
e conteúdos a serem 
utilizados na prestação do 
serviço.  

OBS. A tabela encontra-se 
ao final do PPP 

Recomendação 2: 

Revisar o item 5.2.3 
NGQ/PR 116 para inclusão 
das rotinas e procedimentos 
para que os processos de 
contratação de serviços por 
inexigibilidade de licitação 
e os respectivos projetos 
básicos contenham 
descrição objetiva dos 
serviços a serem prestados e 
detalhamento dos custos 
envolvidos no orçamento, 
bem como justificativa de 
preço. 
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processos vinculados aos 
objetivos estratégicos 

9 

             * O custo por hora de coaching e capacitação é o mesmo 
Profissional Dias Horas Custo por hora** Custo total 

Diretor 12 96 R$ 700,00 67.200,00 
Gerente 124 992 R$ 369,50 366.544,00 
Consultor remoto 168 1344 R$ 199,03 267.491,00 
Totais 304 2432  701.235,00 
** Inclui despesas 
C - No que se refere à ausência de discriminação das horas (capacitação formal e capacitação 
via ‘coach’) e dos respectivos custos em cada etapa do projeto, assim como da quantidade de 
pessoas capacitadas: 

Discriminação das horas e respectivos custos de capacitação formal e de coaching 
Detalhamento das Despesas 

Atividade Dias Horas Valor total 
Custo 

total por 
hora* 

1. Coaching na implementação do 
modelo de gestão (RAE, Congresso 
Interno e RAAR) 

36 288 R$ 
185.621,03 

R$ 
644,52 

2. Capacitação e coaching na gestão 
das iniciativas dos Painéis de 
Contribuição 

48 384 R$ 
247.494,71 

R$ 
644,52 

3. Coaching na realização de 
Conferência de Busca (Future Search) 
para reavaliação do foco estratégico 

22 176 R$ 
113.435,07 

R$ 
644,52 

4. Capacitação e coaching no 
redesenho de processos vinculados aos 
objetivos estratégicos 

30 240 R$ 
154.684,19 

R$ 
644,52 

* O custo por hora de coaching e capacitação é o mesmo 
A quantidade de pessoas capacitadas está discriminada na coluna Pessoal Envolvido, da tabela 

abaixo. 

Etapa Atividade/conteúdo do 
Programa de Capacitação 

Pessoal 
Envolvido 

Dias 
Úteis Produtos 

1. Coaching na 
implementação 
do modelo de 
gestão (RAE, 
Congresso 
Interno e 

�  Coordenação e 
Auxilio na preparação 
das dinâmicas e 
relatórios para as 
próximas RAEs 
corporativas 

�  Coordenação e 

Contratada; 
Área de 
gestão da 
estratégia (6 
a 8 pessoas); 
coordenador

21 Elaboração 
dos 
relatórios 
para as 
diversas 
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RAAR)  Auxilio na preparação 
das dinâmicas para a 
RAAR 2012 e 2013 

�  Coordenação e 
Auxilio na preparação 
das dinâmicas para o 
Congresso Interno  

es (8 
pessoas) e 
chefes de 
divisão (20 
pessoas) - 
para a 
RAAR e 
Congresso 
Interno 
poderá ser  
envolvido 
todo o INT.  

reuniões 

Planejame
nto das 
diversas 
reuniões 

Coordenaç
ão das 
diversas 
reuniões  

2. Capacitação e 
coaching na 
gestão das 
iniciativas dos 
Painéis de 
Contribuição  

�  Capacitação específica 
e individualizada dos 
respectivos gestores 

�  Coaching no 
planejamento de 
escopo, cronograma e 
recursos das 
iniciativas dos paineis 
de contribuição 

�  Coaching na gestão 
das respectivas 
iniciativas  

Contratada; 
Área de 
gestão da 
estratégia (6 
a 8 pessoas); 
gestores das 
iniciativas 
estratégicas ( 
13 a 20 
pessoas); 
coordenador
es ( 8 
pessoas) ou 
chefes de 
divisão (20 
pessoas).  

28 Plano de 
projeto 
detalhado 
das 
iniciativas 
críticas 

Acompanh
amento do 
status da 
execução 
das 
iniciativas 
críticas 

3. Coaching na 
realização de 
Conferência de 
Busca (Future 
Search) para 
reavaliação do 
foco estratégico  

�  Coordenação e auxílio 
na preparação das 
dinâmicas para a 
Conferência de Busca 

�  Coaching na avaliação 
dos resultados da 
Conferência de Busca 
sobre a estratégia 

�  Coaching na 
incorporação de 
eventuais ajustes à 
estratégia do INT  

Contratada; 
Área de 
gestão da 
estratégia (6 
a 8 pessoas), 
coordenador
es (8 
pessoas)  e 
chefes de 
divisão (20 
pessoas); 
Partes 
interessadas 

13 Relatório 
da 
Conferênci
a de Busca 
com os 
resultados 
da 
avaliação 
da 
estratégia 
do INT 

Apoio à 
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e Parceiros 
convidados 
(10 pessoas).  

Área de 
planejamen
to na 
incorporaç
ão de 
eventuais 
ajustes 
requeridos  

4. Capacitação e 
coaching no 
redesenho de 
processos 
vinculados aos 
objetivos 
estratégicos  

�  Capacitação específica 
em vínculo de 
processos à estratégia 

�  Coaching na revisão 
das análises de 
prontidão dos 
processos vinculados 
à estratégia 

�  Coaching no 
redesenho de ao 
menos dois 
macroprocesso 
vinculados à estratégia  

 

Contratada; 
Área de 
gestão da 
estratégia (6 
a 8 pessoas); 
coordenador
es (8 
pessoas)  e 
chefes de 
divisão (20 
pessoas); 
técnicos 
envolvidos 
nos 
processos 
selecionados 
(40 pessoas) 

18 Prontidão 
dos 
processos 
revisados 

Redesenho 
dos 
processos 
selecionad
os para 
aplicação 
do 
coaching 

Apoio à 
Área de 
gestão da 
estratégia 
na 
avaliação 
de 
qualidade 
dos demais 
processo 
redesenhad
o pelas 
equipes 
internas do 
INT  

D - Quanto à verificação da compatibilidade dos preços: 
A pesquisa IBCO completa é adquirida, e não consta entre as publicações regulares adquiridas 
pelo INT. Entretanto, foi solicitada a Tantum uma cópia das páginas da pesquisa completa, 
enviamos em versão eletrônica. E - Quanto à comparação inadequada da compatibilidade dos 
preços contratados: 
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Ver respostas nos itens anteriores: discriminação dos custos e das horas.”  
ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 

Recomendação 1: O gestor não encaminhou cópia dos documentos utilizados para 
preenchimento do quadro apresentado e não informou a fonte de dados, especialmente da 
quantidade de horas utilizadas para apurar a média do valor (R$) por hora. 
A duração em dias dos projetos não é suficiente para se apurar o total de horas. Portanto, o 
gestor deve encaminhar à CGU/RJ as cópias dos termos de referência das licitações utilizadas 
como base da pesquisa de preços, conforme a tabela apresentada em sua manifestação. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento : 31/03/2014. 
 
Recomendação 2: O Gestor não encaminhou cópia da NGQ/PR 116 devidamente atualizada. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014. 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação 1 Envio a 
CGU/RJ das cópias dos 
termos de referência das 
licitações utilizadas como 
base da pesquisa de preços. 

 

Recomendação 2: Envio a 
CGU/RJ de cópia da 
NGQ/PR 116. 

2.2.1.1 CONSTATAÇÃO 

Dispensa de licitação no 
valor de R$222 mil sem 
verificação adequada de 
preços, sem orçamento 
detalhado de custos e sem 
aprovação prévia da 
Consultoria Jurídica. 

OS:201306010                          
Nº Constatação : 10 
Recomendação 1: Demonstrar 
no processo 
01240.000322/2012-31 que 
os preços e custos para a 
realização dos serviços de seu 
concurso público estavam de 
acordo com o mercado, com 

Por meio do Ofício/nº 170/INT, de 19/04/2013 o Diretor Substituto apresentou a seguinte 
manifestação: 
I - Ausência de justificativas para o preço contratado e de orçamento detalhado: 
“A justificativa para o preço contratado encontra-se na página 191 do processo 01240 
000322/12, destacando o último parágrafo “por fim e não menos importante deve ser 
destacado que a IDECAN apresentou proposta de menor valor e atendeu aos requisitos legais 
e documentais que regem a execução do processo de realização de Concurso Público para o 
Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia a ser realizado pelo INT, e, considerando sua 
experiência em realizar concursos para outras instituições públicas, optou-se pela celebração 

Recomendação 1: Foi feita 
ampliação da pesquisa de 
preços praticados para 
contratação de serviços de 
realização de concurso 
público de mesma natureza, 
incluindo a proposta do 
CTI(ICT do MCTI) de 
modo a compor a pesquisa 

Imediato O 
cumprimento 

desta 
recomendação 
será verificado 
nas próximas 

ações de 
controle 
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 base em levantamento dos 
custos e preços das licitações 
junto aos órgãos responsáveis 
pelas licitações pesquisadas 
pelo INT e utilizadas como 
fundamento da adequação do 
preço contratado. 

Recomendação 2: Atuar junto 
ao MCTI para que as 
próximas Portarias que 
estabelecem as diretrizes, 
normas e procedimentos a 
serem cumpridos pelas 
Unidades de Pesquisa - UP 
deste Ministério, para a 
realização do Concurso 
Público, prevejam um tempo 
maior para que as UPs 
possam adotar os 
procedimentos previstos na 
legislação para contratação de 
empresa para realização do 
concurso.  

de contrato com este instituto.” 
Quanto à ausência de planilha detalhada de preços, justifica-se pelo fato de que as propostas 
apresentadas pelas empresas consultadas foram de preço fechado, considerando o prazo 
exigido pelo MCTI na Portaria 270 de 26/04/2012, de até 08/06/21012 para publicação do 
Edital.  
Destaque-se que em reunião no MCT realizada em 23/05/2012, foi entregue a minuta do 
Edital nº 01/2012 para avaliação e aprovação do Ministério. O referido Edital foi retornado ao 
INT em 24.05.2013 por meio do Ofício MCTI Nº 230-SCUP, oficiando a imediata publicação 
do Edital de Concurso Público no D.O.U., conforme fls. 348, declarando ainda que o referido 
edital está em conformidade com a legislação vigente e com as portarias emitidas pelo MPOG 
e MCTI para o referido certamente. 
Após este ato, a empresa IDECAN foi convocada para reunião com a Comissão de Concurso 
Público do INT, comparecendo na instituição já como vencedora do certame para as tratativas 
referente ao início do concurso público e assinatura de contrato.  
Considerando que na consulta inicial a empresa IDECAN em 04/05/2012, não apresentou o 
detalhamento das etapas, no ato da reunião foram apresentadas às exigências requeridas pelo 
MCTI. Ao tomar conhecimento de que haveria de ser realizadas bancas para prova oral dos 
candidatos que fossem aprovados na prova escrita, a empresa pediu à Comissão de Concurso 
Público a autorização para retornar e fazer nova proposta de preço ajustada e exeqüível, dado 
que o valor inicial não cobriria os custos para realização desta etapa do concurso. 
Deve ser observado que no Parecer da CJU/RJ nº 2230/2012/AFM/CJU-RJ/CGU/AGU  que a 
Empresa IDECAN cumpria com os requisitos necessários para enquadramento como dispensa 
de licitação pelo inciso 13 do art. 24 da lei 8.66/93.” 
 
II - Aprovação da proposta maior que outra vigente: 
“Cabe esclarecer que, a empresa IDECAN encaminhou a 1ª proposta em 14.05.2012, no valor 
de 75 mil, para realização de concurso público de provas objetivas e discursivas, além de 
defesa de memorial.” 
Em continuidade aos trabalhos da Comissão para a realização de Concurso Público foi 
realizada uma reunião no dia 18.05.2012 com a empresa IDECAN para iniciar os trabalhos 
onde foram detalhadas as etapas do edital e da realização das provas. Nesta oportunidade, 
verificou-se que o concurso do INT exigiria bancas para os cargos de Pesquisador e 
Tecnologistas, quando na proposta inicial foi prevista apenas uma banca para a defesa de 
memorial para o cargo de Pesquisador.  
Após a realização desta reunião, o IDECAN fez uma avaliação das etapas que seriam 
necessárias para a consecução do concurso público do INT, a empresa declarou que o valor 
inicialmente ofertado ao INT não suportava a relevância e complexidade do certame, 
conforme explicitado nas páginas 330 e 331.  
Neste sentido, foi apresentado ao INT o novo valor de 222.000,00 (duzentos e vinte e dois mil 
reais) para viabilizar a execução do concurso, incluindo a composição de bancas de prova oral 
para todas as vagas dos cargos de 18 (dezoito) Tecnologistas e 02 (dois) Pesquisadores. 
O INT contestou o valor apresentado, conforme e-mail apensado ao processo nas fls. 330 e em 
seguida a empresa reafirmou a impossibilidade de cumprir adequadamente todas as etapas do 
Concurso se não houvesse a revisão dos valores, conforme fls. 334, se comprometendo a 

de preços  praticados por 
instituições semelhantes ao 
INT. Foi apensada ao 
processo a proposta 
detalhada da empresa 
IDECAN, realizadora do 
concurso público INT 2012. 
Recomendação 2: O INT 
fez gestões junto a 
SCUP/MCTI por meio do 
Ofício nº 459/13 de 05 de 
setembro de 2013, 
solicitando que por ocasião 
do próximos concursos 
públicos o MCTI 
estabelecesse em portarias e 
procedimentos um tempo 
maior que permitisse o 
cumprimento de prazos 
processuais legais para 
contratação de empresas 
para realização do concurso. 

Os documentos e 
justificativas encontram-se 
apensados ao processo. 
demonstrando que o valor 
pago pelo INT está abaixo 
dos valores praticados no 
mercado para o objeto em 
questão. 

 

Recomendação 1: Foi 
demonstrado no Processo a 
justificativa de preço 
conforme memorando da 
comissão interna do 
concurso Público do INT nº 
01/2013. 
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O 

cumprir todas as etapas do Concurso prestando os serviços sem prejuízo a ambas as partes. 
A proposta foi analisada pela Direção do INT e ainda assim verificou-se que a nova proposta 
apresentada era inferior aos valores pesquisados, constantes deste processo, se consideramos 
que: 
1) Para atender a determinação de publicar imediatamente o edital do concurso público (até o 
dia 08.06.2013), e que o mesmo já havia sido aprovado pelo MCTI em 23.05.2012 e constava 
o IDECAN como empresa escolhida para realizar o certame; 
2) Que foram consultadas outras empresas, no intuito de achar alternativas, sem contudo se ter 
obtido sucesso, e considerando ainda a responsabilidade institucional de não perder a rara 
oportunidade de contratação de novos servidores, para execução de projetos e atividades do 
INT com o MCTI, fato que não ocorria desde 2008. E somado a isto a dificuldade de 
negociação com o MCTI para autorização de realização sistemática de concurso público de 
modo a atender as demandas do INT, visando a sua sustentabilidade institucional; 
3) O número de servidores que se aposentaram e do número de servidores que podem se 
aposentar a qualquer momento; 
4) O último concurso público foi realizado no INT foi em 2008, configurando confirmando 
uma periodicidade de pelo menos  4 anos para realização de novos concursos; 
5) A autorização com orientação da CONJUR do MCTI para que todas as Unidades de 
Pesquisas fizessem a imediata divulgação do Edital no DOU, sob pena de não cumprimento  e 
perda das vagas autorizadas para a Instituição, fruto do resultado de negociação dos últimos 3 
anos. 
A Direção do INT decidiu observando os princípios da razoabilidade, da efetividade, pela 
aprovação da continuidade do processo de realização de concurso público pela empresa 
IDECAN.” 
III - Aprovação e ratificação da dispensa em 05/06/2012 sem a prévia aprovação da 
Consultoria Jurídica da União/RJ e sem o atendimento das recomendações. 
“A lei 8.666/93 no parágrafo único  do artigo 38, diz, in verbis. ‘As minutas de editais de 
licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas (grifo nosso) por assessoria jurídica da Administração.’ . O que deixa 
para o Ordenador de Despesas da Instituição o Poder Discricionário de aprovar e ratificar as 
dispensas e licitações conforme o inciso VI do mesmo artigo 38 sendo utilizado parecer 
técnico ou jurídico sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade.  
Diante da premência de tempo já explicitado no item anterior a Direção do INT aprovou 
mediante declaração técnica e ratificou a dispensa em 05/06/2012 para atendimento a Portaria 
MCTI nº 270/2012 que dava prazo às Unidades de Pesquisa em apresentar edital de concurso 
público até o dia 08.06.2013.  
Cabe ressaltar que caso o INT não atendesse ao prazo ministerial, não haveria realização de 
concurso público, colocando em risco a entrada de mais 35 servidores, pelas razões acima 
explicitadas. 
Mesmo diante da premência de tempo o processo de dispensa de licitação foi encaminhado à 
CJU/RJ com pedido de análise de urgência, conforme já explicado acima, cuja resposta foi 
recebida em 15.06.2012. Ou seja, a Direção do INT assumiu o compromisso com a empresa 
IDECAN e, caso houvesse a negativa por parte da CJU/RJ de não recomendação da dispensa 
de licitação, seria pago apenas as despesas com a elaboração de minuta de edital de concurso 
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público, o que representaria apenas o valor total do custo da empresa em emitir a minuta do 
Edital para o Concurso.” 
IV - Aprovação e ratificação da dispensa sem a verificação adequada da compatibilidade dos 
preços contratados. 
“Considerando a urgência no atendimento ao pedido do MCTI e como prevê a legislação de 
licitação de que a pesquisa de preços pode ser feita da análise de publicações em Diário 
Oficial, a instituição consultou publicações em DOU de instituição públicas federais similares 
juntando ao processo que foi aprovado pela CJU/RJ, não havendo crítica neste sentido. Das 
empresas respondentes a consulta feita por e-mail, 2 responderam enviando os orçamentos 
(IDECAN e FUNRIO) e outras justificaram que não responderiam por não ter tempo hábil 
para encaminhar orçamento.” 
 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Recomendação 01: O gestor não realizou o levantamento dos custos junto aos órgãos 
responsáveis pelas licitações utilizadas, à época da licitação, como fundamento para o preço 
contratado, portanto ainda não demonstrou a adequação do preço contratado, tendo em vista a 
ausência de dados detalhados para comparação. 
 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Reiteração pela não implementação plena da 
recomendação. Prazo para atendimento: 31/03/2014 
 
Recomendação 02: O gestor atuou solicitando ao Ministério que seja observado um prazo 
adequado para a realização dos seus concursos. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Recomendação Atendida 
 
 

2.2.1.8  
CONSTATAÇÃO 
A unidade jurisdicionada 
é prestadora de serviço ao 
cidadão, porém ainda não 
implementou a carta de 
serviços ao cidadão. 

OS:201306010                            
Nº Constatação : 17 
Recomendação 1: 
Implementar a Carta de 
serviços ao cidadão, 
conforme determina o art. 11 
do Decreto 6932/2009, 
disponibilizando-a em locais 
de visibilidade e fácil acesso, 
inclusive no site na UJ na 
Internet. 

Por meio do Ofício/nº 156/INT, de 10/04/2013 o Diretor Substituto apresentou a seguinte 
manifestação:  
“A Carta de Serviços ao Cidadão, conforme orientação do Ministério do Planejamento,  é um 
documento elaborado por uma organização pública federal, estadual ou municipal, que visa 
informar aos cidadãos/servidores públicos quais os serviços prestados por ela, como acessar e 
obter esses serviços e quais são os compromissos e os padrões de atendimento estabelecidos. 
Segundo o Ministério do Planejamento são obrigados a implantar a Carta de Serviços, 
qualquer órgão e entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal que presta serviços diretamente ao Cidadão/Usuário dos serviços públicos. 
O Instituto Nacional de Tecnologia é uma instituição que não atende diretamente ao cidadão 
(não existem filas para atendimento, como em outras instituições públicas que atendem 
diretamente ao cidadão, onde realmente existe a necessidade de estabelecimento de padrões de 
atendimento, conforme preconiza o Manual de Avaliação de Satisfação do Usuário do Serviço 
Público GesPública), ou seja, os serviços do INT análises, laudos, etc. em sua maioria são 
realizados para empresas ou outras instituições públicas (Ex: Receita Federal), etc., ou seja, o 
número de atendimentos a pessoas físicas, para os serviços prestados pelo INT é muito baixo, 
nos últimos três anos foram realizados 30 atendimentos, sendo que em 2012  foram realizados 
apenas dois serviços, que deram entrada no próprio INT (onde foi estabelecido o orçamento 

Recomendação 1: Foram 
feitas reuniões do 
responsável pelo serviço 
com as áreas técnicas para 
definição e elaboração da 
Carta ao Cidadão.  

Implementação até 
Junho 2014 

Em andamento 
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para realização dos mesmos, contendo as condições de realização do serviço, tais como , 
preço, prazo, etc.). 
Ainda nesse sentido a cada serviço realizado, o INT disponibiliza ao cliente uma ficha de 
avaliação, conforme prevê o procedimento da Qualidade - NGQ PR/108 - Avaliação de 
Serviços e Tratamentos de Reclamações (em anexo). Como informação adicional não 
existiram por parte desses clientes pessoas físicas atendidos nos últimos três anos, 
reclamações.  
Diante do exposto a Direção do INT não vê muito sentido a emissão de uma carta de serviços 
ao Cidadão e não emitiu até o momento a mesma. Cabe ainda informar que o INT criou e 
disponibilizou o espaço para os atendimentos conforme preconiza a Lei de Acesso a 
Informação – LAI, localizado no saguão do INT, e em sua página na internet (banner acesso à 
informação) visível a toda a sociedade. 
Cabe [...] esclarecer que a o estimulo ao inventor independente prevista na Lei de inovação, 
não se caracteriza como uma prestação de serviço, portanto não se enquadraria numa possível 
Carta ao Cidadão. A divulgação pelo INT cabe ao Núcleo de Inovação Tecnológica – NIT, 
que o faz mediante informações que estão disponívieis na página do INT na internet 
(www.int.gov.br), na aba relativa as atividades realizadas pelo NIT do INT.  
Como informação adicional, a Portaria nº 023, de 04 de abril de 2011 em seu anexo  
Regulamento Interno – Sistema de Gestão da Inovação do INT estabelece  os procedimentos 
praticados pelo INT, onde em seu artigo oitavo temos: 
‘8 – adoção de criação de inventor independente  
8.1 - O inventor independente que procurar o INT deverá ser atendido pela Seção de 
Propriedade Intelectual e Inovação para cadastramento.  
8.2 - O inventor independente que comprove depósito de patente no INPI poderá solicitar ao 
INT que adote sua criação, conforme determina o artigo 22 da Lei nº 10.973/04. 
8.3 – A Seção de Propriedade Intelectual e Inovação efetuará os seguintes procedimentos 
prévios a avaliação quanto à adoção da criação de inventor independente pelo INT. 
a) Verificação junto ao INPI da situação administrativa do pedido de patente – o processo não 
poderá estar arquivado devendo estar quites quanto ao pagamento de anuidades e demais 
retribuições necessárias; 
b) Avaliação da redação e conteúdo do pedido de patente – presença de busca de 
anterioridades, forma de apresentação do pedido e redação das reivindicações compatíveis 
com àquelas descritas no AN 127/99 do INPI. 
c) Verificação se o conteúdo tecnológico da patente tem afinidade com uma das áreas de 
atuação do INT (Divisão Técnica), caso os subitens a e b estejam regulares. 
8.4 - Caso o pedido de patente preencha os requisitos estabelecidos no item 8.3, este será 
encaminhado para o Chefe de Divisão da área de atuação da tecnologia da patente, que deverá 
informar sobre a viabilidade de adoção da criação no prazo máximo de 03 (três) meses a 
contar da data de recebimento da documentação encaminhada pelo NIT/SPIN para avaliação. 
8.5 - Se a Divisão indicada em 8.4 tiver interesse em desenvolver a criação, esta elaborará 
uma proposta de execução que será apresentada ao inventor independente. 
8.6 - Após a aprovação do Inventor Independente, a Divisão Técnica irá adequar a proposta de 
execução nos parâmetros de “Projetos de Inovação Tecnológica” que será submetido ao 
NIT/SPIN para dar o devido encaminhamento administrativo. 
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8.7 - O Projeto de Inovação Tecnológica a que se refere o item 8.6 será enviado para a análise 
do CGI, após o parecer de avaliação do NIT. 
8.8 - Após a avaliação do CGI, o PIT será encaminhado para a aprovação, reprovação ou 
revisão do Diretor. 
8.9 - Caso o PIT seja aprovado pelo Diretor, o NIT, por intermédio da SPIN, redigirá um 
contrato a ser firmado entre o dito inventor e o INT no qual deverá constar o 
compartilhamento dos ganhos econômicos auferidos com a exploração comercial da criação, 
com base na Lei 8.666 de 21/06/1993. 
8.10 - Caso o pedido de patente não atenda aos requisitos mencionados no item 8.3 ou a 
Divisão técnica determinar a inviabilidade de execução do projeto o INT recusará o pedido de 
adoção de criação pelo inventor independente, que deverá ser comunicado formalmente de tal 
decisão.  
8.11 – A Seção de Propriedade Intelectual e Inovação deverá informar ao inventor 
independente quanto a adoção de sua criação no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do 
cadastramento do inventor independente.” 

ANÁLISE DE CONTROLE INTERNO 
Solicitado novo prazo para implementação da Carta de Serviços ao Cidadão. 
Posição da Secretaria Federal de Controle : Prorrogação (Solicitação do Gestor) 
Prazo para atendimento: 30/06/2014. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
UJ responsável pela apresentação do processo anual de contas: CENTRO DE TECNOLOGIAS ESTRATÉGICAS DO NORDESTE – CETENE UG 240137 
Dirigente Máximo da UJ responsável pela apresentação das contas:   
Nome: ANDRÉ GALEMBECK        
Cargo: COORDENADOR GERAL REGIONAL NE 
Relatório de Auditoria nº 201306015 – Contas 2012 - CETENE 
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1.1.1.1. Fundamentação 
imprecisa para as 
quantidades e 
especificações dos 
objetos adquiridos ou 
contratados, por meio 
de processos de 
licitações. 

 

Incluir, nos formulários de 
requisição de serviços, espaços 
para que o requisitante 
fundamente suas aquisições e 
possa anexar memória de 
cálculo, de forma a comprovar 
o quantitativo dos materiais e 
serviços necessários para a 
execução dos trabalhos, com a 
gestão avaliando quantidades e 
especificações dos objetos a 
serem contratados, seguindo as 
determinações contidas na 
Instrução Normativa/SLTI n° 
02/2008. 

 

Por intermédio do Ofício nº 063/2013, o Coordenador Geral do CETENE informou que a 
manutenção preventiva e corretiva ocorreu em três nobreaks utilizados nos três microscópios 
eletrônicos do CETENE, os quais foram adquiridos a um custo superior a R$ 2,2 milhões e 
demandam valores da ordem de R$ 165 mil reais por ano de contrato de manutenção.  

Com relação ao dimensionamento de pessoal necessário para os serviços continuados em 
tecnologia da informação, acrescentou que foram contratados 01 (um) administrador de redes 
e 01 (um) técnico de suporte de informática para atender a cerca de 200 máquinas em rede. 

Por fim, comunicou que, no caso dos serviços de tecnologia da informação, a pesquisa de 
preços foi realizada por meio de consultas efetuadas nos seguintes sítios eletrônicos 
especializados em RH de informática: CEVIU, INFO Professional e RHINFO.  

Promover a melhoria no 
preenchimento do 
formulário SIGTEC, 
incluindo textos relativos às 
fundamentações das 
aquisições, memória de 
cálculo e especificações 
detalhadas do objeto a ser 
adquirido. 

Imediato A melhoria das 
especificações 
dos objetos e 
de critérios 
para 
dimensioname
nto das 
quantidades a 
serem 
adquiridas foi 
implantado. 

Ainda há 
necessidade de 
melhoria nas 
justificativas 
para aquisição 
de bens e 
serviços. 

1.1.1.2. Restrição à 
competitividade em 
processos licitatórios 

1. Fornecer treinamento para a 
equipe responsável pela 
execução dos processos 
licitatórios, com ênfase nas 
disposições legais aplicáveis e 
nos entendimentos dos órgãos 
de controle sobre o assunto. 

2. Instituir e manter rotinas que 
permitam identificar/remover 
dos instrumentos convocatórios 
condições não justificadas que 
restrinjam o caráter competitivo 
das licitações, em atendimento 
ao disposto no art. 3° da Lei n° 
8.666/93. 

Por intermédio do Ofício nº 063/2013 – CGR/NE, datado de 08/05/2013, o Coordenador 
Geral do CETENE informou que todos os processos foram encaminhados completos para 
análise pela Consultoria Jurídica – CJU antes que fosse dada a publicidade aos certames e que 
todos receberam parecer favorável. Ademais, comunicou que no caso da manutenção dos 
nobreaks foi utilizado o modelo de Edital Eficiente, o qual é elaborado pela própria CJU. 

Analisar previamente os 
textos dos Editais de 
Licitação, particularmente 
no que se refere à exigência 
de informação e 
documentação.  

 

Avaliar da pertinência da 
solicitação da informação e 
documentação. 

Imediato A equipe da 
área 
administrativa 
tem 
participado de 
treinamento 
específico, 
voltado para o 
processamento 
da aquisição 
de bens e 
serviços. 
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2.1.2.1. Inexistência de 
critérios de 
sustentabilidade 
ambiental na aquisição 
de bens e na contratação 
de serviços e obras. 

1. Instituir e manter rotinas que 
permitam a inserção, nos editais 
licitatórios, de critérios de 
sustentabilidade ambiental; 

2. Definir parâmetros objetivos 
que permitam a avaliação do 
cumprimento ou não dos 
critérios de sustentabilidade 
ambiental inseridos nos editais.   

Uma de nossas servidoras participa do Projeto Esplanada Sustentável do Governo Federal, de 
modo que o esperado é que a prática possa fazer parte dos processos onde são cabíveis em 
breve. 

Verificar condições a serem 
inseridas nos Editais de 
Licitação, de forma a 
considerar cláusulas de 
sustentabilidade ambiental. 

Definir parâmetros de 
aferição. 

Outubro/2013 Foi implantado 
projeto voltado 
para 
sustentabilidad
e. Nas 
licitações e 
contratos 
constam itens 
diretamente 
ligados ao 
assunto. 

2.1.3.1. Enquadramento 
incorreto na realização 
de contratação por 
inexigibilidade de 
licitação. 

Somente contratar serviços 
técnicos especializados 
mediante inexigibilidade de 
licitação, caso seja comprovada 
a inviabilidade de competição, 
atendendo simultaneamente três 
requisitos: serviço técnico 
especializado, entre os 
mencionados no art. 13 da Lei 
n° 8.666/93 natureza singular 
do serviço e notória 
especialização do contratado, 
esta última comprovada 
mediante desempenho anterior, 
estudos, experiências, 
publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, 
ou de outros requisitos 
relacionados com suas 
atividades. 

Com relação à causa da constatação "Enquadramento incorreto na realização de contratação 
por inexigibilidade de licitação" esclarecemos que a instrução de processos para tal tipo de 
certame não era atribuição do Chefe de Divisão de Administração. A recomendação da CGU 
para este item já foi atendida. 

Repassar a orientação à 
Divisão de Administração. 

 

Imediato Em andamento 

Comprovantes 
de 
fundamentação 
das 
quantidades 
para a 
aquisição de 
gases já foram 
encaminhados 
à CGU. 

Tem sido feito 
o 
enquadrament
o correto dos 
itens a 
adquirir. 
Quando há 
dúvida tem 
sido 
consultado a 
Setorial 
Contábil do 
MCTI. 

2.1.3.2. Fundamentação 
imprecisa das 
quantidades e do preço 
praticado para os 
objetos adquiridos ou 

1. Em aquisições de materiais 
de construção, efetuar o devido 
planejamento, mediante projeto 
básico ou documento 
simplificado que fundamente a 

O CETENE vem realizando um esforço continuado para tornar-se uma organização eficiente 
na gestão da máquina pública. Desde 2011 foi criado o ROTEIRO PARA INSTRUÇÃO DE 
PROCESSOS conforme apresentado em anexo, visando orientar à área operacional a cumprir 
todas as exigências previstas em legislação. 

 Posteriormente, por intermédio do Ofício nº 063/2013 – CGR/NE, datado de 08/05/2013, o 

Apensar a todos os 
processos de aquisição de 
bens ou serviços o 
documento TERMO DE 
REFERÊNCIA ou 

Novembro/2013 Em 
elaboração.  

Para aquisição 
de bens ou 
serviços por 
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contratados por meio de 
dispensas de licitação. 

necessidade e os quantitativos a 
serem adquiridos; 

 

2. Em contratações de serviços 
de engenharia, elaborar planilha 
orçamentária, detalhando todos 
os custos de insumos e mão de 
obra associados; 

3. Fazer constar dos processos 
de contratação as propostas 
assinadas pelos proponentes. 
Caso as propostas tenham sido 
enviadas de forma eletrônica, 
juntar as mensagens que as 
encaminhou. 

 

Coordenador Geral do CETENE informou que os itens referentes à falta de assinaturas em 
propostas encaminhadas e/ou à falta de anexação de correio eletrônico que encaminhou 
propostas foram corrigidos imediatamente.  

Acrescentou ainda que foi providenciada uma revisão imediata dos projetos básicos de todos 
os processos em andamento.  

PROJETO BÁSICO 
(acompanhado de planilha 
de custos no caso de 
serviços de engenharia) , do 
qual conste a 
fundamentação para a 
aquisição em pauta. 

Garantir que as propostas de 
preços estejam assinadas, 
ou seja, acompanhadas das 
mensagens eletrônicas que 
as encaminharam. 

dispensa ou 
inexigibilidade
, houve 
melhoria na 
formulação de 
justificativas 
para preço e 
quantidade. Os 
processos tem 
recebido 
parecer 
favorável da 
Consultoria 
Jurídica da 
União – CJU-
PE. 
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2.1.3.3. Ausência de 
análise da qualificação 
técnica de contratados 
para prestação de 
serviços e ausência da 
Anotação de 
Responsabilidade 
Técnica - ART quando 
da contratação de 
serviços de engenharia. 

1. Adotar em procedimentos de 
contratações, quando se tratar 
de aquisições de serviços de 
natureza técnica especializada, 
tais como, serviços de 
assessoria de comunicação, de 
consultoria e de engenharia; 
critérios de seleção que 
contemplem os aspectos 
mínimos de qualificações 
técnicas necessárias para a 
execução dos serviços 
contratados, como forma de 
garantir a melhor seleção e, 
consequentemente, a eficaz 
execução do serviço. 

2. Criar mecanismos de 
controle que garantam a 
exigência de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - 
ART em todo contrato, escrito 
ou verbal para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer 
serviços profissionais referentes 
à Engenharia, à Arquitetura e à 
Agronomia. 

Deve-se esclarecer que os serviços para conclusão da obra e a reforma citadas foram licitadas 
e, portanto tem ART, tanto a complementação do edifício-sede quanto a reforma da 
Biofábrica. (i) Instalações de linha de gases especiais do edifício-sede do CETENE: ART No. 
137869072012, de 22/07/2012; (ii) Reforma da Biofábrica: ART No. 11073485, de 
28/02/2012; (iii) Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA) foi pago com 
recursos geridos pela Fundação de Apoio e o pagamento só é autorizado mediante emissão de 
ART. 

Apensar o currículo de 
técnico especializado no 
caso de contratação de 
pessoa física (incluir 
currículos dos concorrentes 
na pesquisa de preços). 

Exigir ART para serviços 
de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia. 

Imediato Em 
andamento. 

Na única 
contratação de 
serviços de 
engenharia em 
2013 foi 
solicitada e 
fornecida a 
ART 
respectiva.  

 

2.1.3.4. Contratações 
diretas de pessoas 
físicas, por dispensa de 
licitação e sem processo 
seletivo público, em 
desacordo com o 
"caput" e inciso II do 
artigo 37 da 
Constituição Federal e 
com o Decreto n° 
2.271/1997, praticando 
atos de gestão inerentes 
às atribuições próprias 
de servidores públicos.  

Avocar para servidores 
públicos da Unidade, os atos de 
gestão que porventura estejam 
sendo exercidos por 
terceirizados. 

 

Deve se esclarecer, inicialmente, que nenhuma pessoa física foi contratada para realizar 
atividades de apoio técnico ou pesquisa no “strictu sensu” dessas atividades.  

As atividades não estão previstas na carreira de Ciência e Tecnologia pois requerem uma base 
de conhecimento de um arcabouço jurídico recente no país (Lei da Inovação, Lei do Bem, 
Regulamentação dos Fundos Setoriais, Nova Lei de Informática), mas que não se restringe a 
isso, pois as atividades envolvem gestão do conhecimento, exigindo profissionais com perfil 
distinto.  

A consultoria contratada não envolveu serviços de advocatícios e, sim, conhecimento, sobre 
bases jurídicas, de modo que não se pode afirmar que cargo desse tipo foi preenchido 
indevidamente (00187/2012-DV).  

A afirmação de que pessoa sem vínculo pratica atos de gestão não é de conhecimento deste 
gestor, nem é prática desta instituição. O apontamento será motivo de apuração e, caso 
confirmado, será corrigido imediatamente. 

Abster-se da contratação de 
pessoa física cujas 
atividades detenham 
características da Carreira 
de C&T. 

Imediato Concluído. 

Em 2013 não 
houve a 
contratação de 
pessoa física 
para a 
realização de 
serviços 
inerentes ao 
servidor 
público. 
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2.1.3.5. Aquisições 
fracionadas, sem 
licitação, quando os 
valores somados, 
ultrapassam o limite de 
dispensa de licitação. 

Aprimorar o planejamento 
prévio das aquisições e 
contratações de serviços, de 
modo que não incorra na 
realização de despesas, que 
quando somadas, ultrapassem o 
limite estabelecido para 
dispensa de licitação. 

 

Conforme compromisso assumido na Reunião de Busca de Soluções Conjuntas citada pela 
auditoria, calendários de pregões foram elaborados e cumpridos nos exercícios de 2011 e 
2012 (vide cópias dos calendários em anexo). O comparativo com as informações dos 
exercícios de 2010, 2011 e 2012, atesta de forma inequívoca esforço institucional realizado 
para o cumprimento das recomendações da CGU. 

Elaborar a cada exercício o 
calendário de licitações 
previstas. 

Apensar aos processos de 
aquisição de bens e serviços 
por dispensa (Art. 24 II/Lei 
8666/93) o extrato SIAFI 
que demonstra as aquisições 
já efetuadas por 
subelemento. 

Já efetuado Em 
andamento. 

 

Em 2013 não 
houve 
fracionamento 
de despesa. As 
aquisições 
foram 
efetuadas a 
partir de Atas 
de Registro, 
Licitações, 
Dispensas, 
Inexigibilidade 
ou Cotação 
Eletrônica. Os 
processos 
foram 
submetidos 
CJU-PE. 

2.1.3.6. Ausência de 
encaminhamento ao 
Núcleo de 
Assessoramento 
Jurídico da Advocacia 
Geral da União de 
processos de 
contratações e 
aquisições por dispensa 
pelo valor, nos termos 
do artigo 24, inciso II 
da Lei nº 8.666/93. 

1. Encaminhar previamente ao 
Núcleo de Assessoramento 
Jurídico da Advocacia Geral da 
União os processos de 
contratações e aquisições por 
dispensa de valor. 

 

A recomendação já esta sendo cumprida - que os processos do exercício atual fossem 
encaminhados para analise da CJU. 

Ofício Circular 006/2012 CJU/RJ/CGU- AGU de 03/09/12 dispõe sobre a desnecessidade de 
envio de processos à CJU quando se tratar de dispensa pelos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 
8666/93 

Encaminhar todos os 
processos de despesas à 
Consultoria Jurídica da 
União em PE. 
Menos os Processos de 
dispensa pelo art. 24 II, em 
que não houver minuta de 
contrato anexada, por serem 
consideradas despesas 
irrelevantes em virtude do 
baixo valor 
(OF/CIRC/06/12/ CJU-
RJ/CGU/AGU). Adotar o 
princípio da economicidade. 

Já efetuado Em 
andamento. 

 

Os processos 
do CETENE 
vêm sendo 
submetidos à 
CJU-PE. 
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2.1.3.7. Execução da 
Ordem de Serviço nº 
201217263 constatou 
simulação em cotações 
de preços em processos 
de dispensas de 
licitação, combinada 
com evidências de 
desvio de recursos por 
meio de pagamentos 
fraudulentos a supostos 
Prestadores de Serviço. 

Em 30/04/2013, o Coordenador 
Geral do CETENE, por 
intermédio da Solicitação de 
Auditoria nº 201306015-12, 
tomou ciência dos fatos 
apontados.  

Em 06/05/2013, estes fatos 
foram discutidos em reunião de 
busca conjunta de soluções, 
realizada no CETENE da qual 
foram emitidas as 
recomendações: 

1. Apurar responsabilidades 
sobre os fatos ocorridos;  

2. Implantar, na medida do 
possível, tendo em vista a 
carência de pessoal, controles 
internos que garantam a 
segregação de funções de modo 
que nenhum servidor ou seção 
administrativa controle todas as 
fases (autorização, aprovação, 
execução, controle e 
contabilização) inerentes a 
operações realizadas.  

Será instaurada uma sindicância para a apuração dos fatos relatados. Algumas orientações 
serão solicitadas à CJU previamente. 

Com relação à segregação de funções, já se vem adotando, desde o recebimento do relatório 
de 29/01/2013, conferência dos processos por servidor que não o tenha instruído.  

Todos os processos de 2013 estão sendo auditados internamente sob a supervisão da 
Coordenação de Gestão Administrativa. 

É importante que se coloque 
aqui as medidas que já 
foram tomadas 
imediatamente após se 
tomar conhecimento do teor 
do relatório encaminhado a 
esta Unidade pela CGU:  

1. Estudo dos processos de 
dispensa de licitação em 
profundidade por parte do 
gestor, buscando 
compreender sua natureza e 
corrigir as falhas;  

2. Orientações repetidas ao 
Chefe da Divisão de 
Administração responsável 
para correção dos 
processos, por escrito;  

3. Cancelamento de 
atividades/processos/pagam
entos identificados como 
imperfeitos até que se 
fizessem regulares;  

4. Exoneração do Chefe de 
Divisão de Administração 
motivada pela sua 
recorrência em não atender 
aos apontamentos e corrigir 
os procedimentos. A 
solicitação original foi feita 
em 22/02/2013, por e-mail e 
desde então o servidor não 
voltou ao CETENE.  

5. Ofício solicitando a 
revisão dos processos de 
2012 ainda em aberto e de 
todos os processos de 2013. 

6. Reestruturação de cargos 
e da tramitação de 
processos. 

Imediato Processos 
estudados. 
Orientações 
repassadas. 
Processos 
indevidos 
corrigidos. 
Chefe de 
Divisão 
exonerado. 
Processos 
2012/2013 
encaminhados 
à CJU. 
Redistribuição 
de atividades 
efetuada. 

Comissão de 
Sindicância 
encerrada com 
a seguinte 
conclusão: 

“Diante de todo 
o exposto, e à 
vista dos 
processos 
analisados, esta 
Comissão 
conclui quanto à 
“simulação de 
preços em 
processos de 
dispensa de 
licitação” que, 
não obstante 
ocorrerem 
nomes repetidos, 
não há como 
afirmar que 
estes foram 
utilizados para 
simular pesquisa 
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de mercado 
visando 
favorecer um 
fornecedor 
específico. 

Ainda, quanto 
à apuração de 
“evidências de 
desvio de 
recursos por 
meio de 
pagamentos 
fraudulentos a 
supostos 
prestadores de 
serviços”, e 
após leitura 
exaustiva, esta 
Comissão não 
conseguiu 
obter 
comprovação 
de pagamentos 
indevidos nos 
processos 
analisados, 
uma vez que 
quem recebeu 
o pagamento 
foi a mesma 
pessoa que 
apresentou a 
proposta 
vencedora.” 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2013. 
 
DOMINGOS MANFREDI NAVEIRO 
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Diretor do INT 
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COMPARATIVO DE ESCOPO E PREÇOS 
CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO  

 ESCOPO DURAÇÃO 
(DIAS) 

VALOR TOTAL DO 
PROJETO (INCLUI 

DESPESAS DE VIAGEM) 
MÉDIA R$ /HORA  

INT/RJ 

(2012) 
- Executando a estratégia com o Balanced Scorecard 304 R$ 701.235,00 R$ 288,33 

TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL/RJ 

(2009) 

- Construção da Visão e Missão 

- BSC T R E 

- Comunicação Da Estratégia 

- Modelo De Gestão Da Estratégia 

- Alinhamento Estratégico Com BSC 

58 R$ 245.000,00 R$528,02 

CNJ/DF 

(2008) 

Formulação da estratégia para a justiça nacional 

- desdobramento da estratégia para o CNJ 

- alinhamento dos processos e estrutura do CNJ 

37 R$ 180.000,00 R$608,11 

4º TRT/RS 

(2009) 

 

-Definição dos fundamentos da estratégia (missão, 
visão, valores) 

- Validação do mapa estratégico e dos indicadores 

- Validação de metas e projetos estratégicos 

-priorização de projetos estratégicos 

25 R$ 110.00,00 R$550,00 
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Capítulo I - Anexo I.11 – Declaração SIASG/SIASG UJ 240104 
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Capítulo I - Anexo I.12 – Declaração SIASG/SIASG UJ 240137 
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Capítulo I - Anexo I.13 – Declaração do Contador UJ 240104 
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Capítulo I - Anexo I.14 – Declaração do Contador UJ 240137 
 

 


